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souciTaçÃo 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos solicita a vossa excelência 

autorização para contratação de empresa para execução de Pavimentação Asfáltica em 

Ruas da Cidade, através de processo licitatório, na modalidade em que se enquadrar, 

conforme projetos, memoriais e planilhas em anexo. 

A fiscalização da obra ficará sob responsabilidade da Divisão de 

Planejamento e Projetos na pessoa do engenheiro civil Ronaido Miotto Martins e fiscal 

substituto Ana Kelle Malagutti e para gerência do contrato Jovani Martins. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopinzinho, 23 de abril de 2020. 

Geráldo Olivo 
Secretário de Viação e Serviços Urbanos 



oi 
Muniapio de Chopinzinho  

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeituragchopinzinlio.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

S o 

JUSTIFICATIVA 

O Município firmou o Contrato de Repasse com o Ministério do Desenvolvimento 
(-` Regional 863211/20,/ipara execução de Pavimentação Asfáltica em ruas da Cidade. 

Considerando que o Contrato de Repasse com o  MDR  está vigente e há o 

interesse do Município em executar as obras conforme plano de trabalho aprovado, 

segue para processo licitatório. 

Chopinzinho, 23 de abril de 2020. 

\  
Jo  'Ifanillifertins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Ge1d6 Olivo 
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos • 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 23/04/2020  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM RUAS DA CIDADE. 

Recebido a solicitação protocolada pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 

autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

Dênis Ceni Scolaro 
o unicipal 



• 06  
CONVÊNIO SICONV N°- 863211/2017, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, 
POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 
DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, E 
0(A) MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
ESTADO DO PARANÁ 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n° 03.353.358/0001-96, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco E, 8° Andar, 
Brasilia/DF, CEP 70.067-901, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, MARLON CARVALHO 
CAMBRAIA, brasileiro, residente e domiciliado nesta Capital, portador do CPF/MF n° 300.013.663-
00, nomeado pela Portaria n° 1.257, de 27 de junho de 2016, publicada no D.O.U. de 28 de junho de 
2016, Seção 2, consoante delegação de competência conferida pela Portaria n° 195, de 14 de agosto de 
2015, publicada no D.O.U. de 17 de agosto de 2015, e o MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, inscrito 
no CNPJ/MF sob o n° 76995414000160, com sede na Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811 -  Sao  
Miguel. Chopinzinho - Pr.  Cep:  85560-000, doravante denominado CONVENF,NTE, representado 
pelo PREFEITO, ALVARO DENIS CEM SCOLARO, brasileiro, portador do CPF n° 
009.378.889-40, residente e domiciliado no referido Município, RESOLVEM celebrar o presente 
Convênio, registrado no SICONV — Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse, sob o n° 
863211/2017, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, na Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente 
exercício, no Decreto Federal n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal n° 6.170, de 
25 de julho de 2007, regulamentado pela Portaria Interministerial MP/MF/CGU n° 424, de 30 de 
dezembro de 2016, consoante o processo administrativo n° 59553.001774/2017-09, e mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

0 presente Convênio tem por objeto "Pavimentação asfáltica em vias do Município de 
Chopinzinho" conforme detalhado no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÂO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 

Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o 
Projeto Básico e/ou Termo de Referencia propostos pelo CONVENENTE e aprovados pelo 
CONCEDENTE no SICONV, bem como toda documentação técnica que deles resultem, cujos 
termos os participes acatam integralmente. 

Subcláusula (Mica. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o 
Plano de Trabalho, desde que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e aprovados 
previamente pela autoridade competente do CONCEDENTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

A eficácia do presente Convénio fica condicionada à apresentação tempestiva dos seguintes 
documentos pelo  CON  VENENTE e a respectiva aprovação pelo CONCEDENTE: 
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Projeto Básico, nos termos do  art. la,  §  la,  XXVII, da Portaria Interministerial  le  424, de 
2016; ou 

I - Licença Ambiental Prévia, ou respectiva dispensa, emitida pelo órgão ambiental 
competente, nos termos da Lei n°6.938, de 1981, da Lei Complementar n°140, de 2011, e da 
Resolução Conama n°237, de 1997; 

I - Comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes ci propriedade do imóvel, nos 
termos do  art.  23 da Portaria Interministerial n°424, de 2016; 

11 - Declaração de Conformidade em Acessibilidade e da Lista de Verificação de 
Acessibilidade, devendo ambos os documentos serem assinados pelo Responsável Técnico do 
projeto e preenchidos nos moldes do Anexo Jellda IN-MPDG n°02, de 09 de outubro de 2017.  

III - outra(s) condiçã o(ções) porventura indicada(s) no parecer técnico de aprovação do 
Plano de Trabalho). 

Subcidusula Primeira. 0  CON  VENENTE deverá apresentar o(s) documento(s) referido(s) no 
caput desta clausula, antes da liberação da primeira parcela dos recursos, no prazo de 270 
(duzentos e setenta.) dias, contados da data da assinatura do presente Termo, prorrogável, 
uma única vez, por igual período, até o limite de 18 (dezoito) meses, incluindo-se eventual 
prorrogação. 

SubcIdusula Segunda. 0(s) documento(s) referido(s) no caput serci(do) apreciado(s) pelo 
CONCEDENTE e, se aprovado (s), ensejará(ão) a adequação do Plano de Trabalho, se 
necessário. 

Subcidusula Terceira. Constatados vícios sanáveis no(s) documento(s) apresentado(s), o 
CONCEDENTE comunicará o  CON  VENENTE, estabelecendo prazo para saneamento. 

Subciciusula Quarta. Caso o(s) documento(s) indicado(s) no caput desta cláusula min seja(m) 
entregue(s) ou receba(m) parecer contrário à sua aceitação, proceder-se-á à extinção do 
convênio, nos termos dos  arts.  21, § 7°, 24, § I°, e 27, XVIII, da Portaria Interministerial 
424, de 2016. 

Subckinsula Quinta. Quando houver, no Plano de Trabalho, a previsão de transferência de 
recursos para a elaboração do projeto básico e/ou termo de referência, limitada a 5% (cinco 
por cento) do valor total do instrumento, a liberação do montante correspondente ao custo do 
serviço se dará após a celebração do instrumento, conforme cronograma de liberação 
pactuado entre as partes. 

Subchiusula Sexta. A rejeição pelo CONCEDENTE do projeto básico e/ou termo de 
referência, custeado com recursos da União, enseja a imediata devolução dos recursos aos 
cofres da União, sob pena de instauração de tomada de contas especial. 

CLAUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

Sem prejuízo das demais cláusulas deste Convênio, são obrigações dos participes: 

I - DO CONCEDENTE: 

a) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos A. formalização, alteração, 
execução, acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, informações 
acerca de Tomada de Contas Especial; 

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste 
Convênio, de acordo com a programação orçamentária e financeira do Governo Federal e o 
estabelecido no cronograrna de desembolso do Plano de Trabalho; 
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c) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução do objeto deste Convênio, 
comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos 
públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, bem como suspender a liberação 
de recursos, fixando o prazo estabelecido na legislação pertinente para saneamento ou 
apresentação de informações e esclarecimentos; 

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de 
Trabalho; 

e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do 
objeto e o cumprimento dos prazos relativos à prestação de contas; e 

O divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos 
e atividades. 

II- DO CONVENENTE: 

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho, Projeto Básico 
e/ou Termo de Referência aprovados pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas 
necessárias A correta execução deste Convênio; 

b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do 
presente Convênio; 

c) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Convênio, 
observando a qualidade, quantidade, prazos e custos definidos no Plano de Trabalho e no 
Projeto Básico e/ou Termo de Referencia, designando profissional habilitado no local da 
intervenção, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica —  ART.  

d) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação 
jurídica e institucional necessária à celebração deste Convênio, de acordo com os normativos 
do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da área de 
intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, 
órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, distrital ou federal e concessionárias de 
serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável; 
e) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos 
e serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos 
programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a 
fruição do beneficio pela população beneficiária, quando detectados pelo CONCEDENTE ou 
pelos órgãos de controle; 

submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de 
Trabalho aprovado, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas A 
execução das despesas; 

g) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta 
especifica, aberta em instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes 
de eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como 
contrapartida, aplicando- os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no 
cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento relativas A 
execução das despesas; 

h) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária 
especifica vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no 
cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; 



i) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos A formalização, execução, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas Especial 
do Convênio, quando couber, incluindo regularmente as informações e os documentos exigidos 
pela Portaria Interministerial n° 424, de 2016, sendo nele registrados os atos que, por sua 
natureza, não possam ser realizados; 

j) selecionar as  Areas  de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes 
estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações 
de vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver 
alterações; 

k) estimular a participação dos beneficiários fmais na implementação do objeto do Convênio, 
bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

1) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da 
data em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação 
da prestação de contas; 

m) manter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos relativos à execução 
deste Convênio, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos; 

n) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar 
visitas  in  loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos 
relacionados com a execução do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao 
exame da documentação relativa à licitação realizada e aos contratos celebrados; 

o) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e 
externo, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este 
Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 

p) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no prazo 
e forma estabelecidos neste instrumento; 

q) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada A conta dos 
recursos deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no 
caso da não apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento 
dispensado As despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, nos termos 
estipulados neste Termo de Convênio; 

r) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e qualquer 
promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de 

Convênio e, obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE, apor a marca do 
Governo Federal nas placas, painéis e  outdoors  de identificação das obras e projetos 
custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste Convênio, consoante o disposto na 
Instrução Normativa SECOM-PR no 7, de 19 de dezembro de 2014, da Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República, ou outra norma que venha a substitui-la; 

s) incluir nas placas e adesivos indicativos das obras informação sobre canal para o 
registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no 'Manual de Uso da Marca 
do Governo Federal - Obras' da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República; 

t) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 
investimentos decorrentes do convênio, após sua execução, de modo a assegurar a 
sustentabilidade do projeto e atender as fmalidades sociais As quais se destina; 
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u) manter o CONCEDENTE informado sobre situações que eventualmente possam dificultar ou 
interromper o curso normal da execução do Convênio e prestar informações, a qualquer tempo, 
sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo ou, ainda, 
na hipótese prevista no  art.  6°, § 1°, da Portaria Interministerial n° 424, de 2016, no que for 
aplicável; 

v) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso A 
movimentação financeira da conta especifica vinculada ao presente Convênio; 

w) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou 
ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar o 
Ministério Públicos Federal, o respectivo Ministério Público Estadual e a Advocacia-Geral da 
União; 

x) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, 
quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do 
contrato ou gestão financeira do convênio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE; 

3') manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o 
recebimento pela União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o 
registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

z) disponibilizar, em seu sitio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil 
visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo 
menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos 
recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado; 

aa) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de 
execução ou fornecimento — C'TEF;  

bb)  observar o disposto na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e nas normas estaduais, distritais 
ou municipais vigentes, nos casos em que a execução do objeto, conforme prevista no plano de 
trabalho, envolver parcerias com organizações da sociedade civil;  

cc)  realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de obras e 
serviços de engenharia, o processo licitatório nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e demais 
normas pertinentes A matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do 
projeto básico e/ou termo de referencia, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de 
Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizados, cada qual com o 
respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, além da 
disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 

dd) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade 
convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento As disposições legais 
aplicáveis ao procedimento licitatório, observado o disposto no  art.  49 da Portaria Interministerial n° 
424, de 2016; 

ee) apresentar, por ocasião do último boletim de medição, o Laudo de Conformidade em 
Acessibilidade e respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  ou Registro de 
Responsabilidade Técnica — RRT, observadas a Lista de Verificação de Acessibilidade e as 
soluções propostas no Projeto Executivo de Acessibilidade. 

ff) prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, 
materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, 
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inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam 
comprometer a consecução do objeto ajustado; 

gg) registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 
Administração Pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por 
cada licitante com a sua respectiva inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 
CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos 
aditivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  dos projetos, dos executores e da 
fiscalização de obras, e os boletins de medições; e 

hh) cumprir as normas do Decreto n° 7.983, de 2013, e da IN-MPDG N° 02, de 09 de 
outubro de 2017, nas licitações que realizar para a contratação de obras ou serviços de 
engenharia com os recursos transferidos.  

HI.  DA UNIDADE EXECUTORA: 

a) executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho, Projeto Básico 
e/ou Termo de Referência aprovado pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas 
necessárias a correta execução deste Convênio; 

b) responder, por intermédio de seus titulares, em solidariedade com os titulares do  
CON  VENENTE, caso constatado desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade 
na execução do contrato ou gestão financeira do convênio, na medida de seus atos, 
competências e atribuições; e 

C) realizar no SICONV os atos e procedimentos relativos à execução do convênio, conforme 
definição constante no Plano de Trabalho. 

CLAUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA 

Este Termo de Convênio terá vigência de 540 (quinhentos e quarenta) dias, cujo prazo 
inicial será contado a partir da assinatura do instrumento ou publicação do respectivo 
extrato no Diário Oficial da União ou outro termo inicial especialmente indicado, 
podendo ser prorrogada, mediante termo aditivo, por solicitação do CONVENENTE 
devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término. 

Subcliusula Única, O CONCEDENTE prorrogará "de oficio" a vigência deste Termo de 
Convênio, quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao 
exato período do atraso verificado. 

CLAUSULA SEXTA — DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 
1.510.000,00 (um milhão, quinhentos e dez mil reais), serão alocados de acordo o cronograma 
de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação 
orçamentaria: 

I R$ 1.500.000,00 (um milhão, quinhentos mil reais), relativos ao presente exercício, 
correrão à conta da dotação alocada no orçamento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei n° 
13.414, de 10 de janeiro de 2017, publicada no DOU de 11 de janeiro de 2017, UG 530023, 
dos quais R$ 1.500.000,00 (um milhão, quinhentos mil reais) estão assegurados pela Nota 
de Empenho n° 2017NE801056, vinculada ao Programa de Trabalho n° 



20.608.2029.214S.0001, PTRES 110283, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, 
Fonte de Recursos 0100000000, Natureza da Despesa 44.40.42. 
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H R$ 10.000,00 (dez mil reais), relativos à contrapartida do CONVENENTE, consignados na lei n° 3.576 
de 17 de outubro de 2016 do Município De Chopinzinho - Pr. 

Subcláusula Primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar quantitativo das 
metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a 
funcionalidade do objeto pactuado, mediante aprovação do CONCEDENTE. 

Subcláusula Segunda. 0 CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os 
subprojetos/subatividades contemplados pelas transferências dos recursos para a execução deste 
Convênio. 

Subcláusula Terceira. A indicação dos créditos e empenhos referentes aos recursos a serem 
transferidos pelo CONCEDENTE (e/ou do CONVENENTE) nos exercícios subsequentes, no valor 
total de R$ 1.500.000,00 (um milhão, quinhentos mil reais), será realizada mediante registro 
contábil e poderá ser formalizada por meio de apostila. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRAPARTIDA 

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em 
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, 
mediante depósito(s) na conta bancária especifica do Convênio, podendo haver antecipação de 
parcelas, inteiras ou parte, a critério do Convenente. 

Subcláusula Primeira. O aporte da contrapartida observará as disposições da lei federal anual de 
diretrizes orçamentárias  ern  vigor à época da celebração do Convênio ou eventual legislação 
especifica aplicável. 

Subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado 
financeiro não poderão ser computadas como contrapartida. 

CLÁUSULA OITAVA— DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e A contrapartida do 
CONVENENTE serão depositados e geridos na conta especifica vinculada ao presente Convênio, 
aberta em nome do CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficial, federal ou 
estadual. 

Subcláusula Primeira. A conta corrente especifica será nomeada fazendo-se menção ao 
instrumento de celebração do instrumento e deverá ser registrada com o número de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE. 

Subcláusula Segunda. A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a(o): 

a) cumprimento pelo CONVENENTE da condição suspensiva constante neste instrumento; 

b) conclusão da análise técnica e aprovação do processo licitatório pelo CONCEDENTE. 

Sueldusula Terceira. A liberação das demais parcelas ficará condicionada a(o): 

a) execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente; e 



b) apresentação pelo CONVENENTE dos boletins de medição com valor superior a 10% 
(dez por cento) do piso mínimo dos níveis previstos nos incisos 1, Il e  III  do  art.  30  da Portaria 
Interministerial n° 424, de 2016. 

Subcláusula Quarta. Na hipótese prevista no  art.  54, inciso  III,  da Portaria Interministerial n° 
424, de 2016, é vedada a liberaveio de duas parcelas consecutivas sem que o acompanhamento 
tenha sido realizado por meio de visitas  in  loco. 

Subcláusula Quinta. Exceto no caso de liberação em parcela única, o valor do desembolso a 
ser realizado pelo CONCEDENTE referente à primeira parcela não poderá exceder a 20% 
(vinte por cento) do valor global deste instrumento. 

Suclimsula Sexta. Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo 
CONVENENTE, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de 
execução estabelecido no referido processo licitatório. 

Subcláusula Sétima. A execução financeira será comprovada pela verificação da realização 
parcial com a medição correspondente atestada e aferida. 

Subcláusula Oitava. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e 
oitenta) dias da liberação da primeira parcela, o instrumento deverá ser rescindido. 

Subcláusula Nona. É vedada a liberação de recursos para o CONVENENTE que tiver 
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execução financeira por prazo 
superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

Subcláusula Décima. Os recursos de receita serão depositados e geridos na Conta Única do 
Tesouro Nacional, e enquanto não empregados na sua finalidade, serão remunerados pela taxa 
aplicável a essa conta, exceto nos casos em que características operacionais especificas não 
permitam a movimentação financeira pelo sistema de caixa único, em que poder-se-á utilizar a 
regra excepcional de depósito fora dessa conta, nos termos da Medida Provisória n° 2.170- 36, 
de 23 de agosto de 2001. 

Subcláusula Décima Primeira. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade 
orçamentária e financeira do Governo Federal, em conformidade com o número de parcelas e 
prazos estabelecidos no cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado 
no SICONV, que guardará consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do 
Convênio. 

Subcláusula Décima Segunda. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o 
CONVENENTE: 

- comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta 
bancária especifica em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma desembolso 
do Plano de Trabalho, ou depositada na Conta Onica do Tesouro Nacional, na hipótese de o 
Convênio ser executado por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira — SIAFI; 
e 

II - estar em situação regular com a execução do Plano de Trabalho, com execução de, 
no mínimo, 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente. 

Subcláusula Décima Terceira. Nos termos do § 3° do  art.  116 da Lei n° 8.666, de 1993, a 
liberação das parcelas do Convênio ficará retida até o saneamento das impropriedades 
constatadas, quando: 
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I - não houver comprovação da boa c regular aplicação da parcela anteriormente recebida, 
constatada pelo CONCEDENTE ou pelo órgão competente do Sistema de Controle Interno da 
Administração Pública Federal; 

II - for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 
cumprimento das etapas e fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais 
de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do Convênio, 
ou o inadimplemento do CONVENENTE com relação a outras cláusulas conveniais básicas; e  

III  - o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CONCEDENTE 
ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno. 

Subcliusula Décima Quarta. Os recursos deste Convênio, enquanto não empregados na sua 
finalidade,  sea)  obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em caderneta de poupança 
de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um 
mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 
lastreada em títulos da divida pública, quando a utilização desses recursos verificar-se em 
prazos menores que um Ines. 

Subc1fiusula Décima Quinta. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao 
CONCEDENTE, observada a proporcionalidade, sendo vedado o aproveitamento de 
rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado. 

Subcliusula Décima Sexta. A conta referida no caput desta cláusula  sell  preferencialmente 
isenta da cobrança de tarifas bancárias. 

Subcliusula Décima Sétima. 0 CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que 
solicite junto A instituição financeira albergante da conta corrente especifica: 

- a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus 
rendimentos, para a conta única da Unido, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da 
transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias; 

II - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos 
recursos, no prazo previsto no  art.  60 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016; e 

Ill — o bloqueio da conta no caso de paralisação da execução pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias 

Subcliusula Décima Oitava. 0 CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subc1fiusuld 
Décima Sétima, junto à instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a 
transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para 
a conta única da União. 

Subcliusula Décima Nona. No caso de paralisação da execução pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, o CONCEDENTE deverá solicitar o bloqueio da conta corrente especifica 
vinculada a este Convênio pelo mesmo prazo. 

Subcliusula Vigésima. Após o fim do prazo do bloqueio da conta, mencionado na Subc1dusula 
Décima Nona, não havendo comprovação da retomada da execução, o instrumento deverá ser 
rescindido, cabendo ao CONCEDENTE: 

- solicitar junto A instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a 
transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para 
a conta única da União; e 

II - analisar a prestação de contas. 



Subcliusula Vigésima Primeira É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos 
três meses que antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do  art.  73 da 
Lei n° 9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas em lei. 

Subcliusula Vigésima Segunda. 0 sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste 
Convênio não  sad  oponível ao CONCEDENTE e aos órgãos de controle. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

0 presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com as 
cláusulas pactuadas e a legislação aplicável. 

Subc1fiusula Primeira. É vedado ao  CON  VENENTE, sob pena de rescisão do ajuste: 
I - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida 

neste instrumento; 
11 - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;  
III  - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da 
despesa tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento;  
Iv  - pagar, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público integrante de quadro de pessoal 
de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria 
ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis especificas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

V - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive 
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere is multas e 
aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde 
que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

VI - realizar despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; 

VII - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, da qual não constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho; 

VIII- transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades 
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar; 

IX - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, ou a conta que 
não a vinculada ao presente Convênio; 

XIII- - celebrar contrato ou convênio com entidades impedidas de receber recursos federais; 

XIV- pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia 
mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica 
ou assemelhados; 

XV- subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo se permitido 
neste instrumento e em norma correlata, bem como se houver anuência expressa por parte do 
CONCEDENTE; 

XVI- realizar reformulações do projeto básico ou termo de referência das obras e serviços de 
engenharia aprovados pelo CONCEDENTE, sem prévia autorização; 

16 
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XVII- efetuar reprogramações, decorrentes de ajustes ou adequações, nos projetos básicos 
dos instrumentos enquadrados no inciso I do  art.  3' da Portaria Interministerial n° 424, de 
2016, aprovados pelo CONCEDENTE; e 

XV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano 
de trabalho pactuado. 

Subcliusula Segunda. Os atos referentes A movimentação dos recursos depositados na conta 
especifica deste Convênio serão realizados ou registrados no SICONV e os respectivos 
pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento 
nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do 
próprio CONVENENTE, devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final da despesa: 

I — por ato da autoridade  maxima  do CONCEDENTE; 

II — na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e 

Ill — no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados As próprias custas 
decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da 
contrapartida pactuada. 

Subclikusula Terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá no 
SICONV, no mínimo, as seguintes informações: 

IV - a destinação do recurso; 

V - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

VI- o contrato a que se refere o pagamento realizado,- informações das notas fiscais ou 
documentos contábeis; c 

VII - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento. 

Subc1fiusula Quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação 
pela instituição financeira depositária, poderá ser realizado, no decorrer da vigência do 
instrumento, um único pagamento por pessoa fisica que não possua conta bancária, até o limite 
de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). 

Subcliusula Quinta. Para obras de engenharia com valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais) poderá haver liberação do repasse de recursos para pagamento de materiais 
ou equipamentos postos em canteiro, que tenham peso significativo no orçamento da obra 
conforme disciplinado pelo CONCEDENTE, desde que: 

I - seja apresentado pelo convenente Termo de Fiel Depositário; 

II - a aquisição de materiais ou equipamentos constitua etapa especifica do plano de 
trabalho;  

III  - a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitatório distinto da contratação de 
serviços de engenharia ou, no caso de única licitação: 

a) haja previsão no ato convocatório; 
b) o percentual de BDI aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido 
menor que o praticado sobre os serviços de engenharia; 
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c) o percentual de BDI aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menor que 
o praticado sobre os serviços de engenharia; 

d) haja justificativa técnica e econômica para essa forma de pagamento; 

e) o fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou instrumento congênere, 
no valor do pagamento pretendido; e 

IV - haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais e equipamentos 
postos em canteiro. 

Subcliusula Sexta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de 
fabricação especifica, bem como de equipamentos ou materiais que tenham peso significativo 
no orçamento das obras, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far-
se-á na forma do  art.  38 do Decreto n° 93.872, de 1986, observadas as seguintes condições: 

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a 
produção de material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com 
especificação singular destinada a empreendimento especifico; 

II - os equipamentos ou materiais que tenham peso significativo no orçamento das obras 
estejam posicionados nos canteiros;  

III-  o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação c no CTEF 
dos materiais ou equipamentos; e 

IV - o fornecedor ou o convenente apresentem uma carta fiança bancária ou instrumento 
congênere no valor do adiantamento pretendido. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS 

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros para execução de obras, 
serviços ou aquisição de bens com recursos da União vinculados A execução do objeto deste 
Convênio, as disposições contidas na Lei n°8.666, de 1993,- na Lei n° 10.520, de 2002, e demais 
normas federais, estaduais e municipais pertinentes As licitações e contratos administrativos, 
inclusive os procedimentos ali definidos para os casos de dispensa e/ou inexigibilidade de 
licitação. 

Subcliusula Primeira. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado somente 
poderão ser publicados pelo CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio e 
aprovação do projeto básico ou do termo de referência pelo CONCEDENTE, devendo a 
publicação do extrato dos editais ser feita no Diário Oficial da União, sem prejuízo ao uso de 
outros veículos de publicidade usualmente utilizados pelo  CON  VENENTE. 

Subcliusula Segunda. Para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia,  
sera  obrigatório o uso da modalidade pregão, nos termos da Lei n° 10.5-20, de 2002, e do 
regulamento previsto no Decreto n° 5.450rde 2005, preferencialmente na forma eletrônica, cuja 
inviabilidade de utilização deverá ser devidamente justificada pela autoridade competente do 
CONVENENTE. 

Subcliusula Terceira. Na contratação de bens, serviços e obras com recursos do presente 
convênio, o CONVENENTE deverá observar os critérios de sustentabilidade ambiental 
dispostos nos  arts.  2° a 6° da Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, no 
que couber. 
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Subcliusula Quarta. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas 
propostas decorrentes das licitações, bem como as informações referentes As dispensas e 
inexigibilidades, deverão ser registradas no SICONV. 

Subdiusula Quinta. 0 CONCEDENTE deverá verificar o procedimento licitatório realizado 
pelo CONVENENTE, no que tange aos seguintes aspectos: 

I - contemporaneidade do certame; 

II - compatibilidade dos preços do licitante vencedor com os preços de referência;  

III enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado, e 

IV fornecimento de declaração expressa firmada por representante legal do 
CONVENENTE ou registro no SlCONV que a substitua, atestando o atendimento as 
disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório. 

Subelfiusula Sexta. Compete ao CONVENENTE: 

- realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de 
obras e serviços, o processo licitatório nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e demais normas 
pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto 
básico e/ou termo de referência, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de 
Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizados, cada qual com o 
respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, além 
da disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 
II - registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 
Administração para a execução do serviço e a proposta de prego total ofertada por cada 

licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do 
Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento — CTEF e seus respectivos aditivos, a 
Anotação de Responsabilidade Técnica —  ART  dos projetos, dos executores e da fiscalização 
de obras, e os boletins de medições;  

III - prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo de Execução ou 
Fornecimento 
— CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou 
fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de 
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução 
do objeto conveniado; 

IV - abster-se de incluir, no contrato celebrado para a execução do objeto deste Convênio, 
obras, serviços, aquisições, locações ou quaisquer outros itens estranhos aos definidos no 
Plano de Trabalho, sob pena de adoção das medidas cabíveis por parte do CONCEDENTE; 

V - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo 
de Execução ou Fornecimento — CTEF, nos termos do  art.  70, inciso IX e §§ 4° e 5°, da 
Portaria Interministerial n° 424, de 2016; 

VI - inserir clausula, nos contratos celebrados para execução deste Convênio, que 
permita o livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle 
interno e externo, aos processos, documentos, informações, locais de execução,referentes ao 
objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição financeira oficial não controlada 
pela União faça a gestão da conta bancária especifica do Convênio; 
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VII- cumprir as normas do Decreto n° 7.983, de 2013, nas licitações que realizar para a 
contratação de obras ou serviços de engenharia com os recursos transferidos, por meio de 
declaração do representante legal do órgão ou entidade pública responsável pela licitação, a 
qual deverá ser inserida no SICONV ou encaminhada ao CONCEDENTE após a homologação 
da licitação; 

VIII - em caso de celebração de termo aditivo, o serviço adicionado ao contrato ou que sofra 
alteração em seu quantitativo ou prego deverá apresentar prego unitário inferior ao preço de 
referência, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, 
ressalvada a exceção prevista no parágrafo único do  art.  14 do Decreto n° 7.983, de 2013, e 
respeitados os limites do § 10 do  art.  65 da Lei n° 8.666, de 1993; 

IX - para a execução do objeto deste Convênio, caso o regime de execução adotado seja o de 
empreitada por preço global, deverá constar do edital e do contrato cláusula expressa de 
concordância do contratado com a adequação do projeto básico e/ou termo de referência que 
integrar o edital de licitação, sendo que as alterações contratuais sob alegação de falhas ou 
omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos 
técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) 
do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite do  art.  65, 
§ 10, da Lei n° 8.666, de 1993; 

X - registrar as informações referentes As licitações realizadas e aos contratos administrativos 
celebrados, para aquisição de bens e serviços necessários a fim de executar o objeto do 
convênio, no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse — SICONV, no prazo de 
20 (vinte) dias após a realização dos referidos procedimentos. (Diretriz 004/2010 da Comissão 
Gestora do SICONV). 

Subcifiusula Sétima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais a serem 
repassados mediante instrumentos regulados pela Portaria Interministerial n° 424, de 2016, a 
participação em licitação ou a contratação de empresas que constem: 

I - no cadastro de empresas inidemeas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da 
Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou 
suspensas; ou  

III  - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Subclausula Oitava. 0 CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal 
da Transparência na intemet, antes de solicitar a execução da obra, a prestação do serviço ou a 
entrega do bem. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO 

Este Convênio poderá ser alterado por meio de termo aditivo, mediante proposta do 
CONVENENTE, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao CONCEDENTE 
para análise e decisão, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término da vigência, vedada 
a alteração do objeto aprovado. 
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Subcifiusula Primeira. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, 
deverá o CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os beneficios que se 
pretende agregar ao projeto, cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente 
do CONCEDENTE, integrará o Plano de Trabalho. 

Subciáusula Segunda. No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada 
dos respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que 
demonstrem a regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO ACOMPANHAMENTO 

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da 
conformidade fisica e financeira durante a execução do Convênio, além da avaliação da 
execução física e dos resultados, na forma dos  arts.  53 a 58 da Portaria Interministerial n° 424, 
de 2016, de forma a garantir regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, 
podendo assumir ou transferir a responsabilidade pela sua execução, no caso de paralisação ou 
ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade, respondendo o  
CON  VENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo 
na execução do instrumento. 

Subcláusula Primeira. 0 CONCEDENTE designara e registrara no SICONV representante 
para o acompanhamento da execução deste Convênio, o qual anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias 
regularização das falhas observadas, verificando: 
I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;  
TT  - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de 
Trabalho e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;  
III  - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no 
SICONV; e IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas 
condições estabelecidas. 

Subcliusula Segunda. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do presente 
instrumento, o CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado 
responsável pelo seu acompanhamento. 

Subcliusula Terceira. A conformidade financeira devera ser aferida durante toda a execução 
do objeto, devendo ser complementada pelo acompanhamento e avaliação do cumprimento da 
execução fisica do cumprimento do objeto, quando da análise da prestação de contas final. 

Subc1fiusula Quarta. O CONCEDENTE deverá prover as condições necessárias à realização 
das atividades de acompanhamento do objeto pactuado, conforme o plano de trabalho e a 
metodologia estabelecida no instrumento, bem como visitas inloco considerando os marcos de 
execução do cronograma fisico, podendo ainda ocorrer outras visitas quando identificada a 
necessidade pelo órgão CONCEDENTE. 

Subcliusula Quinta. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do objeto, o 
CONCEDENTE poderá: 

valer-se do apoio técnico de terceiros; 

II - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se 
situem próximos ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidade; 

reorientar aceies e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades 
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identificadas na execução do instrumento; 

IV - solicitar diretamente à instituição -financeira comprovantes de movimentação da conta 
bancária especifica do Convênio; 
V - programar visitas ao local da execução, quando couber, observado o disposto no  art.  
54, caput, incisos I a  III,  da Portaria Interrninisterial n° 424, de 2016; 

VI - utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as 
redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação; e 

VII- valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável. 

Subcliusula Sexta. Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras 
pendências de ordem técnica, apuradas durante a execução deste Convênio, o CONCEDENTE 
suspenderá a liberação de parcelas de recursos pendentes e comunicará o CONVENENTE para 
sanear a situação ou prestar informações e esclarecimentos, no prazo máximo de 45 (quarenta 
e cinco) dias, prorrogável por igual período. 

Subcliusula Sétima. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o 
CONCEDENTE, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará 
quanto à aceitação, ou não, das justificativas apresentadas e, se for o caso, realizará a apuração 
do dano ao erário. 

Subcliusula Oitava. Prestadas as justificativas, o CONCEDENTE, aceitando-os, fará constar 
nos autos do processo as justificativas prestadas e  dud  ciência ao Ministério da Transparência, 
Fiscalização e Controladoria-Geral da União, nos termos do  art.  7°, § 2°, da Portaria 
Interministerial n° 424, de 2016. 

Subcliusula Nona. Caso as justificativas não sejam acatadas, o CONCEDENTE abrirá prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias para o CONVENENTE regularizar a pendência e, havendo dano 
ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao respectivo ressarcimento. 

Subcliusula Décima. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no 
instrumento ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, 
conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na 
variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia 'do Ines anterior ao da devolução dos recursos, 
acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos 

conta única do Tesouro. 

Subcliusula Décima Primeira. Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a 
parcela de atualização referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente 
quantidade de dias compreendida entre a data da liberação da parcela para o convenente e a 
data de efetivo crédito, na conta (mica do Tesouro, do montante devido pelo CONVENENTE. 

Subcliusula Décima Segunda. A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido na 
Subcliusula Nona ensejará o registro de inadimplência no SICONV e, no caso de dano ao 
erário, a imediata instauração de• tomada de contas especial ou, na hipótese de aplicação do 
artigo 6° da Instrução Normativa TCU 71, de 2012, a adoção de outras medidas administrativas 
ao alcance da autoridade administrativa ou ainda requerer ao órgão jurídico pertinente as 
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas A. obtenção do ressarcimento do débito 
apurado, inclusive o protesto, se for o caso, sem prejuízo da inscrição do CONVENENTE no 
Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN), nos 
termos da Lei n° 10.522, de 2002. 
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Subcifiusula Décima Terceira. As comunicações elencadas nas Subclausulas Sexta, Sétima e 
Nona serão realizadas por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, devendo 
a notificação ser registrada no SICONV, e em ambos os casos com cópia para a respectiva 
Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e para o Poder Legislativo do órgão responsável 
pelo instrumento. 

Subcláusula Décima Quarta. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, 
constrangimento ou obstáculo à atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno 
e externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções institucionais relativas 
ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito 
responsabilização administrativa, civil e penal. 

Subcliusula Décima Quinta. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de 
recursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento 
e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do 
CONCEDENTE por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONVENENTE, 
salvo nos casos  ern  que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuida ao 
CONCEDENTE. 

Subcliusula Décima Sexta, O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer 
irregularidade da qual tenha tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da pratica de 
crime ou de ato de improbidade administrativa, cientificará os Ministérios Públicos Federal, 
Estadual e a Advocacia-Geral da União, nos termos dos  arts.  7°, §§ 2° e 3°, e 58 da Portaria 
Interministerial n° 424, de 2016. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA -- DA FISCALIZAÇÃO 

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade 
administrativa realizada de modo sistemático, prevista na Lei n° 8.666, de 1993, com a 
finalidade de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas 
em todos os seus aspectos. 

Subcliusula Única. A fiscalização peló CONVENENTE devera: 

I. manter profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais habilitados e 
com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços; 

• apresentar ao CONCEDENTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor 
ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem como a Anotação de 
Responsabilidade Técnica -  ART  da prestação de serviços de fiscalização a serem realizados; e 

• verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem os requisitos de 
qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

O órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Convênio estará sujeito a prestar 
contas da sua boa e regular aplicação,  pa  forma estabelecida pelo  art.  59 a 64 da Portaria 
Interministerial n° 424, de 2016. 
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Subcláusula Primeira. A prestação de contas financeira consiste no procedimento de 
acompanhamento sistemático da conformidade financeira, considerando o inicio e o fim da 
vigência do presente instrumento, devendo o registro e a verificação da conformidade 
financeira ser realizados durante todo o período de execução do instrumento, conforme 
disposto no  art.  56 da Portaria Interministerial n°424, de 2016. 

Subc1fiusula Segunda. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de análise 
dos elementos que comprovam, sob os aspectos técnicos, a execução integral do objeto e o 
alcance dos resultados previstos nos instrumentos. 

Subcliusula Terceira. A prestação de contas deverá ser realizada pelo SICONV, iniciando-
se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do 
Convênio, a qual deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no aludido Sistema. 

Subc1fiusula Quarta. A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até 60 
(sessenta) dias, contados do término de sua vigência ou da conclusão da execução do objeto, o 
que ocorrer primeiro, e será composta, além dos dócumentos e informações registrados pelo 
CONVENENTE no SICONV, pelo seguinte: 

I - relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios necessários para a 
avaliação e manifestação do gestor quanto à efetiva conclusão do objeto pactuado; 

II - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Convênio;  
III  - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e 

IV - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os 
documentos relacionados ao Convênio, nos termos do § 3° do  art.  4° da Portaria Interministerial 
n°424, de 2016. 

Subc1fiusula Quinta. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido 
neste instrumento, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) 
dias para sua apresentação. 

Subcliusula Sexta. Se, ao término do prazo estabelecido na Subcliusula Quinta, o 
CONVENENTE não apresentar a prestação de contas no SICONV nem devolver os recursos, 
o CONCEDENTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar 
contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins 
de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas 
para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. 

Subcliusula Sétima. Caso não tenha havido qualquer execução fisica nem utilização dos 
recursos do presente Convênio, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a 
incidência dos juros de mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações 
financeiras realizadas. 

Subc1fiusula Oitava. 0 CONCEDENTE deverá registrar no SICONV o recebimento da 
prestação de contas, cuja análise: 

- para avaliação do cumprimento dó objeto, será feita no encerramento do instrumento, 
com base nas informações contidas nos documentos relacionados nos incisos da Subc1dusula 
Quarta desta Cláusula; 



II — para avaliação da conformidade financeira, será feita durante o período de vigência do 
instrumento, devendo constar do parecer finai de análise da prestação de contas somente 
impropriedades ou irregularidades não sanadas até a finalização do documento conclusivo. 

Subcifiusula Nona. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução 
fisica do objeto, conterá os apontamentos relativos à execução financeira não sanados durante 
o período de vigência do Convênio. 

Subc1fiusula Décima. Objetivando a cornplementação dos elementos necessários à análise da 
prestação de contas dos instrumentos, poderão ser utilizados subsidiariamente pelo 
CONCEDENTE os relatórios, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo 
Ministério Público ou pelo Tribunal de Contas, durante as atividades regulares de suas funções. 

Subcliusula Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a Subclausula 
Décima Quinta, caso constatada irregularidade na prestação de contas ou na comprovação de 
resultados, o CONCEDENTE notificará o CONVENENTE para sanar a irregularidade no 
prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias  (art.  10, §90, do Decreto n° 6.170, de 2007, c/c  art.  59, 
§90, da Portaria Interministerial n° 424, de 2016). 

Subcliusula Décima Segunda. A notificação prévia, prevista na Subcláusula Décima 
Primeira,  sera  feita por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, com cópia 
para a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao 
CONVENENTE, devendo a notificação ser registrada no SICONV. 

Subcliusula Décima Terceira. O registro da inadimplência no SICONV s6  sell  efetivado após 
a concessão do prazo da notificação, previa, caso o CONVENENTE não comprove o 
saneamento das irregularidades apontadas. 

Subcliusula Décima Quarta. O CONCEDENTE ou, se extinto, o seu sucessor, terá o prazo 
de um ano, prorrogável por igual período mediante justificativa, contado da data do 
recebimento, para analisar conclusivamente a prestação de contas, com fundamento nos 
pareceres técnico e financeiro expedidos pelas  areas  competentes. 0 eventual ato de 
aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no SICONV, cabendo ao 
CONCEDENTE prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os 
recursos transferidos tiveram boa à regular aplicação. 

Subcliusula Décima Quinta. A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá 
resultar em: 

- aprovação; 

II - aprovação  corn  ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de 
natureza formal de que não resulte dano ao Erário; ou  

III - rejeição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de Contas Especial, 
caso sejam exauridas as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação 
do dano, nos termos da Subc1dusula Décima Sétima. 

Subc1fiusula Décima Sexta. Quando for o caso de rejeição da prestação de contas em que o 
valor do dano ao erário seja inferior a R$. 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE poderá, 
mediante justificativa e registro do inadimplemento no CADIN, aprovar a prestação de contas 
com ressalva. 
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Subcliusula Décima Sétima. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas 
as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade 
competente do CONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato no 
SICONV e adotará as providencias necessárias A instauração da Tomada de Contas Especial, 
observando os  arts.  70 a 72 da Portaria Interministerial  if  424, de 2016, com posterior 
encaminhamento do processo A unidade setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado 
para os devidos registros de sua competência. 

Subcifiusula Décima Sétima. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas 
as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade 
competente do CONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato no 
SICONV e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas Especial, 
observando os  arts.  70 a 72 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016, com posterior 
encaminhamento do processo A unidade setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado 
para os devidos registros de sua competência. 

Subc1fiusula Décima Oitava. Na hipótese de aplicação do artigo 6" da Instrução Normativa 
TCU 71, de 2012, a autoridade administrativa deverá adotar outras medidas administrativas ao 
seu alcance ou requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis, com vistas A obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for 
o caso. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA— DA RE STIT U I ÇÃO DE RECURSOS 

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste 
Convênio, o CONVENENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata 
instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada pela autoridade 
competente do órgão ou entidade concedente, obriga-se a recolher A Conta Única do Tesouro 
Nacional, em favor da União, por meio de Guia de Recolhimento da União — GRU, disponível 
no  site  www.tesouro.fazenda.gov.br, portal SIAFI, informando a Unidade Gestora (UG) 
530023 e Gestão 00001 Tesouro. 

- o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das 
receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas e não utilizadas no objeto pactuado, ainda 
que não tenha havido aplicação, informando o número e a data do Convênio; 

II - o valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente e acrescido 
de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, a 
partir da data de recebimento, nos seguintes casos: 

a) quando não for executado o objeto do Convênio, excetuada a hipótese prevista no  art.  
59, § 2°, da Portaria Interministerial n°424, de 2016, em que não haverá incidência de juros de 
mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas; 

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado neste instrumento; e 

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste 
Convênio.  

III  - o valor correspondente As despesas comprovadas com documentos inidõneos ou 
impugnados, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais. 
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Subc1fiusula Primeira. A devolução prevista nesta Cláusula  sera  realizada com observância 
da proporcionalidade dos recursos transferidos pelo CONCEDENTE e os da contrapartida do 
CONVENENTE, independentemente da época em que foram aportados pelos participes. 

Subchiusula Segunda. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de 
Tomada de Contas Especial ou, na hipótese de aplicação do artigo 6° da Instrução Normativa 
TCU 71, de 2012, a adoção de outras medidas administrativas ao alcance da autoridade 
administrativa ou ainda requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e 
extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o 
protesto, se for o caso, sem prejuízo da inscrição do CONVENENTE no Cadastro Informativo 
dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CALAN), nos termos da Lei n° 10.522, 
de 2002. 

Subc1fiusula Terceira. Nos casos de descUmprimento do prazo previsto no caput desta 
Clausula, o CONCEDENTE deverá solicitar à instituição financeira albergante da conta 
corrente especifica da transferência a devolução imediata, para a conta única do Tesouro 
Nacional, dos saldos remanescentes da conta corrente especifica do instrumento. 

Subcliusula Quarta. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não 
execução do objeto pactuado ou devido a extinção ou rescisão do instrumento, é obrigatória a 
divulgação em sitio eletrônico institucional, pelo CONCEDENTE e CONVENENTE, das 
informações referentes aos valores devolvidos e dos motivos que deram causa à referida 
devolução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de 
propriedade do CONVENENTE, observadas as disposições do Decreto n° 6.170, de 2007, e da 
Portaria Interministerial n° 424, de 2016. 

Subc1fiusula Primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais 
permanentes adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, 
mas que não se incorporam a este. 

Subcliusula Segunda. 0 CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens 
remanescentes, bem como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso 
de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa governamental, devendo nesse 
documento estar claras as regras e diretrizes de utilização dos bens. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA DENÚNCIA E RESCISÃO 

0 presente Convênio poderá ser: 

- denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas 
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 
avença; 

TI - rescindido, independente ,. de  pity*  notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das clausulas pactuadas; 
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c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção cm qualquer documento 
apresentado; e 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstancia que enseje a instauração de Tornada 
de Contas Especial; 

e) inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da 
primeira parcela, comprovada nos termos do § 90  do  art.  41 da Portaria Interministerial n° 424, 
de 2016. 

Subcliusula Única. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a 
instauração de Tomada de Contas Especial ou inscrição do débito nos sistemas da Divida Ativa 
da União, exceto se houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no 
Ciltimo caso, da continuidade da apuração, por medidas administrativas próprias, quando 
identificadas outras irregularidades decorrentes do ato praticado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PUBLICIDADE 

A eficácia do presente Convênio fica condicionada a publicação do respectivo extrato no Diário 
Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 20 
(vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

Subcliusula Primeira.  Seri  dada publicidade  :ern  sitio eletrônico específico denominado 
Portal dos Convênios aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento 
e fiscalização da execução e a prestação de .contas. do presente instrumento. 

Subcliusula Segunda. 0 CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio à  Camara  
Municipal, Assembleia Legislativa ou  Camara  Legislativa, conforme o caso, no prazo de 10 
(dez) dias, bem como da liberação dos recursos financeiros, correspondentes, no prazo de 2 
(dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-se a comunicação por meio 
eletrônico. 

Subcliusula Terceira. 0 CONVENENTE obriga-se a: 

- caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos  politicos,  os 
sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, quando da 
liberação de recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias fiteis, nos 
termos do  art.  2° da Lei n° 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instancia de controle 
social da  area  vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, 
quando houver; e  
III - disponibilizar por meio da internei ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil 
visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, 
os valores e as datas de liberação e detalharnento na aplicação dos recursos, bem como as 
contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir  link  em sua página 
eletrônica oficial que possibilite acesso direta  ad  Poital de Convênios. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 
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- todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como 
regularmente efetuadas, quando realizadas por intermédio do SICONV, exceto quando a 
legislação regente tiver estabelecido forma especial; 

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão constituir-se 
em peças de processo e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05 
(cinco) dias;  

III  - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer 
ocorrências que possam ter implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas 
em ata ou relatórios circunstanciados; e 

IV - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do SICONV deverão ser supridas 
através da regular instrução processual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 

Os participes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente 
ajuste, .4 tentativa de conciliação perante a  Camara  de Conciliação e Arbitragem da 
Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da Unido, nos termos do  art.  37 da Lei 
n° 13.140, de 2015, do  art.  11 da Medida Provisória n°2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e 
do  art.  18, inciso  III,  do Anexo I ao Decreto n°7.392, de 13 de dezembro de 2010. Não logrando 
êxito a conciliação,  sera  competente para dirimir as questões decorrentes deste Convênio, o 
foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do inciso Ido  art.  109 
da Constituição Federal. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, bs participes obrigam-se ao total e irrenunciável 
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele.  

Brasilia-DF, de de 2017 

Pelo CONCEDENTE: 

MARLON CARVALHO CAMBRAIA 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

Pelo CONVENENTE: 

AL VARO DENIS CENI SCOLARO 
Prefeito do Município de Chopinzinho - Pr 

TESTEMUNHAS: 
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Memorando 1.749/2020 

De: Roquelani L. - SMA-GMC 

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Data: 23/04/2020 às 13:47:47 

Setores envolvidos: 

SMA-PP, SMA-GMC 

Regularidade do Processo junto ao SICONV - Contrato de Repasse 863211/2017 - Processo 

Licitatório 

Este despacho  tern  como objetivo fornecer informações acerca da regularidade do processo, em relação aos atos e c.) 
procedimentos junto ao SICONV / Plataforma +Brasil do Ministério da Economia. CO 

O 

 
1
2_ 

processo em comento é resultante do convênio firmado entre o Município de Chopinzinho e o Ministério do 
Desenvolvimento Regional -  MDR  n° 888829/2019, para Pavimentação asfaltica em diversas Vias Urbanas. cc%'  

Nesse sentido, manifesto-me favorável, no que diz respeito a tramitação do mesmo, visto estar instruido e aprovado 
o Plano de trabalho em 18/12/2018 e Projeto Básico em 23/04/2020, por Técnico Especializado, Gestor de convênio  
MDR,  conforme processo n° 59553.001774/2017-09, bem como junto ao sistema SICONV 0 

Roquelani Lorenz  .c 
GMC 

o 

!.= 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: E9D6-304B-27DF-580C 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ROQUELANI LORENZI (CPF 545.916.009-04) em 23/04/2020 13:48:04 (GMT-03:00) 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/E9D6-304B-27DF-580C  

• 
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 Ministério do Desenvolvimento Regional 
Secretaria Nacional de Mobilidade e Desenvolvimento Regional e Urbano 

Departamento de Estruturação Regional e Urbana 
Coordenação-Geral de Obras e Aquisições 

Parecer n° 014/2020/APB-CGOA/DERU/SMDRU/MDR 

Referência: 59553.001774/2017-09 

Interessado: Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR 

Assunto: Análise do Projeto Básico de Engenharia 

1. SUMÁRIO EXECUTIVO 

1. 0 objetivo deste documento é emitir um Parecer Técnico para fins de aprovação do 
Projeto Básico de Engenharia apresentado pela Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR - 
PROPONENTE - à União, por meio da Secretaria Nacional de Mobilidade e Desenvolvimento 
Regional e Urbano do Ministério do Desenvolvimento Regional — CONCEDENTE, no âmbito do 
convênio n°863211/2017. 

2. Tal Convênio consiste em solicitação de transferência de recursos, através da Proposta 
n° 100230/2017 cadastrada no Portal de Convênios, para "Pavimentação asfiltica em CBUQ, nas 
Ruas: Guarani, Caramuru, Das Azaléias, Primavera, Das Camélias, Dos Lírios, Juscelino 
Kusbitschek, 8 Constituinte, Ilda Pagani, Farroupilha e Mario Ceni, quadro urbano do Município de 
Chopinzinho". 0 valor do convênio é de R$ 1.575.739,46 (um milhão, quinhentos e setenta e cinco 
mil setecentos e trinta e nove reais e quarenta e seis centavos), dos quais, R$ 1.500.000,00 (um milhão 
quinhentos mil reais) consiste em cooperação deste Ministério e R$ 75.739,46 (setenta e cinco mil • setecentos e trinta e nove reais e quarenta e seis centavos) na contrapartida do Município. 

3. Diante da análise técnica dos documentos apresentados pela Convenente no SICONV, 
sugere-se a aprovação do projeto básico de engenharia, no valor de R$ 1.650.894,40 (um milhão, 
seiscentos e cinquenta mil oitocentos e noventa e quatro reais e quarenta centavos). 

2. ANÁLISE 

4. 0 Plano de Trabalho está inserido no Portal de Convênios (SICONV), sendo 
o objeto "Pavimentação asilltica em CBUQ, nas Ruas: Guarani, Caramuru, Das Azaléias, Primavera, 
.Das Camélias, Dos Lírios, Juscelino Kusbitschek, 8' Constituinte, Ilda Pagani, Farroupilha e Mario 
Ceni, quadro urbano do Município de Chopinzinho". 

5. Destaca-se que esta análise segue as exigências do Decreto n° 6.170 de 25/07/2007, da 
Portaria Interministerial n° 424/2016, do Acórdão n° 2622-2013 TCU e do vigente Manual de Análise 
de projetos básicos de engenharia da Secretaria Nacional de Mobilidade e Desenvolvimento Regional 
e Urbano do Ministério do Desenvolvimento Regional. Verificou-se que os documentos apresentados 
são necessários e suficientes para a análise do Projeto, no aspecto de sua viabilidade fisica e 
financeira, possibilitando avaliar o custo da obra, procedimentos executivos e o prazo para 
execução. A PROPONENTE apresentou o Projeto Básico composto dos seguintes documentos: 

https://sei.mi.gov.br/sei/controladorphp?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2562160&infra_sistem... 1/5 
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QUADRO RESUMO DOS DOCUMENTOS DO PROJETO BÁSICO: 
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DOCUMENTOS 
REFERENCIA - 

SEI 

Mapa de Localização das Obras 1833993 

Memorial Descritivo e Especificações Técnicas 1833993 

Planilha Orçamentária COM DESONERAÇÃO 1833993 

Planilha Orçamentária SEM DESONERAÇÃO 1833993 

Plani  ilia  Composição BDI 1833993 

Memória de Cálculo 1833993  

ART  de Projeto, Orçamento e Fiscalização 1833993 

Relatório Fotográfico 1833993 

Peças Gráficas 1833993 

Declaração de Compatibilidade de Quantitativos e Pregos 1833993 

Indicação do Engenheiro Fiscal da Obra 1833993 

Licença Ambicntal 1833993 

Declaração de Dominialidade Pública 1833993 

Plano de Sustentabilidade 1833993 

Declaração de Acessibilidade e Anexo 1833993 

6. A análise da planilha orçamentária apresentada foi feita através do principio de pareto 
(curva abc) (1833993), que se concentra nos materiais e serviços mais significativos para o 
orçamento, até o valor acumulado de 80% do total da obra e considera ao menos 10% da quantidade 
de itens da Planilha Orçamentária. 

https://sei.mi.gov.brisei/controladorphp?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore  visualizar&id_documento=2562160&infra_sistem... 215 
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7. Considerando a Lei 13.161/2015, que trata da eletividade da desoneração da folha  dept  
pagamento (CPRB - Contribuição Previdenciária Sobre a Renda bruta), o convenente apresentou dois 
orçamentos: um com pregos unitários de referência e BDI com a desoneração (CPRB = 4,5%); e outro 
sem desoneração. Verificou-se que o orçamento sem desoneração (1833993) é mais vantajoso, 
apresentando valor final de R$ 1.650.894,40 (um milhão, seiscentos e cinquenta mil oitocentos e 
noventa e quatro reais e quarenta centavos), sendo, portanto, escolhido como orçamento paradigma 
para o convênio e posterior processo licitatório a ser realizado pelo convenente. 

8. Dado o orçamento escolhido, os custos unitários dos materiais e serviços 
apresentados foram verificados frente As planilhas de referência SINAPI do Estado do Paraná de 
09/2019, e SICRO do Esrado do  Parana.  de 04/2019. Verificou-se que os custos dos itens não estão 
superiores aos apresentados nas tabelas de referência vigentes no período em que o orçamento foi 
apresentado pela proponente. 

9. Foi adotado o BDI de 20,97 %, sem desoneração, valor que está de acordo com o 
acórdão n° 2622-2013 TCU e com o manual de análise técnica de projetos básicos de engenharia do 
Ministério do Desenvolvimento Regional, visto que a obra pode ser classificada como "construção de 
rodovias e ferrovias". 

10. Observou-se ainda, na análise de custos, inexistência de despesas que são vedados: a) a 
realização de despesas de taxa de administração, de gerência ou similar; b) pagamento a servidor ou 
empregado público por serviços de consultoria ou assistência técnica; c) transferência de recursos para 
clubes, associações de servidores, sindicatos, federações ou quaisquer entidades congêneres; d) 
realização de despesas com publicidade; e) celebração de convénios com instituições privadas com 
fins lucrativos. 

11. O Cronograma flsico-financeiro do projeto apresenta prazo estimado de execução da 
obra de dez meses. Recomenda-se que a liberação dos recursos seja realizada em três parcelas, 
conforme a Nota Técnica n° 1476/2017 (1362305). Ressalva-se que os valores da parcela apresentada, 
bem como dos valores de contrapartida, podem ser ajustadas frente a eventuais ajustes advindos do 
desconto do processo licitatório, sendo que estes ajustes devem ser comunicados e submetidos a 
análise por este Ministério. 

12. Quanto à forma de acompanhamento da obra, sugere-se que sejam efetuadas, no 
mínimo, três inspeções técnicas no objeto do convênio, para apresentação da prestação de contas 
e para recebimento final do objeto. Solicita-se que durante execução das obras sejam apresentados no 
convênio os documentos para acompanhamento da execução, tais como Boletins de Medição, laudos 
técnicos, documentos do projeto executivo, bem como a documentação do processo licitatório. 

13. 0 Projeto para a construção da estrutura fisica, a elaboração do orçamento da execução 
do projeto e a fiscalização do projeto,  sera  de responsabilidade do Engenheiro Civil, Ronaldo Miotto 
Martins, conforme Anotação de Responsabilidade Técnica  (ART)  de número 1720196108342. Assim, 
supõe-se que o Município de Chopinzinho - PR possui capacidade técnica para executar de forma 
satisfatória o objeto deste Termo de Convênio, desde que sejam observadas as informações nas Peças 
Gráficas, Memorial Descritivo e outros documentos técnicos citados no Quadro Resumo dos 
documentos do Projeto Básico apresentado neste parecer. 

14. Quanto A documentação de Licenciamento Ambiental, cita-se que o Convenente 
apresentou Autorização Ambiental de n° 51371, expedida pela IAP - Instituto Ambiental do  Parana.  

15. Quanto a dominialidade, destaca-se que foi apresentada pelo convenente a 
documentação de Dominialidade Pública, que consiste em Declaração assinada pelo prefeito do 
município. 

16. Destaca-se que o projeto apresentado tem valor de R$ 1.650.894,40 (um milhão, 
seiscentos e cinquenta mil oitocentos e noventa e quatro reais e quarenta centavos), Recomenda-
se que o processo licitatório seja realizado após aprovação do Projeto Básico pelo Concedente. A 
documentação do processo licitatório, com destaque para a Planilha vencedora do certame licitatório, 
deverá ser posteriormente inserida no SICONV para análise, sendo base, caso necessário, para 

https://selmi.gov.br/sei/controlador.php?ac,ao=documento_imprimir  web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2562160&infra_sistem... 3/5 
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elaboração de posteriores termos aditivos ao convênio, conforme disposto no texto da Portaria/MI N° 
424/2016. 

3. CONCLUSÃO 

17. Após a análise do Projeto Básico de Engenharia, conclui-se que os elementos técnicos 
que definem o pleito estão compatíveis com as exigências do Decreto n° 6.170 de 25/07/2007 e da 
Portaria Interministerial n° 424/2016. Considerando a metodologia de análise descrita neste parecer, 
verificou-se que as solicitações referentes ao custo da obra foram atendidas e seus custos estio 
compatíveis com os exigidos por este Ministério e também com o mercado local e regional, indicando 
que a obra é viável no aspecto financeiro. Também não foi verificado inclusão de custos vedados na 
Planilha de Custos apresentada. 

18. Salienta-se que esta análise se restringe, exclusivamente, ao Projeto Básico de 
Engenharia apresentado pelo Convenente, sem prejuízo das demais análises financeira, contábil e 
jurídica. 

19. Diante do exposto, submeto os autos à consideração superior, sugerindo aprovação do 
projeto básico de engenharia e demais providências pertinentes.  

Brasilia, 20 de  abril  de 2020. 

Willian Costa  Max  
Assistente Técnico 

De acordo. Aprovo o Parecer n° 014/2020/APB-CGOA/DERU/SMDRU/MDR que concluiu que 
os elementos técnicos que definem o pleito estão compatíveis com as exigências do Decreto n° 6.170 
de 25/07/2007 e da Portaria Interministerial n° 424/2016. Considerando a metodologia de análise 
descrita neste parecer, verificou-se que as solicitações referentes ao custo da obra foram atendidas e 
seus custos estão compatíveis com os exigidos por este Ministério e também com o mercado local e 
regional, indicando que a obra é viável no aspecto financeiro. 

Francisco Sanches Faria 
Coordenador Geral de Obras e Aquisições 

Documento assinado eletronicamente por Willian Costa  Max,  Assistente, em 20/04/2020, is 16:20, com 
fundamento no  art.  6°, §1°, do Decreto  if  8.539, de 8 de outubro de 2015. 

seR ki Documento assinado eletronicamente por Francisco Sanches Faria, Coordenador(a)-Geral, em 
assiikatu,a 22/04/2020, is 17:27, com fundamento no  art.  6°, §1°, do Decreto n°8.539, de 8 de outubro de 2015. tletrÔnit a 

A autenticidade do documento pode ser conferida no  site  https://sei.mi.gov.brisei/controlador_externo.php?  
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1834058 e o 
código  CRC  E9F4F I CO. 

https://sei.mi.gov.br/sei/controladorphp?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2562160&infra_sistem... 4/5 
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Empreendimento: PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA  

Area Total: 16.355,83 m2  

Endereço das Ruas: CARAMURU, GUARANI. DAS CAMÉLIAS, DAS 

AZALÉIAS, DOS LÍRIOS, DA PRIMAVERA, MÁRIO CENI, FAROUPILHA, 

JUSCELINO KUBITSCHEK - (RECAPE EM CBUQ) 

8a DA CONSTITUINTE, ILDA PAGANI-(BASE.  SUB  BASE;  CAPA DE CBUQ) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS 

Rua Miguel P. Kurpel, 3811 — Fone (46) 3242-8600 

MEMORIAL DESCRITIVO 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 Placa de Obra 

A placa de obra deverá ser confeccionada em chapa galvanizada fixada em 

estrutura de madeira. Sua fixação no local da obra deverá ser por meio de 

"cavaletes" a fim de permitir que não sofra com a ação de ventos. 

2. PAVIMENTAÇÃO 

Nas ruas a seguir, será executada a pavimentação asfáltica sobre 

pavimento poliédrico. 

1. GUARANI DAS CAMÉLIAS 

2. CARAMURU 6. DOS LÍRIOS 

3. DAS AZALÉIAS 7. JUSCELINO KUBITSCHEK 

4. PRIMAVERA 8. FARROUPILHA 

Página 1 de 9 
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Antes da execução da reperfilagem deverá ser aplicada uma pintura de 

ligação em toda a superfície. 

A execução da reperfilagem será medida em toneladas. 

2.4 Capa de CBUQ 

Sobre a segunda camada de pintura de ligação será executada a capa 

asfáltica final em CBUQ faixa "C" do DER/PR, na espessura  minima  de 4,00 cm. 

A execução da capa de CBUQ será medida em toneladas. 

a) Condições Gerais 

Não será permitida a execução dos serviços quando a temperatura 

ambiente for igual ou inferior a 10°C e/ou em dias chuvosos. 

Todo carregamento de ligante betuminoso que chegar a obra deve 

apresentar o certificado de resultados de análise correspondente a data de 

fabricação ou ao dia de carregamento e transporte para o canteiro de serviço. 

Deve trazer também indicação clara da procedéncia, do tipo, da quantidade do 

seu conteúdo e da distância de transporte entre a fonte de produção e o canteiro 

de serviço. 

O material asfáltico deve satisfazer as especificações aprovadas pelo 

DER/PR. 

O agregado graúdo deve ser constituído por pedra britada, apresentando 

partículas sãs, limpas e duráveis, livres de torrões de argila e outras substâncias 

nocivas. 

O agregado miúdo deve ser constituído por areia, p6-de-pedra ou mistura 

de ambos, apresentando partículas individuais resistentes, livres de torrões de 

argila e outras substâncias nocivas. 

b) Distribuição do CBUQ 

O espalhamento do material será executado com motoniveladora para o 

reperfilamento e vibroacabadora para a camada final. 

Caso ocorram irregularidades na superfície da camada estas devem ser 

corrigidas através da adição manual da mistura, sendo esse espalhamento 

efetuado por meio de pás, enxadas e rodos metálicos. 

40 
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c) Compactacão 

A compactação da mistura asfaltica  sera  efetuada primeiramente por rolo 

de pneumáticos. Na camada final devera ser utilizado rojo liso tandem, a fim de 

dar acabamento e corrigir irregularidades. 

0 rolo de pneumáticos deve ser dotado de dispositivos que permitam a 

mudança automática da pressão interna dos pneus. na  faixa de 2.5 a 8,4 Kgf/cm2. 

É obrigatória a utilização de pneus uniformes, de modo a evitar marcas 

indesejáveis na mistura comprimida. 

A compactação deve sempre ser realizada dos bordos para o eixo da pista. 

Os rolos compactadores devem cobrir uniformemente. em cada passada. pelo 

menos a metade da largura da passagem anterior. 

A operação de rolagem perdura ate o momento que se atinja a 

compactação especificada. 

Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões 

bruscas de marcha, nem estacionamento dos equipamentos sobre o revestimento 

recém-rolados. 

Os revestimentos recém-acabados deverão ser mantidos sem tráfego. até 

o seu completo resfriamento. 

2.5 Controle Tecnológico 

Deverão ser apresentados pela empresa executora o Laudo Técnico 

de Controle Tecnológico  corn  respectiva  ART  e o resultado dos ensaios 

realizados em cada etapa de serviço conforme exigências normativas do 

Controle Tecnológico do CBU_Q 

O controle tecnológico do CBUO  sera  feito na produção e aplicação do 

mesmo através de analises e ensaios laboratoriais conforme ES-P21/05 

DER/PR. Segue a relação de ensaios minimos, sendo que. podem ser 

solicitados novos ensaios que se julguem necessários. 

• Extração de amostra do revestimento — minimo uma amostra por rua 

(determinar a espessura da amostra. resistência à tração por compressão 

diametral e teor de betume, densidade. grau de compactação). 
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• Verificar a temperatura da mistura para todas as cargas no momento da 

distribuição na pista de rolagem. A temperatura da mistura não deve ser 

inferior a 120°C — DER ES-P 21/05. 

3. PAVIMENTAÇÃO 

0 pavimento asfáltico da rua MARIO CEN1 deverá ser removido através de 

fresagem. Após este serviço, deverá seguir as etapas apresentadas 

anteriormente para execução de reperfilagem e capa asfáltica. 

Nas ruas 8a  DA CONSTITUINTE E ILDA PAGANI, existe pavimentação do 

tipo primária. Assim devem ser feitas as seguintes etapas preliminarmente â 

execução de reperfilagem e capa asfáltica: 

3.1 TERRAPLENAGEM / REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO Do SUBLEITO 

A regularização é um serviço que visa conformar o leito transversal e 

longitudinal da via pública, compreendendo cortes e ou aterros, cuja espessura da 

camada deverá ser de no máximo 20 cm. De maneira geral, consiste num 

conjunto de operações, tais como aeração, compactação, conformação  etc.,  de 

forma que a camada atenda as condições de greide e seção transversal exigidas. 

Após a execução de cortes e adigão de material necessário para atingir o greide 

de projeto, deverá ser feita uma escarificação na profundidade de 0,20m, seguida 

de pulverização, umedecimento ou secagem, compactação e acabamento. Os 

aterros, se existirem, além dos 0,20m máximos previstos, deverão ser executados 

de acordo com as Especificações de Terrapienagem do DER/PR. No caso de 

cortes em rocha, deverá ser prevista a remoção do material de enchimento 

existente, até a profundidade de 0,30m, e substituição por material de camada 

drenante apropriada. Os cortes serão executados rebaixando o terreno natural 

para chegarmos ao greide de projeto, ou quando se trata de material de alta 

expansão, baixa capacidade de suporte ou ainda, solo orgânico. A camada de 

regularização deverá estar perfeitamente compactada, sendo que o grau de 

compactação deverá ser de no mínimo 100% em relação a massa especifica 
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aparente seca  maxima  obtida na energia  Proctor  Intermediário. Na execução do 

serviço deverão ser obedecidas as especificações apropriadas do DER. 

3.2  SUB-BASE DE RACHÃO CoM PREENCHIMENTO (MACADAME) 

Consiste na execução de urna camada constituída pelo entrosamento de 

agregado graúdo devidamente preenchido por agregado miúdo de faixa 

granulométrica especificada. O mate7ial que constituirá a referida  sub-base deverá 

ser disposto uniformemente sobre o leito da rua em camadas e espalhado de 

forma a evitar a segregayo. Após o esoalhamento, o material deverá ser 

compactado por meio de equipamentcs apropriados e preenchido com material de 

granulometria mais fina com espessura minEma de 6.00 cm. Na execução do 

serviço deverão ser obedecidas as especificações do DER. Espessura  minima  de 

30 cm. 

3.3 BASE DE BRITA GRADUADA 

A mistura de agregados para a base deve apresentar-se uniforme quando 

distribuída no leito da estrada e a camada deverá ser espalhada de forma única. 

O espalhamento da camada deverá ser realizado com distribuidor de agregados 

auto-propelido. Em  areas  onde o distribuidor de agregados for inviável,  sera  

permitida a utilização de motoniveladora Após o espalhamento. o agregado 

umedecido deverá ser compactado com equipamento apropriado. A fim de facilitar 

a compressão e assegurar um grau de compactação uniforme, a camada deverá 

apresentar um teor de umidade constante e dentro da faixa especificada no 

projeto. 0 grau de compactação minimo a ser requerido para cada camada de 

base,  sera  de 100% da energia .A.ASHTO Modificado. Espessura  minima  de 12 

3.4 IMPRIMAÇÃO 

Tal serviço consiste na aplicação de material betuminoso sobre a superfície 

da  sub-base, para promover uma maior coesão da superfície da  sub-base, uma 

maior aderência entre a base e o revestimento, e também para impermeabilizar a 

base. 0 material utilizado  sera  o asfalto diluído tipo EAI , aplicado na taxa de 0.80 

a 1,60 litros/ rn2. O equipamento utilizado é o caminhão espargidor, salvo em 

locais de difícil acesso ou em pontos falhos  cue  deverá ser utilizado o espargidor 
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manual. A área imprimada deverá ser varrida para a eliminação do pó e de todo 

material solto e estar seca ou ligeiramente umedecida. É vedado proceder a 

imprimagão da superfície molhada ou quando a temperatura do ar seja inferior a 

10°C. 0 tráfego nas regiões imprimadas  so  deve ser permitido após decorridas, 

no minimo, 24 horas de aplicação do material asfáltico. Na execução do serviço 

deverão ser obedecidas as especificações DER. Taxa  minima  de aplicação 

considerada 1,20 litros/ m2. 

4. SINALIZAÇÃO 

4.1 Sinalização Horizontal 

Serão executadas faixas de eixo continuas e na cor amarela, faixas de 

passagem de pedestre na cor branca, conforme indicado em projeto. 

Toda a pintura deverá ser retro refletiva contendo microesferas de vidro. 

A execução da sinalização norizontal será medida em metros quadrados. 

4.2 Sinalização Vertical 

A sinalização identificativa será composta por placas esmaltadas, conforme 

modelo do projeto. A sinalização identificativa será medida em unidade de placas. 

5. CALÇADAS 

5.1 Demolição de calçadas de concreto 

Em diversos locais, existem calçadas em concreto. Aonde não puder ser 

adaptada a calçada existente, com o novo padrão, as mesmas deverão ser 

removidas. 0 material retirado deverá ser depositado em um único local, para que 

a Prefeitura Municipal de Chopinzinho faça a carga e transporte do mesmo para 

um local apropriado. 

5.2 Regularização e Compactação para calçadas 

Visa o acerto manual e compactação do local que receberá o concreto. 0 

leito deverá ficar o mais plano possível, com inclinação de 3% (descendo em 
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direção ao meio fio) e de modo que após regularização do concreto, o mesmo 

tenha tal inclinação. 

5.3 Calçadas de Concreto 

Após regularizado o e.rreno, deverá se T executada calçada em concreto 

com acabamento desernpenado conforme projeto. A mesma terá espessura de 5 

cm e devera ser feita  corn  concreto FCK120Mpa. Deverá ter rampas acessíveis 

nas esquinas e pisos direcionais conforme pçcjeto. Os elementos  pre  fabricados 

do tipo  paver  deverão ser assentes sobre  re  ou pó de pedra. 

5.4 Substituição de meies-fics 

Consiste na retirada do meic-fio danificado e na instalação de Meio-fio 

novo, pré-moldado, dimensões 13x15x30x100cm (face superior x face inferior x 

altura x comprimento), rejuntado c/argamassa 1:4 cimento:areia, incluindo 

escavação e reaterro. 

5.5 Remoção e Recolocação de meios-fios 

Os meios-fios desalinhados ou . tr.Imbados devem ser removidos e 

recolocados, a fim de reestabelecer o alinhamento com os demais. 

6. NORMAS GERAIS 

Os projetos, orçamentos e especificações são complementares entre si. 

0 procedimento de execução da obra seguira fielmente os projetos e 

especificações, sob a orientação da Fiscalização da obra. sendo que os serviços 

não executados corretamente deverão ser demolidos e reconstruidos e para 

todos os materiais especificados somente serão aceitos produtos rigorosamente 

similares. 

As obras deverão ser entregues limpas e sem entulhos sendo que as vias 

deverão ter total condição de trafego. 

0 laudo do controle tecnológico do CBLic) deverá ser entregue antes das 

medições. A obra devera ser entregue limpa e em total acordo com as 

especificações acima expostas. 
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Os serviços de pavimentação devem atender As especificações do DER- 

PR: 

DER/PR ES-P 03/05 - MACADAME SECO: 

DER/PR ES-P 05/05 - BRITA GRADUADA 

DER/PR ES-P 17/17 - PINTURAS ASFALTICAS 

DER/PR ES-P 21/17 - CONCRETO ASFALTICO USINADO A QUENTE 

DER/PR ES-OC 02/05 - SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM TINTA A BASE DE RESINA 

ACRÍLICA EMULSIONADA EM AGUA. RETRORREFLETIVA 

Chopinzinho, 02 de julho de 2019 

Ronaldo Miotto Martins 
EneCivil CREA-PR I 35208/D 

Diviso de Planejamento e Projetos 

4E 

• 

RONALDO MIOTTO 
MARTINS:07045766947 

Assinado de forma digital por RONALDO MIOTTO 
MARTINS:07045766947 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira 
v2, ou=AC SOLUTI, ou=AC SOLUTI Multipla, ou=Certificado PF A3, 
cn=RONALDO MIOTTO MARTINS:07045766947 
Dados: 2019.12.10 09:08:54 -0300' 
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Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANA 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ExEcugÃo DE OBRAS 

1. INTRODUÇÃO 

Este projeto visa à contratação de empresa especializada para construção de 
pavimentação asfáltica. 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação de uma empresa especializada em execução de obra faz-se 
necessária visto que a Prefeitura Municipal não dispõem de equipe e equipamentos 
especializados para execução de tais serviços, objeto de contratação. 

3. OBJETO 

• Execução de pavimentação recapeamento asfáltico conforme projetos e 
memoriais. 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO 

4.1. Local de execução dos serviços: 

4.1.1. Ruas da Cidade. 

5. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

5.1. As empresas que concorrerem ao Objeto desta Licitação deverão possuir: 

a) Engenheiro Civil ou arquiteto a ser indicado como responsável técnico 
da obra, vinculado à empresa e que possua Certidão de Acervo Técnico  
(CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, referente à execução 
de obra compatível em características com c objeto da licitação. 

b) Atestado de Capacidade Técnica em nome da proponente que comprove 
a capacidade técnica operacional para execução de Obra semelhante. 

c) Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos necessários 
para execução das obras. 

5.2. É recomendável a visita técnica ao local da obra pelas empresas que vierem 
a participar do processo licitatório, mediante agendamento, ou declaração 
formal de que abre mão desta prerrogativa assumindo as responsabilidades 
inerentes a este fato. 
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6. A LICITANTE VENCEDORA 

6.1. Deverá ser vinculada ao CREA ou CAU. 

6.2. Deverá constar na relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do 
FGTS e informações a Previdência Social) 

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços serão supervisionados e fiscalizados durante toda a execução do 
contrato, por profissional da Divisão de Planejamento e Projetos, com a 
devida determinação para fiscalização da obra e com livre acesso a todas as 
informações e andamento das etapas. 

7.2. Responsável Técnico pela DPLAN: 

7.2.1. Fiscal da Obra — Ronaldo Miotto Martins 

7.2.2. Fiscal Substituto — Ana Kelle Malagutti 

8. ESTIMATIVA FINANCEIRA 

8.1. 0 valor estimado para a obra é de R$ 1.650.894,40 (um milhão, seiscentos e 
cinquenta mil, oitocentos e noventa e quatro reais e quarenta centavos). 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços 
executados e liberação dos respectivos saques. 

9.2. A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos 
serviços, especificando o valor unitário e total. 

9.3. 0 pagamento ocorrerá em até 30 dias após a emissão da nota fiscal. 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras 
previstas no Contrato, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

10.1.1. Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente 
capacitadas: 

10.1.2. Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes 
não sejam de sua competência; 

10.1.3. A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, 
civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por 

2 
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dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou 
indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados A 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho ou terceiros; 

10.1.4. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da LICITANTE 
VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações 
próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, 
Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e pertinentes, no 
Município, Estado e na União. 

10.1.5. Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho; 

10.1.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente; 

10.1.8. Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras 
oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, ficando ainda, para 
todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a 
inexistência de qualquer vinculo empregatício entre seus 
empregados e/ou prepostos e a Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho; 

10.1.9. Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços 
sejam entregues inteiramente concluídos e em perfeitas condições 
de uso; 

10.1.10.  Observer  e aplicar na execução dos serviços as leis, os 
regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina do 
trabalho e de segurança pública, bem como as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

10.1.11. Providenciar, as suas expensas, junto As repartições competentes, o 
necessário licenciamento dos serviços, as aprovações respectivas e 
as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica. 

10.1.12. Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão- 
de-obra adequada e materiais novos e de primeira qualidade, na 
quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

10.1.13. Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e 
Anotações/Registros de Responsabilidade Técnicas válidas; 

10.1.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e 
dos serviços, inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso 
indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
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destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa 
responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida 
a terceiros; 

10.1.15. Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, 
responsabilidade esta  clue,  na forma da lei. subsistirá mesmo após a 
aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 

10.1.16. Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim 
como o processo de sua utilização, cabendo-lhe, inclusive, a 
execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização 
devam ser refeitos; 

10.1.17. Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com 
todas as alterações porventura efetuadas durante a execução da 
obra; 

10.1.18. Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho, caso não atendam as especificações, de acordo com 
a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

10.1.19. Substituir o material incorporado as obras, sem ônus para a 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não esteja de acordo 
com os padrões de qualidade e durabilidade necessários: 

10.1.20. A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda 
dos materiais e seus pertences dentro de seu canteiro de obras, dia 
e noite. 

10.1.21. Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais 
decorrentes da obra são de responsabilidade da LICITANTE 
VENCEDORA. 

10.2. DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

10.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente 
designados, na forma da lei n°. 8.666/93; 

10.2.2. Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE 
VENCEDORA para execução dos serviços; 

10.2.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pelos funcionários da LICITANTE VENCEDORA; 

10.2.4. Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar 
todos os serviços a serem efetuados, avaliando se a LICITANTE 
VENCEDORA terá como atender as exigências; 

10.2.5. Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE 
VENCEDORA; 

4 
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10.2.6. Executar, através de servidores próprios, os serviços de limpeza do 
terreno, removendo qualquer detrito nele existente, e a regularização 
do terreno, executando cortes e aterros necessários ao atendimento 
dos níveis previstos em projeto. 

11. EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

11.1. 0 prazo de execução da obra será de 10 (dez) meses, a contar da data da 
Ordem de Serviço. 

11.2. A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 05 dias após a emissão da 
ordem de serviço. 

11.3. 0 prazo de vigência do contrato será de 14 (quatorze) meses, a contar da 
data da sua assinatura. 

11.4. Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser 
prorrogados por Termo Aditivo, conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e 
alterações. 

11.5. A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante 
Vencedora, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao 
término do prazo de execução contratual. 

12. REGIME PARA EXECUÇÃO DA OBRA 

12.1. 0 regime para execução da obra será EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL. 

Chopinzinho/PR, 23 de abril de 2020. 

Jovani Martins 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

1 Albk. v.) 140̀ 64-ij" 
RonaIdoJMictto Martins Kelle Mala ufti 

Engenheiro Civil Engenheira C vil 
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RNP: 1713078813 

Carteira: PR-138208/D 

CNP..1- 76.995.414/0001-60 

CREAPR, 
Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  

Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná  

Pagina  

ART  de Obra ou Serviço 
1720196108342 

Substituição sem  Gusto  a 2018507638C 

1. Responsável Técnico 

RONALDO MIOTTO MARTINS 
Titulo profissional: 

ENGENHEIRO CIVIL 

2. Dados do Contrato 

Contratante: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
RUA MIGUEL P. KURPEL, 3811  

SAO  MIGUEL - CHOPINZINHO/PR 85560-000 

Contrato: (Sem número) Celebrado em: 29/10/2018 
Valor: RS 0,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira 
Ação Institucional: õrgao Público (Servidor/Empregado) 

3. Dados da Obra/Serviço 

DIVERSAS RUAS, SN 

DIVERSOS - CHOPINZINHO/PR 85560-000 
Data de Inicio: 29/10/2018 Previsão de término: 31/07/2020 

Finalidade: Outro 

Proprietário: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
4. Atividade Técnica — 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  

Quantidade Unidade 
[Elaboração de orçamento,Projeto,Fiscalização de obra] de pavimentação asfaltica para vias urbanas 16.355,83 M2 
(Elaboração de orçamento,Projeto,Fiscalização de obra] de sinalização urbana 16.355,83 M2 
[Elaboração de orçamento,Projeto,Fiscalização de obra] de pavimentação em concreto para vias urbanas 8.816,50 M2 
[Elaboração de orçamento,Projeto,Fiscalização cie obra] de sistemas de drenagem para obras civis bueiro 576,00 METRO 
[Elaboração de orçamento,Projeto,Fiscalização de obra] de sistemas de drenagem para obras civis boca de lobo 26,00 UNID 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta  ART  

S. Observações  
ART  RELATIVA AOS PROJETOS DO CONVÊNIO 863211/2017. 

7. Assinaturas 
Declaro serem verdadeiras as informações acima 

de  ,a;fti  z OC) 69  de  
Local data 

414  RONALDO MIOTTO 2 - CPF: 070.457.669-47 

8. Informações 
- A  ART  é válida somente quando quitada, conforme informações no 

rodapé deste formulário ou conferência no  site  www.crea-pr.org.br. 
-A autenticidade deste documento pode ser verificada no  site  
www.crea-pr.org.br  ou www.confea.org.br  

-Aguarda da via assinada da  ART sera  de responsabilidade do profissional 
e do contratante com o objetivo de documentar o vinculo contratual. 

 

ti  
MUNI DE CH4l1f1151E(1 -CNN: 76.995.414/0001-60 

 

Acesso nosso  site  www.crea-pr.org.br  

Central de atendimento: 0800 041 0067 CREA-PR 

  

CO.teiNC Mtge,, 6e EBB...-. 
e egrenB•oete e‘eee,  

Registrada em : 09/12/2019 ART  Isenta 
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Este documento foi assinado digitalmente por RONALDO MIOTTO MARTINS 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.ldoc.com.briverificacao/ e informe o código 6267-EBC0-4225-C41D 



CHOPINZINHO secunda-feira. 9 de dezembro de 2019 
Data Local  

Declaro para os devidos fins que. conforme legislação tributana munpal a base de calculo deste tipo de obra corresponde St 55%, com a 
respectiva aliquota de 3%. 

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi 
SEM Desoneração, e que esta e a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

Observações: 
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Quadro de Composição do BDI Grau de Sigilo 
UPUBLICO 

5 

I

N° OPERAÇÃO IN° SICONV PROPONENTE! TOM ADOR 
0 863211/2017 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO! DESCRIÇÃO DO LOTE 

PAVIMENTAÇÃO ASEÁLTICA EM VIAS URBANAS / PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS URBANAS 

Conforme legislação vibutána municipal, definir estimativa de percentual da base de calculo para o ISS  
Sobre a base de cálculo, definir a respectiva al/ quota do ISS  antra  241,211520.  

55.00% 
3,00%  

BDI 

TIPO DE OBRA 
Construção de Praças Urbanas. Rodovias, Fenoviase recapeamento epavirnects;ão de  vies  tubsnas 

!tens Siglas % 
Adotado 

Administração Central AC 3,80% 
Seguro e Garantia  SG  0,36% 

Risco R 0.85% 
Despesas Financeiras DF 1,20% 

Lucro L 7,80% 
Tributos (impostos C OFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% 

Tributos (ISS, variável de acordo  corn  o municipio) ISS 1,65% 
Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta -0% ou 4,5% - Desoneração) CPRS 0,00% 

BDI SEM desoneragao (F6rmula Acordão TCU)  SDI PAD  20,97% 

OS valores de  BD  foram calculados com o emprego da fórmula: 

801 
fl+AC + 5+ R + G)*(1+ 0F)*(1+0 

- - 1 
(1-CP-155-CRPB) 

Responsável Tecnico 
Nome: RONALDO MIOTTO MARTINS 
CRENCAU: 13/3208/D 
ART/RRT: 
1720196108342 

PMv3 0 4 
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Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura*hopinzinho.pr.gov.br 

Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 23/04/2020  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA EM RUAS DA CIDADE. 

Valor: R$ 1.650.894,40 

Ern  atenção ã solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária para o exercício 2020 conforme Lei n° 3797/2019 — LOA. 

SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS. 

05.01.267820(08.1.005.4.4.90.51 1177 FONTE 000 

05.01.267820008.1.005.4.4.90.51 1696 FONTE 927 

Atenciosarnente, 

LUCIA' , EIRO CENCI 
iceiro 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 24/04/2020  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

L.) REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZP DA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  - CONVÊNIO SICONV N° 863211/2017 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO 

NACIONAL, constantes no Termo de Referência, temos a informar: 

L.) 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Viação E Serviços 
Urbanos e pela Divisão de Planejamento e Projetos, a Comissão Permanente de 
Licitações entende ser perfeitamente viável a referida contratação e somos ce parecer 
favorável que mesma seja realizada via Modalidade TOMADA DE PREÇOS, Menor Preço 
Global. 

Atenciosamente, 

Josiane osc n 
Presidente da Comissão rmanente de Licitações 
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DECRETO N°536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato. CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

ex,:x4dera a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado 

o Decreto n° 001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE  DO PRE DE CHOPINZINHO, PR, 27 DE DEZEA4O DE 2019 

Alv ro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

r- 
Publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do Sudoeste do  Parana  
D1OEMS 

EDIÇÃO N° de  -71!':  /  L.:,  /2019 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

1761/2020 e considerando a formação de preços, estipulada pela Secretaria de 

Viação e Serviços Urbanos e Divisão de Planejamento e Projetos, autorizo o 

Processo Licitatório, na modalidade de Tomada de Pregos, do tipo menor preço 

global, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores, bem 

como a  LC  123/06 e LC147/14. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade ::om o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 24 de abril de 2020. 

o Dênis Ceni Sc 
Pref 
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PROCESSO LICITATORIO N° 103/2020 

TOMADA DE PREÇOS 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHCIPIN- 
ZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2 - CONVÊNIO 

SICONV N°863211/2017 - MINISTÉRIO DA INTE- 
GRAÇÃO NACIONAL. 
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EDITAL DE TOMADA DE PRECOS N° X/2020 

CERTAME DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

O Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, Secretaria de Administração, por intermédio de :sua Comis-
são Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n° 536/2019 e de acordo com a Lei Federal n° 8.666 
de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas posteriormente, torna público aos interessados que 
no dia DE DE 2020, as : ( ) HORAS, na Sala da Divisão de Licita- 
ções do Município de Chopinzinho, na Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, estará reunida 
para proceder a recepção e abertura de envelopes (n° 1 — Habilitação e n° 2 - Proposta), relativcs à TOMA-
DA DE PREÇOS n° X/2020, contendo a documentação e proposta de preço para seleção e  con  Tatação de 
empresa especializada, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECU-
ÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, TOTA-
LIZANDO: 16.355,83 M2  — CONVÊNIO SICONV N° 863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NA-
CIONAL, nas condições estabelecidas neste Edital de TOMADA DE PREÇOS, sendo a presenle Licitação 
do tipo, Menor preço, julgamento pelo VALOR GLOBAL, conforme as seguintes condições: 

1. SUPORTE LEGAL, REGIME DE CONTRATAÇÃO E INSTAURADOR 

Esta licitação, sob regime de empreitada global, do tipo menor preço a preços fixos e sem reajustes,  set-6 
regida pela Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, pela Lei Complementar Fede-
ral n° 123/06 alterada pela Lei Complementar 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016, pelas 
disposições deste Edital, Planilhas e Projetos e pelo modelo de Contrato em anexo. 

2. DEFINIÇÕES  

Sao  usadas, entre outras, para uso nos documentos licitatorios, as seguintes definições: 

Contratada é a pessoa jurídica, ou consorcio cuja proposta para a execução da(s) obra(s) foi aceita pelo 
Contratante. 

Contratante 6 a pessoa jurídica que contrata outra pessoa jurídica para a execução da(s) obra(s. 

Cronograma físico-financeiro é o documento que apresenta a programação de todas as atividades de 
construção de uma determinada obra, distribuídas em ordem sequencial e cronológica ao longo do período 
de execução da obra, o prazo de duração de cada uma delas e os respectivos percentuais de execução 
física e financeira mensal. 

Data da formalização do termo de contrato de empreitada é o dia, mês e ano em que o contrato de em-
preitada foi assinado por ambas as partes: Contratada e Contratante. 

Documentos de licitação é o conjunto de toda a documentação integrante do processo licitatorio, inclusive 
projetos, desenhos, croquis, características técnicas e de materiais, normas, amostras, seus padrões, testes 
de inspeção e controle de qualidade. 

Fiscalização é a ação de pessoa ou equipe indicada pelo Contratante para acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do objeto do contrato de empreitada. 

Licitador 6 a entidade ou o orgão que promove a licitação. 
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Obra é toda construção, reforma, fabricação, ampliação ou similar que o Contrato de Empreitada requer da 
Contratada para que realize o objetivo do Contrato de Empreitada no sentido de que se  construe,  instale e o 
entregue ao Contratante. 

Prazo de execução é o período, contado a partir da emissão da ordem de serviço, em que a Contratada 
deverá executar a(s) obra(s), deixando-a(s) em perfeita(s) condição(ões) para o Recebimento PrDvisório. 

Prego máximo 6 o prego limite máximo que o Contratante se propõe a pagar. 

Prego unitário do serviço é a soma do preço unitário do material com o da mão-de-obra e BDI 

Prego parcial 6 o resultado da multiplicação do prego unitário do serviço pela quantidade. 

Prego subtotal é a soma dos preços parciais que compõem um grande item. 

Prego global é a soma de todos os preços subtotais que resulta no preço final do objeto da lici:ação, apre-
sentado pela proponente. 

Prego analisado é o preço encontrado pela Comissão Permanente de Licitações, após eventua s correções 
de anotação no preenchimento e/ou correções aritméticas efetuadas na proposta de pregos apresentada 
pela proponente. 

Proponente é a empresa ou o consórcio de empresas que, interessadas no objeto da licitação, apresentam 
proposta de conformidade com o edital licitat6rio. 

Proposta é o conjunto de documentos solicitados na habilitação preliminar e na proposta de preços inseri-
dos nos envelopes n° 1 e n° 2, respectivamente. 

Proposta de preços é o conjunto de documentos solicitados e inseridos no Envelope n° 2 mediante os 
quais a proponente propõe, em espécie, o custo para a execução do objeto da licitação. 

Subcontratado 6 a pessoa física ou jurídica que firma contrato com o titular de um contrato para executar 
parte da(s) obra(s). 

Veículos, máquinas e equipamentos é o conjunto de bens que a Contratada deverá colocar temporaria-
mente no local da(s) obra(s) para possibilitar sua execução. 

03 INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL 

03.1 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, projetos, adendos e anexos poderão 
ser solicitados, junto a Comissão Permanente de Licitações e/ou a Divisão de Planejamento e Projetos, na 
Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, CEP: 85.560-000, em Chopinzinho,  Parana,  Fone/Fax ',46) 3242 — 
8624/3242-8633, até 2 (dois) dias antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (en-
velopes n° 1 e n° 2), sendo que as respostas serão disponibilizadas no sitio eletrônico do Município, igual-
mente, a todas as proponentes, sem identificar a proponente que deu origem a consulta. As respostas serão 
enviadas até 1 (um) dia antes do recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pelo licitador. 

03.2 A qualquer tempo, antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 
1 e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento pedi-
do por uma possível proponente, alterar os termos do Edital mediante a emissão de um adendo. 

03.2.1 Nesta hipótese, o adendo  sera  disponibilizado a todas os interessados no sitio eletrônico do Municí-
pio. 

• 

• 
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03.2.2 Nos casos em que a alteração do Edital signifique maior tempo para preparar as propostas, o 
licitador, informará As interessadas na licitação que o prazo de entrega das respectivas propostas será pror-
rogado. 

04 OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, QUANTIDADE E UNIDADE DE MEDIDA, PRAZO DE 
EXECUÇÃO, CAPITAL SOCIAL, GARANTIA DE EXECUÇÃO, PREÇO MÁXIMO. 

04.1 A presente licitação, tem por objeto a execução, sob regime de empreitada Global por Lote, tipo 
menor preço por Lote, a preços fixos e sem reajustes, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Lote Único: Execução de obra de recapeamento asfáltico em vias do Município. 
Local: Perimetro Urbano — Chopinzinho - PR. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcugÃo DE OBRA DE PAVIMEN- 
TAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 
Prego Global: R$ 1.650.894,40 (um milhão, seiscentos e cinquenta mil, oitocentos e noventa e quatro 
reais e quarenta centavos). 
Prazo de execução: 10 (dez) meses. 
OBS: 0 prazo de execução da(s) obra(s)  sera  contado a partir da emissão da Ordem de Serviço. 
Prazo de vigência do contrato: 14 (catorze) meses após a assinatura. 
Capital Social Mínimo: R$ 165.089,44 (cento e sessenta e cinco mil, oitenta e nove reais e quarenta e 
quatro centavos). 
Garantia de Execução do Contrato: 5% (cinco por cento) do valor homologado. 
A(s) obra(s) deverá(ão) ser executada(s) de acordo com os projetos, especificações técnicas, memoriais 
descritivos, demais pegas e documentos que fazem parte integrante do presente Edital. 

5. INDICES  FINANCEIROS.  

05.1 A proponente deverá comprovar, por meio do modelo n° 06, em anexo, sua capacidade financeira 
mediante a apresentação dos  indices  de liquidez geral (LG), liquidez corrente  (LC)  e endividamento (E), 
cujos valores são os a seguir estabelecidos: 

(LG)  
(valor mínimo) 

(LC)  
(valor mínimo) 

(E) 
(valor máximo) 

1,10 1,10 0,50 

OBS.: a) Os  indices  deverão ter no máximo 2 (duas) casas decimais. 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

As despesas com a execução do(s) objeto(s) do edital em epígrafe serão custeadas com recurscs do Muni-
cípio e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Viação e Servi-
ços Urbanos: 05.01.267820008.1.005.4.4.90.51 (1177/F000 — 1695/F927). 

06.1 PASTA TÉCNICA 

A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, projetos, adendos e anexos, 
poderá ser examinada e retirada, no endereço mencionado no item 03 do Edital, no horário comercial e 
será fornecida mediante a assinatura do Termo de Recebimento do Edital. A referida Pasta também estará 
disponível a todos os interessados, no seguinte endereço eletrônico: www.chopinzinho..pr.gov.br . 

O licitador não assume responsabilidade com a proposta (envelope n° 1 e n° 2) da proponente que não 
retirou este edital, seus modelos e anexos diretamente do licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos 



ft  

eil'OPINZINVO  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

81 

ou reclamações de empresas em relação a tais documentos, principalmente no que concerne aos subitens 
03.1 e 03.2. 

Ill - PARTE GERAL 

07 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

07.1.1 - Poderão participar da presente licitação: 

07.1.1.1 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de :21 de junho 
de 1993 e suas alterações, no setor de cadastro do licitador, com certificado de cadastro em vigência na 
data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

07.1.1.2 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, na Secretaria de Estado da Administração do  Parana,  com certificado de cadas-
tro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

07.1.1.3 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certificado de 
cadastro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 

07.1.1.4 - proponente com capital social no valor igual ou superior ao fixado no item 04.1. 

07.1.1.4.1 - a comprovação deverá ser feita relativamente à data limite estabelecida para o re-
cebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), na forma da lei, admitida a atualização, pela proponente, 
para esta data através de  indices  oficiais; 

07.1.2 proponente estrangeira, se vencedora, desde que mantenha representantes legais no 
Brasil, com poderes expressos para receber citações e responder administrativa e judicialmente, com pre-
sença efetiva no pais desde a data da formalização do contrato de empreitada até a execução total e com-
pleta do mesmo. Esses representantes deverão estar devidamente capacitados e credenciados para resol-
ver ou diligenciar a solução de problemas técnicos que vierem a ocorrer durante a execução da obra até o 
recebimento definitivo da mesma pelo Contratante, objetivando assistência técnica eficaz e eficiente; 

07.2 - Esta impedido(a) de participar da licitação: 

07.2.1 - o autor do projeto básico ou executivo da(s) obra(s) referentes à licitação em apreço, pes-
soa física ou jurídica; 

07.2.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou executivo, da(s) obra(s) referentes à licitação em apreço, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado; 

07.2.3 - proponentes que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, s omente po-
dem apresentar uma única proposta sob pena de rejeição de todas estas propostas. Considera-se que fa-
zem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas 
(com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependem ou subsidi-
em econômica ou financeiramente a outra empresa; 

07.2.4 - proponentes vinculadas ao licitador; 

07.2.4.1 — entende-se por vinculadas ao licitador, aquelas que não atendam ao contido na Declara-
ção de Não Parentesco - CONFORME PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
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PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NA() ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  30  ART.  9° 
DA LEI FEDERAL 8.666/93. (modelo anexo n° 13). 

07.2.5 - proponentes que tenham sido declaradas incursas em praticas de corrupção em licitações 
e/ou em execução de contratos, sujeitas as sanções previstas na legislação. Se, de acordo  con  o procedi-
mento administrativo, ficar comprovado que um representante do licitador, servidor ou quem atue em seu 
lugar e/ou proponente, incorreu em pi-Micas  corruptas contrarias aos mais altos níveis éticos. o licitador, 
poderá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou 
contratação; 

b) declarar a proponente inelegível para participar em futuras licitações ou contratos financiados 
com recursos advindos do Tesouro Municipal; 

A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou realizar 
auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato; 

07.2.6- servidor ou dirigente de árgão ou entidade Contratante ou responsável pela licitação; 

07.2.7 - nos casos dos subitens 07.2.1 e 07.2.2 não se consideram apenas a sociecade, mas o 
conjunto empresarial ao qual a proponente pertence, abrangendo a  "holding"  e as suas subsidiarias; 

07.2.8 empresa expressamente declarada inid6nea por qualquer Órgão da administração direta ou 
indireta inclusive fundações nos níveis federal, estadual ou municipal e/ou suspensa do direito de licitar e as 
impedidas de contratar, no prazo e nas condições da suspensão e do impedimento, estabelecidos pela Le-
gislação vigente ou por qualquer órgão da administração direta ou indireta inclusive fundações nos níveis 
federal, estadual ou municipal. 

08. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 

08.1 - A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua propos-
ta; o licitador não  sera,  de nenhuma maneira, responsável direta ou indiretamente, por nenhum .iesses cus-
tos, independentemente do desenvolvimento do processo licitatório. 

08.2 - A proponente devera entregar à Comissão Permanente de Licitações, no local e até a data e 
hora limite estabelecida neste edital, os envelopes: 

a) ENVELOPE N°1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR; 
b) ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

08.3 - A proponente devera apresentar apenas um ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO PRELIMI-
NAR e um ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

08.4 - Os envelopes, individualizados, deverão ser entregues fechados e inviolado, contendo, 
obrigatoriamente, em sua parte externa e frontal os dizeres: 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
TOMADA DE PREÇOS N° X/2020 
ENVELOPE N°1 — HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: / /2020 
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RAZÁO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
TOMADA DE PREÇOS N° X/2020 
ENVELOPE N° 2 — PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: / /2020 

08.5 - A proposta (envelopes n°01 e n°02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à Co-
missão Permanente de Licitações ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a Comis-
são Permanente de Licitações não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n°01 e 
n°02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 

08.5.1 - A proponente poderá modificar ou retirar sua proposta (envelopes n°01 e n°02) após a entre-
ga, desde que a comunicação, por escrito, da modificação ou retirada, seja recebida pela Comissão Perma-
nente de Licitações, antes da data e horário limite estabelecido para o recebimento das propostas (envelo-
pes n° 1 e n° 2). 

08.6 - No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma proposta será re-
cebida. 

08.7 - A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a propo-
nente e o licitador deverão ser escritos em  lingua  portuguesa. Documentos de apoio, como ilustrações, ca-
tálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que acompanhados de 
tradução para o idioma português. 

09. ELEMENTOS INSTRUTORES 

São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores: 

carta-credencial (Anexo n° 01); 
declaração de recebimento de documentos (Anexo 02); 
atestado de visita (Anexo n° 03); 
declaração formal de dispensa de visita (Anexo 03.1) 

- declaração de disponibilização de veículos, máquinas e equipamentos (Anexo n° 04); 
- declaração de responsabilidade técnica (Anexo n° 05); 
- capacidade financeira (Anexo n° 06); 

declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes impedi- 
tivos da habilitação (Anexo n° 07); 
carta-proposta de preços (Anexo n° 08); 

- planilha de serviços (Anexo n°09); 
- cronograma físico-financeiro (Anexo n° 10); 

minuta de contrato de empreitada e extrato (Anexo n° 11); 
- declaração de enquadramento como ME ou EPP (Anexo n° 12). 
- declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  
Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 (Anexo n° 13) 

- Projeto Básico (Anexo 14); 
Memorial Descritivo (Anexo 15); 

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N° 1 

Deverão estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo 
relacionados, em uma via, que deverá ser apresentado em original ou em cópia reprográfica autenticada. As 
folhas deverão, preferivelmente, ser do tamanho A4 (21,0 x 29,7cm.). 
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10.1 - Quanto à Habilitação Jurídica: 

10.1.1 - certificado de cadastro, em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das 
propostas (envelopes n° 1 e n° 2), de acordo com o item 07.1; 

10.1.2 - declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (qua-
torze) anos; 

10.2 - Quanto à Regularidade Fiscal: 

10.2.1 prova de regularidade com as fazendas: 

a) federal mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Fe-
derais e à Divide Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 

b) estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de 
divida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do estado da 
sede da empresa; 

c) municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de 
Fazenda do município da sede da empresa; 

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débitos de tributos/ de regularidade fiscal e a certi-
dão negativa de divida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado. 

10.2.2 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serriço - FGTS 
(CRE-CEF); 

10.2.3 Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho (Débitos Trabalhistas); 

10.2.4 A Empresa enquadrada com ME ou EPP, interessada em participar do Certame, e 
quiser usufruir do Regime Diferenciado, constantes da Lei n° 123/06, deverá apresentar comprova-
ção da forma que segue abaixo: 

10.2.4.1 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, (Anexo 12), ou 
outro que contenha as mesmas informações não sendo necessário ser idêntico ao  mode lo  apresen-
tado, com assinatura do responsável pela empresa. 

OBS. A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de lEmpresa de 
Pequeno Porte, implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela 
Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14. 

A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 
123 caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em ou-
tras figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 

10.2.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do Ar:. 9° da Lei 
Federal n° 8.666/93. (Anexo 13). 

10.3 Quanto à Qualificação Técnica: 
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10.3.1 prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou no Con-
selho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

10.3.2 declaração de recebimento de documentos (Anexo n°02); 

10.3.3 Atestado de visita (Anexo n° 03), expedida pelo licitador, a ser agendada ne Divisão de 
Planejamento e Projetos, para todas as proponentes, ou declaração formal de dispensa de visita (Anexo 
03.1). É recomendado à proponente, quando da visita ao local da(s) obra(s), que obtenha, por sua exclusiva 
responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os cus.:os associa-
dos com a visita ao local da(s) obra(s) serão arcados integralmente pela própria proponente. 

10.3.3.1 A visita técnica poderá ser realizada pelo responsável técnico do proponen:e, pelo res-
ponsável legal ou por profissional vinculado 6 empresa ou ainda por preposto, havendo a necessidade de 
comprovação de que o mesmo é representante da licitante, que  sera  autorizado pelo licitador a entrar em 
suas propriedades (local da obra) com a finalidade de proceder à visita e inspeção. 

13.3.4 declaração de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponi-
bilizados para a execução da(s) obra(s), em todas as suas fases, constando o nome, número  co  RG, assi-
natura do responsável legal, o nome, número do RG, número do CREA/CAU e assinatura do responsável 
técnico capaz e habilitado para este tipo de obra, sob pena de não habilitação (Anexo n° 04). 

OBS: No caso em que não conste no Modelo 4 a relação  minima  de veículos, máquinas e equi-
pamentos, a proponente devera, sob pena de inabilitação, obrigatoriamente, apresentar relação de veículos, 
máquinas e equipamentos que achar suficientes a serem disponibilizados para a execução da(s) obra(s), 
em todas as suas fases. 

10.3.5 declaração de responsabilidade técnica indicando o(s) responsável(is) téciico(s) pela 
execução da(s) obra(s) (Anexo 05) até o seu recebimento definitivo pelo Contratante, com os seguintes 
profissionais e atribuições: 

10.3.5.1 - Enqenheiro Civil ou Arquiteto  a ser indicado como responsável técnico da obra  
que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, referente 
execução de obra compatível em características com o objeto da licitação. 

10.3.6 a declaração de responsabilidade técnica, deverá estar acompanhada de Certidão de 
Acervo Técnico —  CAT,  conforme indicado nos itens: 10.3.5.1. 

OBS.: é vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável 
técnico por mais de uma proponente. 

10.3.6 Comprovação de vinculo entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a proponente, através 
de: Contrato/Estatuto Social no caso de sócio/proprietário/Diretor, Carteira de Trabalho e Previdência So-
cial no caso de empregado; Contrato de Prestador de Serviços sem vinculo trabalhista e regico pela Le-
gislação Civil, ou ainda, Declaração de compromisso de vinculaçâo futura, caso o licitante se sagre ven-
cedor do certame. 

10.3.7 Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídi-
ca de direito público ou privado, de execução de obra semelhante. 

10.4 Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

10.4.1 prova de capacidade financeira conforme Anexo n°06, em anexo, apresentando as de-
monstrações contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os  indices  de: 

- liquidez geral (LG); 
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se  

- liquidez corrente  (LC);  e 
- endividamento (E), 

tais  Indices sera()  calculados conforme segue: 

LG = (AC + RLP)/ (PC + ELP) 

LC = (AC / PC) 

E = (PC + ELP) / (AC + RLP+ AP)  

onde: 

AC - ativo circulante 
PC - passivo circulante 
AP - ativo permanente 
RLP - realizável a longo prazo 
ELP - exigível a longo prazo 

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-
se as demais. 

10.4.2 demonstrações financeiras do último exercício social já exigível por Lei, (balanço patrimo-
nial anual com demonstrações contábeis de resultados e notas explicativas) conforme o critério de cálculo 
adotado. 0 balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diá-
rio Oficial. 0(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por contabilista registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. Com  relação às demais formas societárias, o balanço patrimonial anual com as demonstra-
ções contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Cortabilidade e 
o representante legal da empresa, devera vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, devidamente registrados e assinados. 

10.4.3 declaração expressa do responsável legal da proponente participante de que a mesma não 
se encontra inadimplente ou em processo de falência ou concordata ou impedida de licitar e nem é objeto 
de quaisquer restrições ou notas desabonadoras no cadastro de quaisquer órgãos da administração pública 
estadual direta ou indireta; 

10.4.4 comprovação do capital social de valor igual ou superior ao estabelecido no subitem 04.1. 

10.4.4.1 o valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente para a data limite es-
tabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) através de  indices  oficiais específicos 
para o caso; 

10.5 Declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e 
documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, 
(Anexo n° 07) em anexo; 

10.6 — Consultas: 

10.6.1 — A Comissão Permanente de Licitações efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-aptapps.tcu.gov.br/),  que engloba: TCU: 
Iniddineos - Licitantes Inidõneos; CNJ/CN1A: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis oor Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de 
ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.prapv.britceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx;  
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10.6.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 

10.6.3 - Constatada a existência de sanção, a  CPL  reputara o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

10.7 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por pro-
cesso de cópia, autenticada em tabelião de notas ou pela Comissão Permanente de Licitações, na sessão 
de recebimento das propostas, em confronto com o original, ou publicação em orgão de imprer sa oficial, e 
deverão estar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no docu-
mento, o mesmo  sera  aceito com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite estabe-
lecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 

11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N°2 

Envelope n° 2, devidamente fechado e inviolado, contendo os documentos abaixo relacionados: 

11.1 Proposta de Pregos 

11.1.1 Devera ser apresentada uma proposta de preços para cada lote (modelo Anexo n° 08 e 08.1) 
devera ser apresentada, datilografada ou impressa por computador com tinta indelével, sem rasura e entre-
linhas. A proposta de pregos deverá ser elaborada considerando-se que o objeto  sera  executac o pelo regi-
me de empreitada por preço global por lote a preços fixos e sem direito a reajustamento. A proposta devera 
conter: 

a) razão social, endereço, telefone,  E-mail  e o CPNJ da proponente; 

b) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

c) data; 

d) preço global por lote do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos 

e) prazo de execução do objeto em dias; 

f) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite estabelecida 
para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), pela Comissão Permanente de Licitações. 

Em casos excepcionais, previamente a expiração do prazo original de validade da proposta, o licita-
dor poderá solicitar as proponentes, uma prorrogação especifica no prazo de validade. A solicitação e as 
respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso da proponente recusar-se a estender o prazo de 
validade da proposta, sua proposta será rejeitada. Caso a proponente concorde com a dilaçao do prazo 
solicitado, não  sera  permitido modificar a respectiva proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qual-
quer alteração de pregos. 

11.2 Planilha de Serviços. 

Junto com a Proposta deverá ser apresentada uma planilha de serviços por lote (Modelo 
Anexo n°09 e 09.1) impressa por computador (conforme modelo digital disponibilizado), sem rasura e entre-
linhas, e devera conter: 

a) razão social; 
b) município, objeto e projeto; 
c) data; 
d) discriminação dos serviços, quantidades, unidades de medida, pregos unitários, 

pregos subtotais e prego total. 
e) nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela empresa, bem como o nome, nú-
mero do registro no CREA ou CAU e assinatura do responsável técnico. 
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A proponente deverá preencher as Planilhas de Serviços (compatível com a planilha digi-
tal apresentada pelo Município). 

11.2.1 Descrição dos serviços e quantidades 

11.2.1.1 0 rol dos serviços (descrição dos serviços) e as quantidades serão fornecidas pelo licita-
dor. 0 rol de serviços e as quantidades fornecidas pelo licitador não poderão ser alteradas pela oroponente. 
Também é vedada a inclusão ou subtração, pela proponente, de serviços e de quantidades, no rol de servi-
ços e de quantidades, fornecidas pelo licitador, sob pena de desclassificação. 

11.2.1.2 0 Contratante, se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações no projeto 
que impliquem a redução ou o aumento de volume dos serviços, nos limites permitidos pela legislação vi-
gente, baseando-se, para tanto, nas quantidades determinadas pela fiscalização e nos  preps  unitários 
apresentados na licitação, tudo devidamente precedido de indispensável justificativa técnica e de termo 
aditivo ao Contrato. 

11.2.2 Preços Unitários 

11.2.2.1 Os preços unitários deverão ser relacionados na Planilha de Serviços na ccluna "preço 
unitário" e deverão ser apresentados para cada serviço, em conformidade com o projeto e compatível com a 
planilha apresentada, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 

11.2.2.2 Deverão estar incluídos nos pregos unitários: materiais, equipamentos, testes, aparelhos, 
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em geral, en-
cargos de legislação social, trabalhista, previdencitria, infortúnio do trabalho, impostos, taxas, administra-
ção, lucro e quaisquer outras despesas necessárias não especificadas neste Edital, mas julgacas essenci-
ais á execução da(s) obra(s). 

11.2.2.3 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão Permanente de Licita-
ções, a apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e 
econômica do preço global proposto para a(s) obra(s). 

11.2.2.4 As composições de preços, referidas no subitem 11.2.2.3, deverão ser entregues por es-
crito ao presidente da Comissão Permanente de Licitações, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) 
horas após o recebimento da solicitação. 

11.2.2.5 Junto com a Proposta deverá ser apresentado também o Cronograma Previsto PLE e o Cálculo do 
BDI. (compatíveis com os arquivos digitais apresentados pelo Município). 

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES A PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1 A apresentação da proposta de pregos na licitação será considerada como evidência de que 
a proponente examinou completamente os projetos, as especificações, e demais documentos  clue  os com-
parou entre si, e que obteve as informações necessárias e satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso an-
tes de preparar a sua proposta de pregos, e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma 
proposta de preços completa e satisfatória. 

12.2 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se mencione em 
um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

12.3 Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será conside- 
rada se decorrer de erro ou má interpretação, pela mesma, do objeto do lote, do Edital, das peças gráficas, 
das especificações técnicas, memoriais e/ou dos demais documentos da licitação. 
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13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS. 

13.1 No dia, na hora e no local fixado neste edital, a Comissão Permanente de Licitações recebe-
rá os envelopes fechados e inviolados, de cada proponente; rubricara, juntamente com os representantes 
que assim o desejarem, o envelope n° 2, que contém a(s) proposta(s) de preço(s), para cada lote, e proce-
dera á abertura do envelope n° 1, que contem a documentação que  sera  submetida ao exame da Comis-
são Permanente de Licitações e das proponentes interessadas. 

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes fechados e inviolados, o representante da 
proponente, se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais 
para representar a proponente) da sessão, devera apresentar a Comissão Permanente de Licitações a car-
ta-credencial que lhe outorga poder legal junto a mesma, conforme Modelo n° 01, em anexo, com firma re-
conhecida, ou através de procuração passada em cartório. 

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente sob pena de inabili-
tação das proponentes que o mesmo representa. 

13.4 Na hora marcada para a entrega dos envelopes n° 1 e n° 2 e aberto o primeiro, mais ne-
nhum  sera  recebido. 

13.5 Em nenhuma hipótese,  sera  concedido prazo para apresentação ou substituiçao de docu-
mentos exigidos e não inseridos nos envelopes n° 1 e n° 2, ressalvados os erros e omissões sanáveis pre-
vistos no subitem 16.5. No entanto, 6 facultado á Comissão Permanente de Licitações a realização de dili-
gências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, bem como 
poderá solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários e, ainda, solicitar o 
original de documento apresentado pela proponente, devendo esta apresentá-lo num prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, desde que não altere a substância de sua oferta. 

13.6 Após a rubrica dos documentos pela Comissão Permanente de Licitações e pelcs presentes 
que assim o desejarem, a mesma cientificará aos interessados que o resultado da analise da HABILITA-
ÇÃO PRELIMINAR e a data da sessão de abertura dos envelopes n° 2 serão comunicados diretamente as 
proponentes através dos meios usuais de comunicação (edital,  e-mail  e publicação na imprensa oficial). 

13.7 Sera  lavrada ata circunstanciada da reunião de recepção e abertura das propostas (envelo-
pe n° 1 e n° 2), que registrara as reclamações, observações e demais ocorrências, e  sera  assinada pela 
Comissão Permanente de Licitações e pelas proponentes presentes, que assim o desejarem. 

13.8 Caso a Comissão Permanente de Licitações conclua o exame dos documentos de habilita-
ção de todas as proponentes participantes, na própria reunião de recepção e abertura das propostas, anun-
ciará o resultado da habilitação preliminar. Se todas as participantes renunciarem ao prazo  pa  -a interposi-
ção de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante termo de renúncia ou manifestação ex-
pressa na respectiva ata, a Comissão Permanente de Licitações devolverá, mediante recibo OJ protocolo, 
As proponentes inabilitadas os respectivos envelopes n° 2 fechados e inviolados e procederá à abertura dos 
envelopes n° 2 das proponentes habilitadas. 

14 ANALISE DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO PRELIMINAR 

14.1 Não  sera  habilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou 
em desacordo com este edital, exceto o do subitem 13.2, ressalvados os erros e omissões sanáveis previs-
tos no subitem 16.5. 

14.2 Qualquer documento, que estiver incompleto, com rasura e/ou com borrão e/ol. com  prazo 
de validade vencido,  sera  considerado nulo e sem validade para esta licitação. 
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14.3 Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

14.4 Sera  considerada habilitada a proponente cuja documentação atenda as exigências estabe-
lecidas no edital. 

14.5 Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá 
fixar as proponentes o prazo de 8 (oito) dias Citeis para apresentação de nova documentação. 

14.6 Sera  comunicada diretamente as proponentes através dos meios usuais de comunicação 
(edital,  e-mail  e/ou outro) o resultado do exame da habilitação preliminar. 

15. ABERTURA DO ENVELOPE N°2 - PROPOSTA DE PREÇOS • 15.1 Na data e hora fixada para a reunião de abertura dos envelopes n° 2, a Comissão Perma- 
nente de Licitações devolvera, mediante protocolo, as proponentes inabilitadas os respectivos envelopes n° 
2 fechados e inviolados. Caso a proponente inabilitada não se fizer representar nesse ato, o envelope n° 2  
sera  devolvido, através dos meios convencionais, após a homologação da licitação. 

15.2 Na data e hora aprazada, a Comissão Permanente de Licitações procederá a abertura dos 
envelopes n° 2 das proponentes habilitadas, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o prego 
global por lote, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta, que  sera  rubricada pela Co-
missão Permanente de Licitações e pelos representantes das proponentes presentes que assim o deseja-
rem. 

15.3 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas (envelopes n° 2), a Comissão 
Permanente de Licitações não poderá desclassificar as proponentes por motivos relacionados com a habili-
tação preliminar, salvo em razão de fato ou fatos supervenientes ou conhecidos após a análisa dos docu-
mentos de habilitação preliminar. 

15.4 Sera  lavrada ata circunstanciada da reunião de abertura das propostas (envelope n° 2), que 
registrara as reclamações, observações e demais ocorrências, e  sera  assinada pela Comissão Permanente 
de Licitações e pelas proponentes presentes, que o assim desejarem. 

• 16 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16.1 A Comissão Permanente de Licitações avaliara, julgara e classificará as propostas de pre- 
gos e elaborara um relatório de suas conclusões, o qual  sera  encaminhado a autoridade competente para 
as demais providências. 

16.2 0 critério a ser utilizado no julgamento das propostas  sera  a da proposta de menor prego 
global por lote analisado, desde que cumprido o exigido no edital. 

16.3 Antes da avaliação detalhada, a Comissão Permanente de Licitações determinará se cada 
proposta esta adequada aos termos dos documentos desta licitação. Para as finalidades ali prE vistas, uma 
proposta substancialmente adequada  sera  aquela que se harmonizar com todos os termos e  co  idições dos 
documentos dessa licitação, sem ressalva ou desvio material. Desvio ou ressalva material é a  clue  afeta de 
modo substancial o objeto, a qualidade, o resultado da(s) obra(s) ou que limita, de modo conflitante com os 
termos do edital, os direitos do Contratante ou as obrigações da proponente, na forma do cortrato e cuja 
retificação prejudicaria a posição competitiva de outras proponentes que apresentaram propostas substan-
cialmente adequadas. 

16.4 Uma proposta configurada como substancialmente não adequada  sera  rejeitada e não po- 
derá ser adequada subsequentemente, mediante correção da não harmonização, pela proponen Ee. 
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16.5 A Comissão Permanente de Licitações poderá relevar, numa proposta, qualquer informali-
dade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária que não constitua um desvio significati-
vo, contanto que essa relevância não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer proponente. 
Entende-se por informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária que não consti-
tua um desvio significativo, geralmente omissões relacionadas com a verificação de dados ou informações 
de tipo histórico. Contudo, existem tipos de erros ou omissões básicas, que por sua gravidade, tradicional-
mente são considerados insanáveis. Servem de exemplo, entre outras: A falta de assinatura  ern  documen-
tos, na proposta de preços, na planilha de serviços e no cronograma físico-financeiro, assinatura aposta por 
elemento não credenciado ou não habilitado. 

16.6 A Comissão Permanente de Licitações fará a conferência da planilha de serviços, que con-
tém a descrição dos serviços, unidades, quantidades e preços unitários. Constatado erro aritmético serão 
efetuadas as devidas correções, de acordo com o Edital. Para fins de rejeição, comparação e classificação 
das propostas de preços, prevalecerá o prego analisado e as eventuais adequações pertinentes, quer seja 
para mais ou para menos e, com o assentimento da proponente, deverá ser considerado como aceito. Se a 
proponente não aceitar a correção do preço analisado, sua proposta será rejeitada. 

16.6.1 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitário 
prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão Permanente de Licitações, exista um erro grosseiro e 
óbvio de pontuação decimal no prego unitário. Neste caso, o prego total/parcial cotado prevalecerá e o pre-
go unitário será corrigido. 

16.6.2 Nos casos em que houver uma discrepância entre o valor do total indicado na planilha de 
serviços e o valor do total conferido, prevalecerá o valor conferido. 

16.6.3 Nos casos em que houver discrepância entre o prego global indicado na Proposta e o preço 
global analisado, prevalecerá o preço global analisado. 

16.7 Sera  desclassificada:  

16.7.1 a proposta elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer oferta 
de vantagens não previstas no edital, ou que apresentar pregos ou vantagens baseadas nas ofertas das 
demais proponentes; 

16.7.2 a proposta que apresente preços unitários simbálicos, irrisórios ou de valor zero; 

16.7.3 a proposta que venha a ser considerada inexequível pela Comissão Permanente de Licita-
ções, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de executar o contrato ao prego de 
sua oferta; 

16.7.3.1 Preços manifestamente inexequíveis são aqueles cuja viabilidade não posse ser de-
monstrada através de documentação que comprove a coerência dos custos dos insumos com 03 de merca-
do e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do con.rato, condi-
ções estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 

16.7.3.2 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais por lote analisados se-
jam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) preço global orçado pelo licitador. 

16.7.4 a proposta cujo preço analisado for superior ao prego máximo do lote, estabelecido no 
item 04; 
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16.7.5 quando for evidente a inexistência de TOMADA DE PREÇOS ou a existência de con-
luio ou práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, sujeitas As sanções arevistas na 
legislação. 

16.7.6 Se de acordo com o procedimento administrativo ficar comprovado que um representan-
te do licitador, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou proponente incorreu em práticas corru otas contrá-
rias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processa de aquisi-
ção ou contratação; 

b) declarar o proponente inelegível, para participar em futuras licitações ou contratos financia-
dos com recursos advindos do Tesouro do Município de Chopinzinho-PR. 

16.7.7 A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe insoecionar ou 
realizar auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato. 

16.8 No caso de haver divergência entre o preço global grafado em algarismos e o grafado por 
extenso, prevalecerá o grafado por extenso. 

16.9 A Comissão Permanente de Licitações é facultado propor, mediante parecer fundamentado, 
desclassificação de uma ou mais propostas de preços quando ocorrerem fato ou fatos supervenientes que 
justifiquem tal medida. 

16.10 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licita-
ções poderá fixar ás proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outra proposta de 
pregos. 

16.11 Ocorrendo empate no prego analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão 
Permanente de Licitações procederá ao sorteio, em sessão pública, para se conhecer a orderr de classifi-
cação. 

16.12 A classificação das propostas de pregos será comunicada diretamente ás proponentes 
através dos meios usuais de comunicação (edital,  e-mail  e publicação na imprensa oficial). 

16.13 - Antes da classificação definitiva, será assegurado como critério de desempate, a prefe-
rência de contratação para as ME, EPP ou EIRELI. 

16.14 - Considerar-se-6 empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas 
de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou ate 1C% (dez por 
cento) superiores á proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por 
outra ME, EPP ou EIRELI. 

16.15 - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EIRELI melhor classificada poderá 
apresentar nova proposta de preço inferior A menor proposta classificada, na própria sessão SE presente o 
representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver presente. Uma 
vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado o 
objeto em seu favor. 

17 - ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

17.1 - Até a assinatura do termo de contrato de empreitada, o licitador poderá desclassificar, por 
despacho fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem 
prejuízo de outras sanções cabiveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou 
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posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira técnica ou 
administrativa. 

17.2 A execução da(s) obra(s)/serviço(s) dar-se-6 mediante termo de contrato de empreitada, a 
ser firmado entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após a homologação da licita;ão. 

17.3 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de contrato de empreitada, 
conforme modelo n° 11, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação do 
lote, sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei. 

17.4 É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de contrato de empreitada, 
convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou solicitar a revogação da presente. 

17.5 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

17.6 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses 
de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

18 GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 

18.1 A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Empreita-
da, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de garantia 6 fiel 
observância das obrigações contratuais. 

18.6 0 valor da garantia de execução  sera  obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver. 

18.7 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, devera' ser efetua-
da nos termos do  Art.  56, § 10, I, II e Ill da Lei n° 8.666/93. 

I - caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos .3ob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazen- 
da; (Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)  

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  
III  - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94)  

18.8 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas moda-
lidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. No caso de 
redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o dese-
jar. 

18.9 A proponente perderá a garantia de manutenção da proposta quando: 

a) retirar os envelopes n° 1 — habilitação preliminar e/ou n° 2 — proposta de preços durante as fa-
ses do certame licitatário, sem justificativa aceita pela Comissão Permanente de Licitações; 

b) no caso de ser-lhe adjudicado o objeto licitado e não proceda, dentro do prazo estipulado, á as-
sinatura do Contrato de Empreitada ou ao recolhimento da garantia de execução. 

18.10 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 
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a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do termo de Contrato de Eripreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pelo licitador cla obra. 

18.11 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento 
mediante a apresentação de: 

a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de  ague  e/ou energia elétrica. As des-

pesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira r asponsabili-
dade da contratada. 

19. RECURSOS 

19.1 É facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das 
sessões públicas da licitação, para que constem em ata dos trabalhos. 

19.2 Na ata de abertura das propostas, poderão ser registradas observações feitas por parte das 
proponentes. Elas poderão ou não ser levadas em consideração pela Comissão Permanente d Licitações 
para efeito de julgamento. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da ata de abertura dos 
envelopes ou do conhecimento, pelas proponentes do resultado concernente à habilitação e/ou classifica-
ção, qualquer proponente poderá interpor recurso administrativo junto ao licitador. 

19.3 
terações. 

Cabe à proponente observar o disposto no Artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas  al- 

19.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusIo da facul-
dade processual. 

19. 5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da precluslo da facul-
dade processual. 

20 PRAZOS 

20.1 - A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto desta Licitação, 
inteiramente concluído em condições de aceitação e de utilização, conforme cronograma, no prazo máximo 
de 10 (dez) meses contatos a partir da emissão da ordem de serviço. A vigência do Contrato  sera  de 14 
(catorze) meses e iniciar-se-ão na data de sua assinatura podendo, por interesse do Município de 
Chopinzinho, ser prorrogado por Termo Aditivo, conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e alterações. 

20.2 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante vencedora, no 
período de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

20.3 - Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela 
Contratante, por Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e 
alterações. 

20.4 - A proponente vencedora será convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme 
Modelo n° 12, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, 
sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, as penalidades previstas em lei. 
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20.5 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma 
Físico Financeiro Executivo da obra. 

20.6 - 0 prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do 
Contratante, nos seguintes casos: 

20.7 - Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contrata ite, quando 
houver: (i) serviços extraordinários que alterem as quantidades,  (ii)  serviços complementares, obedecidos 
os dispositivos regulamentares,  (iii)  atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer 
subsidio  á(s)  obra(s) do lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante,  (iv)  por atos do 
Contratante que interfiram na execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo ce execução 
ou outros devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 

20.8 - Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock out",  perturbações industriais, 
guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes desde que 
estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de 
qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão ".'orça maior" 
deve também incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por 
ação ou omissão do Contratante, que venham causar atrasos á Contratada. Nenhuma parte será 
responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

20.9 - Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do 
Contratante, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os 
atrasos provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

21 -PENALIDADES 

21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 

21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injt..stificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por certo) do valor 
mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções medias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hip6:ese de res-
cisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 

21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anterores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

21.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os crédi-
tos retidos. 

21.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item ar,  terior, o va-
lor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

21.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Viação e Ser-
viços Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
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21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (c iferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22 -RESCISÃO 

22.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 

22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 

22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE A rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

22.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a re-
ter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 

22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item ar,  terior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contra-
tado. 

22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regen a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
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22.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 

22.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato(s). 

22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e • dos fatos a serem apurados; 

22.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 

22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 

22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (c iferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Termo. 

23- GESTÃO, FISCALIZAÇÃO, ACEITAÇÃO, TESTES, RECEBIMENTO E POSSE DA OBRA 

23.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente. 

23.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Geraldo Olivo, CPF: 780.414.0139-04, atual 
Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 

23.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Servidor senhor Ronaldo 
M. Martins, CPF: 070.457.669-47, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Ana Kelle Malagutti, 
CPF: 074.076.199-48, estando sujeito á conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 

23.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contratos) as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

23.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contratos) proceder 
conforme os itens 21.7 e 22.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
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23.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

23.6 - A Contratada devera permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos envia-
dos pelo Contratante: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 
C) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipamentos 

disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) obra(s), 
serão impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

23.7 - No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total colaboração 
da Contratada. 

23.8 - A Contratada devera manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais 
de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho. 

23.9 - A Contratada deverá manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para repre-
senta-la na execução do contrato. 

23.10 - A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual devera ficar 
reservado para o manuseio da fiscalização e do pessoal do Órgão financiador da(s) obra(s). 

23.11 - A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, 
que deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diaria mente. 

23.12 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

23.13 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas ex-
pensas, no total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) a(s) obra(s) do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da ma execução ou ma qualidade dos materiais empregados. 

23.14 - Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços pre-
vistos, o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a 
hip6tese mencionada, a então Contratada respondera pelos custos, através de glosas de crédi.ós e/ou ga-
rantias e/ou pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como 
poderá ser declarada inidõnea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

23.15 - A proponente devera atenderás determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vin-
te e quatro) horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 

23.16 - A Contratada 6 obrigada entregar até 15 (quinze) dias a Contratante o resultado dos testes 
solicitados pela fiscalização e/ou supervisão. 

23.16.1 - As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contratada. 
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23.17 - Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conformidade  con-  o contrato, 
será emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunica-
ção da Contratada. 

23.18 - Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será procedido o recebimen-
to definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que será larrado termo 
de recebimento definitivo. 

23.19 - A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante se dará quando não houver qualquer pendência 
por parte da Contratada. 

23.20 - 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 
da(s) obra(s), nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 

23.21 - 0 Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) 
dias da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

24- SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

24.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negli-
gência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas 
Regulamentares — NRs 01 a 36. 

24.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas 
Regulamentadoras. 

24.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o lo-
cal sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 

24.4 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, con-
ter C.A. e a identificação da Contratada. 

24.5 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto A segurança individual e 
coletiva de seus trabalhadores. 

24.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessá-
rias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e 
aos materiais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria n° 3.214, de 08/06/78, Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77. 

25. PLACAS DE OBRA, MATERIAIS, VEICULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

25.1 As placas de obra(s) serão fornecidas e instaladas pela Contratada, em consonância com 
os modelos, especificações e locais de instalação estabelecidos pelo Contratante em até 10 (dez) dias con-
tados a partir da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

25.2 Todos os materiais, veículos, máquinas e equipamentos de responsabilidade da Contratada, 
a serem utilizados na(s) obra(s) serão fornecidos pela Contratada com todos os custos de aquisição, de 
transporte, de armazenamento ou de utilização e deverão estar incluídos nos pregos propostos. 
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25.3 Todos os veículos, máquinas e equipamentos discriminados na relação de disponibilidade 
de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n° 04) deverão estar disponíveis na(s) respectiva(s) obra(s), 
sob pena de multa e rescisão contratual. 

25.4 Todos os materiais que forem utilizados na(s) obra(s) deverão ser da melhor qualidade, 
obedecer As especificações técnicas, memoriais e serem aprovados pela fiscalização, antes de sua aquisi-
ção ou confecção. 

25.5 A responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábil, dos materiais, veículos, máquinas e 
equipamentos será, exclusivamente, da Contratada. Ela não poderá solicitar prorrogação do prazo de exe-
cução, nem justificar retardamento na conclusão da(s) obra(s), em decorrência do fornecimento deficiente 
dos mesmos. 

26. PAGAMENTO 

26.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo 
com as Planilhas. 

26.2 - Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento 
poderá não ser efetivado. 

26.3 - 0 pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente em até 30 (trinta) dias úteis após 
a apresentação correta da nota fiscal com detalhamento dos serviços executados, especificando o valor 
unitário e total e documentos pertinentes. 

26.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais de-
vidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos 
termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

26.5 - No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao estabelecidc nos crono-
gramas, estes poderão ser faturados, desde que todos os serviços das parcelas mensais antericres estejam 
concluídos de acordo com as Planilhas e Cronogramas. 

a) a liberação da primeira parcela fica condicionada A apresentação de: 

- Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
- alvará de Construção; 
- placa da obra fixada no local; 
- da guia da  ART  de execução pela Contratada; 
- a apresentação da matricula da obras junto ao INSS; 
- da quitação junto ao FGTS/CEF, através do  CRS.  
- relação de funcionários que trabalharão na obra, bem como a comprovação de Registro da CTPS. 

b) a liberação das demais parcelas ficam condicionadas A apresentação de: 

- Da comprovação dos recolhimentos dos encargos sociais relativas A matricula. 
- relação mensal dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalham 

na obra. 

c) a liberação da última parcela fica condicionada A apresentação de: 
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- Da Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
- do Visto de Conclusão da Obra; 
- do Termo de Recebimento Provisório da Obra. 
- Comprovação dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalha- 

ram na obra. 

26.6 - A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos 
pagamentos. 

26.7 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos. 

• 26.7.1 Somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  
65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatcs imprevisí-
veis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando  Nee  econômica 
extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da em-
presa vencedora (contratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do for-
necimento poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro iniial do Con-
trato. 

26.8 - 0 reajustamento dos pregos poderá ser concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) 
meses da data da apresentação da proposta mediante solicitação da Proponente e a aplicação do índice 
INCC DUFGV, sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a segu r: 

SR = S (112/10) 
R = SR — S 
112 = índice INCC-DUFGV do 12° mês após proposta. 
10 = índice INCC-DUFGV do mês da proposta. 
S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta. 
SR = saldo reajustado 
R = valor do reajuste 

O 27. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

27.1 DA CONTRATADA 

1 — Obriga-se a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação 
dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
(b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, pri lcipalmente 
nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (c) dar ciência 
fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto 
deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matricula do objeto deste Contrato no INSS; 
(g) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou 
em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

2- Arcar com todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciaria, social ou tribu-
tária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

3 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com a autorização pre-
via da fiscalização. 
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4 - Permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE (Min. Da Integração Nacio-
nal), do sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, bem como do Tribunal de Ccntas do Es-
tado do  Parana,  aos documentos e registros contábeis da Empresa. 

5 - Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas ro Contrato, 
Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 

b) Dar ciência à Divisão de Planejamento e Projetos, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 

c) A LICITANTE VENCEDORA  sera  responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por 
todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta 
ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Município de Chopinzinho ou 
terceiros; 

d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, inte-
gral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próxi-
mas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos 
vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem previa e 
expressa autorização do Município de Chopinzinho; 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na licitação; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Divisão de Planejamento e Projetos, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

h) Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou co-
nexas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCE-
DORA a inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e o Mu-
nicípio de Chopinzinho; 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues intei-
ramente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme estipulados 
nas planilhas de serviços, no projeto de pavimentação aprovado pelo Município, nas especificaçtes de servi-
ços para obras de pavimentação poliédrica e memórias de cálculos; 

j) Solicitar previamente diretamente ao Fiscal da Obra, os materiais, equipamentos, máquinas e ser-
viços necessários para a execução dos serviços preliminares e regularização do leito da estrada e obras 
civis tais como: terraplenagens, obtenção e transporte de cargas de terra (argila) para assentamento e en-
chimento, tapa buracos, bueiros, sarjetas, drenos, compactação do leito, compactagão  pas  pedras e  etc,  
que são de responsabilidade da Contratante, para que os devidos compromissos sejam agendados junto 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 

I) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, nclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

m) Observar critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos  arts.  2° a 6° da Instrução Normati-
va STLI/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 
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n) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais 
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

o) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técnicas 
válidas; 

p) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 
quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 

q) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, 
na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 

r) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utili-
zação, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização de-
vam ser refeitos; 

s) Refazer os serviços, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso não atendam as es-
pecificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

t) Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para o Município de Chopinzinho, ca-
so não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

u) A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus per-
tences dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 

v) A LICITANTE VENCEDORA deverá apresentar e fazer cumprir o Cronograma Físico-Financeiro 
Executivo. 

27.2 DA CONTRATANTE 

1 - A CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações necessárias pa-
ra a total e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos à CON-
TRATADA na forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir à CONTRATADA acesso à documentação 
técnica necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir à CONTRATADA acesso 
às suas instalações. 

2 - Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços. 

3 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA. 

3 - Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem efe-
tuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 

4 - Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 

28. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todc o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

O 

O 
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28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta  gem  com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçto de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 

28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determina-
do, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, cons-
tatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

28.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1 0 licitador, se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou total mente, sem 
que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

29.2 0 licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando não acorrerem proponentes 
licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer ao objeto e/ou ao projeto e/ou as especificações, 

respectivamente, ou anular quando ficar evidenciado que tenha havido falta de competição e/ou conluio. 

29.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital e 
demais documentos licitatórios. 

29.4 A Comissão Permanente de Licitações, a seu exclusivo critério, poderá efetuar vistoria nas insta-
lações das proponentes durante a fase licitatória. 

29.5 0 Contratante, se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução 
da(s) obra(s) do lote, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos efetivamente execaados, atra-
yes  de medição e, quando for o caso dos materiais existentes no local da(s) obra(s), pelos custcs de aquisi-
ção regularmente comprovados. 

29.6 A Contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou ju-
rídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 
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29.6.1 Caso haja autorização expressa do Contratante para que a Contratada possa subcontratar 
serviços, esta subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada que continuará integral perante 
o Contratante, bem como não existirá vinculo entre o Contratante e a subcontratada, no entanto esta res-
ponde solidariamente com o subcontratante pela perfeição da prestação. 

29.7 Caberá à Contratada o pagamento ou o ressarcimento ao Contratante de todos oE valores de 
multas aplicadas pela Delegacia Regional do Trabalho, CREA/CAU ou qualquer outra entidade em decor-
rência da execução do contrato. 

29.8 A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Contratante ou a 
terceiros, por si ou seus representantes, na execução da(s) obra(s), ficando isento o Contratante de toda e 
qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 

29.9 Por determinação do Contratante a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizer(em) na(s) obra(s), em até 25 °A (vinte e cinco por 
cento) do preço inicial atualizado do Contrato.  (Art.  65, § 1°, da Lei n° 7.666/93). 

29.9.1 As supressões de serviços resultantes de acordos celebrados expressa -nente entre 
o Contratante e a Contratada poderão ultrapassar o limite estabelecido no subitem 28.10. 

29.10 Se no Contrato não houverem sido contemplados preços unitários para determinados serviços, 
esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput desta 
Cláusula. 

29.11 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 
descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital é de propriedade do Contratante. A Contratada deverá notificar à fiscalização tal descoberta 
e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

29.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-6 o dia do inicio e incluir-se-6 o 
do vencimento.  

ID
29.13 Caso as datas previstas para a realização de eventos da presente licitação sejam declaradas 

feriado ou ponto facultativo, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil subsequente. 

29.14 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, nos 
memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, exclusiva -nente, para 
indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiais com qualidade, característica e tipo 
equivalentes ou similares. 

Chopinzinho - PR, 24 de abril de 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO N°01 

CARTA-CREDENCIAL 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° X/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

Prezados Senhores, 

0 abaixo assinado, (inserir o nome completo)  carteira de identidade (inserir o número e órcido 
emissor), CPF:  na qualidade de responsável legal pela proponente  (inserir nome da 
proponente)  CNPJ: , vem pela presente, informar a V. Sas  que o senhor  (insorir o nome 
completo),  carteira de identidade (inserir o número e órdão emissor),  é a pessoa designada por nós para 
acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas; de preços, 
para assinar as atas e demais documentos, e com poderes para renunciar prazos recursais a qJe se referir 
a licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

Local e data. 

(assinatura do responsável legal) 

• 

• 
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ANEXO N° 02 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS  

Ref. : Edital de TOMADA DE PREÇOS n" X/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  CPF n° repre- 
sentante legalmente constituído da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ:  , de- 
clara que a mesma recebeu toda a documentação relativa ao(s) lote(s) (inserir os números de lotes)  da 
TOMADA DE PREÇOS supramencionada. 

L.ocal e data. 

(assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N°03 

ATESTADO DE VISITA  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° X/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

Declaramos que o Senhor(a) (inserir o nome completo)  CPF n°: (inserir o n° do CPF), representante da 
proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ: (inserir o número do CNPJ), devidamente credenci-
ado, visitou o local da execução da(s) obra(s), objeto da TOMADA DE PREÇOS em epígrafe, tomando co-
nhecimento de todas as condições técnicas para a execução dos serviços e elaboração da Proposta de 
Pregos. 

Local e data. 

(Nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal do licitador). 

(Nome, n° CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponene ou pre-
posto/representante) 
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ANEXO N° 03.1 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA  

Ref  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° X/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRit DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

0 representante legal da (inserir o nome da proponente), CNPJ: , Sr. (a) (inselr o nome 

do representante), devidamente habilitado. DECLARA que RENUNCIA a Visita Técnica aos locais 

e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições, complexidades e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e da obra, assumindo total responsabilidade por 

esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem even-

ças técnicas e/ou financeira para com a Contratante. 

Local e data. 

(CPF e RG. e assinatura do Responsável Legal da Proponente) 
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ANEXO 04 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS  

REF.  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° X/2020. 
MUNICIPIO Chopinzinho-PR.  
OBRA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2 — CONVÊNIO SICONV N° 863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

PROPONENTE: (inserir o nome da proponente) CNPJ: 

 

  

VEÍCULO / MAQUINA / 
EQUIPAMENTO 

MARCA E 
MODELO 

FORMA DE AQUISIÇÃO 
(proprio, alugado,  etc...)  

ANO DE FABRICA- 
ÇÃO MiNIMO/ 

PLACA 

QUANT. ESTADO DE MANU- 
TENÇÃO 

Declaramos outrossim, que os veículos, máquinas e equipamentos supra-relacionados e os demais veículos, máquinas e equipamentos básicos a execução de 
obra não listados, serão disponibilizados na(s) obra(s) na eventual contratação. 
Local e data.  

(ruling? P CPF P PRRinatura rin rpRnnnRAlinl lonal1 (nnmp, rREA/(Al I n° P agginatura prnfi.cRinnal hahilitario) 
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ANEXO N° 05 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° X/2020. 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

Razão Social: 
CNPJ: 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela(s) obra(s) do(s) lote(s), caso venhamos a vencer a referida lici-
tação, 6: 

Nome Especiali- 
dade 

CREA 
/CAU n° 

Data do registro Assinatura 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, ou mantém 
com relacionamento e vinculo junto à empresa. 

Local e data.  

(nome, RG e  CJ-'F e assinatura do responsável 
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ANEXO N°06 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° X/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

Razão Social: 
CNPJ: 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem ã real situação da propon ante. Esses  
indices  foram obtidos no balanço do Ultimo exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos 
a apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações.  

SAO AS  DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de índice Valor em reais Índice 
Liquidez geral (LG) 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

Liquidez corrente  (LC) 

LC=  AC/PC 

Endividamento (E) 

E = (PC + ELP)/(AC+RLP+AP) 

AC - ativo circulante; RLP - realizável a longo prazo.; 
AP - ativo permanente; ELP - exigível a longo prazo. 
PC - passivo circulante; 

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-
se as demais.  

Local e data. 

Representante legal Contador 
(nome, RG e CPF e assinatura) (nome, RG, CPF,  CRC  e assinatura,) 
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ANEXO N°07 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS  SL  PERVE- 
NIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° X/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

O signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), 
CNPJ: , declara expressamente, que se sujeita As condições estabelecidas no edital 
de TOMADA DE PREÇOS em consideração e dos respectivos modelos, adendos, e anexos e do-
cumentos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto 

qualificação apenas das proponentes que hajam atendido As condições estabelecidas e demonstrem 
integral possibilidade de executar a(s) obra(s) e/ou os serviços. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 
32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e que está ci-
ente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

L acal e data.  

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) 



O 
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ANEXO N°08 

PROPOSTA DE PREÇOS (modelo) 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° X/2020. 

LOTE 01 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: TELEFONE:  E-MAIL:  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de pregos relativa à EXECU-
ÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICiP10 DE CHOPINZIrs HO, TOTA-
LIZANDO: 16.355,83 M2  — CONVÊNIO SICONV N° 863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NA-
CIONAL, constante do Lote único da licitação em epígrafe. 

O prego global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto do Lote único 6 de R$ (inse-
rir o valor da proposta)  ( (inserir o valor por extenso)  ). 

O prazo de execução do objeto 6 de (inserir o prazo de execução por extenso)  dias, contados a 
partir da emissão da ordem de serviço. 

O prazo de validade da proposta de preços 6 de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 
validade por extenso))  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelo-
pes n° 1 e n° 2) pela Comissão Permanente de Licitações. 

No preço proposto, estão incluídas todas as despesas com fretes, impostos, seguros, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, ART's, RRT's, visitas ao local dos serviços se ne-
cessário e todas as demais despesas necessárias à execução do respectivo objeto licitado, no razo deter-
minado. 

Atenciosamente, 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 

(Juntamente com a Proposta de Pregos, deverá ser apresentado: Planilhas de Materiais e Serviços, 
o Cronograma Físico-Financeiro e o Cálculo do BDI, preenchidos em papel timbrado da empresa 
e assinados pelo Representante Legal e o Responsável Técnico, conforme modelos Ibrnecidos digi-
talmente pelo Município). 
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ANEXO 08.1  

Quadro de Composição do BDI  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° X/2020. 

Lote 01 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibiliz.ado pelo Municí- 
pio) 

Data e local. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 

• 

• 
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ANEXO N°09 

PLANILHA DE MATERIAIS E SERVIÇOS 
A Comissão Permanente de Licitações  
Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° X/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — CONVÊNIO SICONV N° 863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Local e data. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 



Município Ce Chopinzinhoc 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO N° 10 

CRONOGRAMA 

Referencia: TOMADA DE PREÇOS n°X/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo  corn  o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Local e data. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO N°11 

(MINUTA) CONTRATO N° **/2020 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA(S) POR PREÇO GLOBAL A PREÇOS FIXOS E SEM REA- 
JUSTE QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR. E A EMPRESA 

, NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular o Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede nesta cidade, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811,  Bair-o São Mi-
guel, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, doravante denominada CONTRATANTE, representado 
neste ato pelo Prefeito senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e do 
CPF/MF sob n° 009.378.889-40, e a Empresa , com sede na 

„ Bairro , , CNPJ n° , doravante de- 
nominada CONTRATADA, representado neste ato pelo(a) Senhor(a) , porfador(a) da 
Cédula de Identidade RG n° e do CPF/MF sob n° , tendo em vista a 
homologação do resultado do Processo Licitatário n° 103/2020, Modalidade TOMADA DE PREÇOS n° 
X/2020, têm entre si justa e acordada a celebração do presente Contrato mediante as seguintes cláusulas 
e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 0 Objeto do presente Contrato, licitado em conformidade com as normas da Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações, 6 a execução, sob regime de empreitada por prego global, a pregos fixos e sem reajuste, 
correspondente à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 
16.355,83 M2  - CONVÊNIO SICONV N° 863211/2017 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, em 
consonância com os projetos, especificações técnicas, memoriais, demais pegas e documentcs de licita-
ção fornecida pelo CONTRATANTE, objeto do Lote único, da TOMADA DE PREÇOS n° X/202C. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

2.1 Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos 
cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, projetos, 
especificações técnicas, memoriais, bem como a proposta, planilhas de serviços, relação de disponibili-
dade de veículos, máquinas e equipamentos, cronogramas físico-financeiro e legislação pertirente à es-
pécie. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 0 prego global para a execução do objeto deste Contrato, a prego fixo e sem direito a reajuste 
é de R$   ), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 

4.1 As despesas com a execução do(s) objeto(s) deste contrato serão custeadas  corn  recursos 
municipais, e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos: 05.01.267820008.1.002.4.4.90.51 (1177/F000 - 1695/F927). 

CLAUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 
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5.1 - A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto desta Licitação, 
inteiramente concluído em condições de aceitação e de utilização, conforme cronograma, no prazo 
máximo de 10 (dez) meses contatos a partir da emissão da ordem de serviço. A vigência dos Contratos 
será de 14 (catorze) meses e iniciar-se-ao na data de sua assinatura podendo, por interesse do 
Município de Chopinzinho, ser prorrogado por Termo Aditivo, conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e 
alterações. 

5.2 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante vencedora, no 
período de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

5.3 - Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela 
Contratante, por Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e 
alterações. 

5.4 - A proponente vencedora  sera  convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme 
Modelo n° 12, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da 
licitação, sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, ás penalidades previstas em 
lei. 

5.5 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora devera apresentar o C -onograma 
Físico Financeiro Executivo da obra. 

5.6 - 0 prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do 
Contratante, nos seguintes casos: 

5.7 - Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, quando 
houver: (i) serviços extraordinários que alterem as quantidades,  (ii)  serviços complementares, obedecidos 
os dispositivos regulamentares,  (iii)  atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer 
subsidio a(s) obra(s) do lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante,  (iv)  por atos do 
Contratante que interfiram na execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de 
execução ou outros devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 

5.8 - Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock our,  perturbações industriais, 
guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde 
que estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro 
de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força 
maior" deve também incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos 
governamentais, por ação ou omissão do Contratante, que venham causar atrasos à C:ontratada. 
Nenhuma parte  sera  responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

5.9 - Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do 
Contratante, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os 
atrasos provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

CLAUSULA SEXTA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Ur-
banos. 

6.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficara a cargo do Senhor Geraldo Olivo, CPF: 780.414.069-04, atual 
Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 

• 

• 
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6.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Servidor senhor Ronal-
do M. Martins, CPF: 070.457.669-47, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Ana Kelle Malagut-
ti, CPF: 074.076.199-48, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 

6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) pro-
ceder conforme os itens 16.7 e 23.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo lecessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal 
da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o aposti-
lamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRA-
TANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SÉTIMA - DO INICIO DOS SERVIÇOS 

7.1 Os serviços deverão ser iniciados, no máximo no 50  (quinto) dia contado a partir da data da 
emissão da Ordem de Serviço. 

7.2 Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratan-
te, por Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e alterações. 

7.3 Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos capazes de justificar quaisquer atrasos, os 
mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e devidamente comprovados, no perí-
odo de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

8.1 A CONTRATADA deve submeter a fiscalização, os desenhos, especificações técnicas e me-
moriais propostos para as obras provisórias, que devera aprová-los caso estejam adequados ao objeto 
deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA ê responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo - A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CON-
TRATADA pelo projeto de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de 
obras provisórias, onde requeridas. 

CLAUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

9.1 Somente poderá ser admitida alteração do prazo, quando: 

I) (a) ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE, (b) houver serviços 
extraordinários que alterem as quantidades, (c) houver serviços complementares, obedecidos .35 disposi-
tivos regulamentares, (d) ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer sub-
sidio a(s) obra(s), que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE, (e) ocorrer atos do 
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CONTRATANTE que interfiram na execução contratual, (f) ocorrer atos de terceiros que interfiram no 
prazo de execução ou outros devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

li) ocorrer por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock out",  perturbações 
industriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, 
terremotos, enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a 
estes, desde que estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao con-
trole seguro de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A ex-
pressão "força maior" deve, também, incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou 
atos governamentais, por ação ou omissão do CONTRATANTE, que venham causar atrasos à CONTRA-
TADA. Nenhuma parte  sera  responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por mothdo de força 
maior. 

Parágrafo Primeiro - Enquanto perdurarem os motivos do inciso II ou quando ocorrer a suspen-
são do Contrato por ordem do CONTRATANTE, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as 
partes, em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atra-
sos por parte de suas eventuais subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força 
maior. 

Parágrafo Segundo - Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados no caput co-
mo capazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por 
escrito e devidamente comprovados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do inicio da referida 
ocorrência. 

Parágrafo Terceiro - Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRA-
TANTE após a constatação da veracidade da sua ocorrência. 

Parágrafo Quarto - Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver 
acordo entre as partes para uma eventual prorrogação do prazo. 

Parágrafo Quinto - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens 
ou serviços previstos no projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos integrantes da 
licitação, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocor-
rendo a hipótese mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos 
e/ou garantias, e/ou pagamento direto ao CONTRATANTE, inclusive  sera  declarada inid6nea, ficando 
impedida de firmar Contrato pelo prazo de ate 2 (dois) anos, conforme gravidade da infração e dos danos 
decorrentes. 

CLAUSULA DECIMA — DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma 
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a 
uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE e de-
verb  obrigatoriamente reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias, da data da 
aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

Parágrafo Segundo - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte, pe-
lo CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA para 
com o CONTRATANTE, em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vinculo 
entre o CONTRATANTE e o subcontratado, no entanto esta responde solidariamente com o subcontratan-
te pela perfeição da prestação. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 



Ft, 
416,milsow 

010-PiNziniv0  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gcv.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro lido Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

123 

11.1 Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro - A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente 
entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo ante-
rior. 

Parágrafo Segundo - Se no Contrato não houver sido contemplado preços unitários para deter-
minados serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabele-
cidos no caput desta Clausula. 

Parágrafo Terceiro — Os serviços não previstos na planilha de quantitativos e preços, aprovada 
pelo Município, e necessários para a realização da obra, deverão der executados pela Contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA ACEITAÇÃO E DA POS-
SE 

12.1 A Contratada devera permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peri-
tos enviados pelo Contratante: 

b) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote; 

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 

c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipa-
mentos disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) loca (ais) da(s) 
obra(s), serão impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

12.2 No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total co-
laboração da Contratada. 

12.3 A Contratada devera manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segu-
rança do trabalho. 

12.4 A Contratada devera manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para 
representa-la na execução do contrato. 

12.5 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual devera ficar 
reservado para o manuseio da fiscalização e do pessoal do árgão financiador da(s) obra(s). 

12.6 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, 
que devera ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 

12.7 A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

12.8 A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas ex-
pensas, no total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) a(s) obra(s) do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da ma execução ou ma qualidade dos materiais empregados. 

12.9 Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços pre-
vistos, o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a 
hipótese mencionada, a então Contratada respondera pelos custos, através de glosas de créditos e/ou 
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garantias e/ou pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de ate 2 anos, bem co-
mo poderá ser declarada inideonea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

12.10 A proponente devera atender as determinações da fiscalização no prazo ma> imo de 24 
(vinte e quatro) horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 

12.11 A Contratada é obrigada entregar ate 15 (quinze) dias a Contratante o resultado dos tes-
tes solicitados pela fiscalização e/ou supervisão. 

12.11.1 As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Con-
tratada. 

12.12 Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conformidade  con  o contra-
to,  sera  emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comu-
nicação da Contratada. 

12.13 Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório,  sera  procedido o recebi-
mento definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que  sera  lavrado 
termo de recebimento definitivo. 

12.14 A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante, se dará quando não houver qualquer pendên-
cia por parte da Contratada. 

12.15 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 
da(s) obra(s), nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 

12.16 0 Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 
(três) dias da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL. 

13.1 0 valor da garantia de execução é de R$  (-----). (o valor  sera  obtido pela aplicação de 
5% (cinco porcento) sobre o valor contratual (homologado) acrescido da garantia adicional, se houver). 

13.2 A garantia de execução poderá ser efetuada por uma das seguintes formas: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a for-
ma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizadc pelo Ban-
co Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda; (Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)  

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  
Ill - fiança bancaria. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94)  

Parágrafo Primeiro: A proponente vencedora devera, quando da assinatura do termo de contrato 
de empreitada sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 
garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo: Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução  
sera  acrescido pela aplicação de 5% (cinco porcento) sobre o valor contratual majorado. No caso de re-
dução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o dese-
jar. 

Parágrafo Terceiro: A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o 
caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 
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a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado con:luido; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto: No caso de Rescisão do Contrato, a garantia de execução e a garantia adici-
onal, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a titulo de indeni-
zação/multa. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E 
COMUNICAÇÃO 

14.1 A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo CONTRA-
TANTE através do profissional constante do Parágrafo Segundo da Cláusula Quinta deste contrato, quali-
ficado e devidamente credenciado, com responsabilidades especificas. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialis-
tas e demais peritos enviados pelo CONTRATANTE e MINISTÉRIO DA I NTEGRAÇA0 NACIONAL: 

• inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
• examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 
• verifiquem se estão disponíveis no local da execução do objeto do presente Contrato os 

veículos, máquinas e equipamentos, indicados na relação e no cronograma de utilização do veículos, 
máquinas e equipamentos, fornecidos pela CONTRATADA, sob pena de multa e, em caso de reincidên-
cia, na eventual rescisão contratual. 

Parágrafo Segundo - No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, 
contar com a total colaboração da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segu-
rança em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo e 
cópia das: especificações técnicas, memoriais, relação de disponibilidade de veículos, máquir as e equi-
pamentos, cronograma físico-financeiro, cronograma de utilização de veículos, máquinas e eqLipamentos 
e planilha de serviços os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do Dessoal do 
órgão financiador da(s) obra(s) 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de 
Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CON-
TRATADA e pela fiscalização. 

Parágrafo Sexto - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com 
autorização prévia da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo - Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apre-
sente defeitos, vícios ou incorreções não reveladas até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente 
refeito, corrigido, removido, reconstruido e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus 
financeiros para o CONTRATANTE. 

Parágrafo Oitavo - Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da má 
execução ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitps devidos 
ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas 7.om a cor-
reção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 
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Parágrafo Nono - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens 
ou serviços previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de 
terceiros. 

a) Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA respondera pelos custos, através 
de glosas de créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive  sera  declarada inidõnea, ficando 
suspensa de firmar Contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade da infração e dos danos 
decorrentes. Caberá, também, a aplicação do  Art.  87 da Lei Federal n° 8.666/93. 

Parágrafo Décimo - A CONTRATADA 6 obrigada a efetuar e entregar no prazo máximo de 15 
(quinze) dias os testes solicitados pela fiscalização e/ou vistoria. As despesas com a execução dos testes 
são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Décimo Primeiro - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuni5e5 de ge-
renciamento um ao outro. A finalidade é revisar os planos para o trabalho remanescente e discJtir os pro-
blemas potenciais. 

Parágrafo Décimo Segundo - A fiscalização e a CONTRATADA devem elaborar ata dos assun-
tos tratados nas reuniões de gerenciamento e distribuir cõpias aos participantes da reunião. A responsabi-
lidade das partes na tomada de providências deve ser decidida pela fiscalização e informada por escrito a 
todos que participaram da reunião. 

Parágrafo Décimo Terceiro - Toda a comunicação entre as partes devera ser feita po escrito. A 
notificação tornar-se-á efetiva após o seu recebimento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo 
com as Planilhas. 

15.2 - Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento 
poderá não ser efetivado. 

15.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em moeda brasileira corrente em até 30 (trinta) dias úteis após 
a apresentação correta da nota fiscal com detalhamento dos serviços executados, especificar do o valor 
unitário e total e documentos pertinentes. 

15.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat5rios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 
vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

15.5 No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao estabelecido no cronogra-
mas, estes poderão ser faturados, desde que todos os serviços das parcelas mensais anteriores estejam 
concluídos de acordo com as Planilhas e Cronogramas. 

a) a liberação da primeira parcela fica condicionada a apresentação de: 

- Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
- alvará de Construção; 
- placa da obra fixada no local; 
- da guia da  ART  de execução pela Contratada; 
- a apresentação da matricula da obras junto ao INSS; 
- da quitação junto ao FGTS/CEF, através do  CRS.  
- relação de funcionários que trabalharão na obra, bem como a comprovação de Registro da 

CTPS. 
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b) a liberação das demais parcelas ficam condicionadas á apresentação de: 

- Da comprovação dos recolhimentos dos encargos sociais relativas à matricula. 
- relação mensal dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que traba-

lham na obra. 

c) a liberação da última parcela fica condicionada á apresentação de: 
- Da Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
- do Visto de Conclusão da Obra; 
- do Termo de Recebimento Provisório da Obra. 
- Comprovação dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários  qua  trabalha- 

ram na obra. 

15.6 A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos 
pagamentos. 

15.7 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos. 

15.7.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  
art.  65, 11, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirern fatos im-
previsíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execu-
ção do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configwando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os en-
cargos da empresa vencedora (contratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para j Jsta remu-
neração do fornecimento poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio Econômico-
financeiro inicial do Contrato. 

15.8 - 0 reajustamento dos preços poderá ser concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) 
meses da data da apresentação da proposta mediante solicitação da Proponente e a aplicação do índice 
INCC DUFGV, sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR = S (112 /10) 
R = SR — S 
112 = índice INCC-DUFGV do 12° mês após proposta. 
10 = índice INCC-DUFGV do mês da proposta. 
S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta. 
SR = saldo reajustado 
R = valor do reajuste 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

16.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspen-
são temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e 
demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

16.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de hexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/9:3, e as se-
guintes penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, onissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quandc verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quandc verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parta da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto C3r11 agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância a. em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

16.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

16.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria diraito. 

16.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer fa-
ce ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
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recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 

16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
doo seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

16.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

16.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresenta-
ção de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterio -  (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção 
e a conservação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as reco-
mendações da ABNT; (b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de siralização e 
segurança, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho; (c) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão do objeto deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste 
Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matricu-
la do objeto deste Contrato no INSS; (g) não manter em seu 'quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) 
anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qual-
quer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 

Parágrafo Primeiro - Correrão a conta da CONTRATADA todas as despesas e er cargos de 
natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os ser-
viços objeto deste Contrato. 

Parágrafo Segundo - A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida 
com a autorização prévia da fiscalização. 
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17.2 A CONTRATADA devera permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE 
(Min. da Integração Nacional), do sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, bem como do 
Tribunal de Contas do Estado do  Parana,  aos documentos e registros contábeis da Empresa. 

17.3 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras prevista; no Con-
trato, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 

b) Dar ciência à Divisão de Planejamento e Projetos, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 

c) A LICITANTE VENCEDORA  sera  responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por 
todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham 
direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Município de Chopinzi-
nho ou terceiros; 

d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, in-
tegral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações 
próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais lei; ou regu-
lamentos vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem previa e 
expressa autorização do Município de Chopinzinho; 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Divisão de Planejamento e Projetos, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

h) Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VEN-
CEDORA a inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e o 
Município de Chopinzinho; 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entrEgues intei-
ramente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme estipulados 
nas planilhas de serviços, no projeto de pavimentação aprovado pelo Município, nas especificações de 
serviços para obras de pavimentação poliédrica e memórias de cálculos; 

j) Solicitar previamente diretamente ao Fiscal da Obra, os materiais, equipamentos, máquinas e 
serviços necessários para a execução dos serviços preliminares e regularização do leito da estrada e 
obras civis tais como: terraplenagens, obtenção e transporte de cargas de terra (argila) para assentamen-
to e enchimento, tapa buracos, bueiros, sarjetas, drenos, compactação do leito, compactação  pas  pedras 
e  etc,  que são de responsabilidade da Contratante, para que os devidos compromissos sejam agendados 
junto à Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 

I) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive 
de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

m) Observar critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos  arts.  2° a 6° da Instrução Norma-
tiva STLI/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 
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o) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e mate-
riais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

p) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técni-
cas válidas; 

q) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 
quanto As redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade ate a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 

r) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta 
que, na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 

s) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua 
utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela f scalização 
devam ser refeitos; 

t) Refazer os serviços, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso não atendam as 
especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

u) Substituir o material incorporado As obras, sem ônus para o Município de Chopinzinho, 
caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

v) A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus 
pertences dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1 0 CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações necessárias 
para a total e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos à 
CONTRATADA na forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir A CONTRATADA acesso A documenta-
ção técnica necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir 6 CONTRATADA 
acesso As suas instalações e, ainda: 

18.2 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da 
Lei n° 8.666/93. 

18.3 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA pa-
ra execução dos serviços. 

18.4 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
da LICITANTE VENCEDORA. 

18.5 Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem 
efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 

18.6 Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

19.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto á ne-
gligência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas 
Regulamentares — NRs 01 a 36. 
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19.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Nor-
mas Regulamentadoras. 

19.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o 
local sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 

19.4 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
conter C.A. e a identificação da Contratada. 

19.5 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual 
e coletiva de seus trabalhadores. 

19.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança neces-
sárias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de ou-
trem, e aos materiais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs apro-
vadas pela Portaria n° 3.214, de 08/06/78, Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

20.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decor-
rentes deste Contrato e de responsabilidade da CONTRATADA, deverão e ser de primeira qualidade, 
cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar im-
próprios. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar, no local objeto deste Contrato, 
os veículos, as máquinas e os equipamentos estabelecidos pelos orçamentos, cronogramas e memoriais, 
apresentados na licitação. 

Parágrafo Segundo - A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos  mater  ais, veícu-
los, máquinas e equipamentos será, exclusivamente, da CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características de-
terminadas em referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-6 que os mes-
mos devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a 
que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especifica-
ções técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá so-
bre a questão da similaridade. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SEGURANÇA DA OBRA 

21.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do  art.  618 
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por 
intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos proje-
tos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

22.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATAN-
TE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive acidentes,  modes,  per-
das ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam 
surgir com relação ao presente Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
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23.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

23.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comuni-
cação ao CONTRATANTE; 

23.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

23.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais cispositivos 
normativos aplicáveis. 

23.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

23.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

23.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer fa-
ce ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comuni-
cado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 

23.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

23.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 

23.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/oL aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  qua  regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

23.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 

23.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

23.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato(s). 

23.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

23.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

23.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
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23.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contra-
to(s); 

23.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

23.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

23.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

23.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresenta-
ção de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterio -  (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas no item 23.7 deste Termo. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de con-
trato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o proces-
so de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, és pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre 
a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo deter-
minado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momen-
to, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas cor-
ruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 

24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, con-
tas e registros relacionados 6 licitação e à execução do Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
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25.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 
em vigor. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

26.1 - 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, 
que ao contrato se aderira passando a dele fazer parte. 

26.2 - Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

27.1 Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 
descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que esta sendo executado o objeto do 
presente edital é de propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá notificar à fiscalização tal 
descoberta e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO 

29.1 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca do CONTRATANTE, Estado do Paraná. 

29.2 Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor, 
com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Chopinzinho — PR, . de  de 2020.  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 
CONTRATANTE  CONTRATADA 

Gestor do Contrato 

Fiscal do Contrato 

Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
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EXTRATO DO CONTRATO N° **/2020 

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede á Rua Miguel Procópio 
Kurpel, 3.811, inscrito no CNPJ/MF n°76.995.414/0001-60, neste ato representado 
pelo seu Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Alvaro IDénis Ceni 
Scolaro, portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e do CPF/MF n° 
009.378.889-40, e 

CONTRATADO(A): , com sede na , inscrita no CNPJ 
n° , neste ato representada pelo Senhor  
portador da Cédula de Identidade n°  e do CPF/MF  

    

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° X/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  
— CONVÊNIO SICONV N° 863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

VALOR: R$ ) As despesas com a execução da(s) obra(s) correrão a 
conta dos recursos do Município, na seguinte Dotação Orçamentária: Secretaria de Viação a Serviços 
Urbanos: 05.01.267820008.1.005.4.4.90.51 (1177/F000 — 1695/F917). 

APLICAÇÃO DE MULTA: Compete à Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: Conforme cronograma será de 10 (dez) meses contatos a partir da emissão da 
ordem de serviço. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 14(catorze) meses a partir da data de assinatura. 

FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho,  de  de 2020.  

   

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 
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ANEXO N° 12 

Referência: TOMADA DE PREÇOS n° X/2020 

OBJETO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  
— CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE —  MODE  _O 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previsas no edi- 
tal, que a empresa (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n° 

,é  (optar por: microempresa ou empresa de pequeno porte), 
nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n°  123/2006. alterada pela Lei Complemen-
tar n° 147/14, cujos termos declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto. a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate no procedimento licitatório n° . (inserir número) — TCMADA DE 
PREÇOS n ° (inserir número), realizado pelo Município de Chopinzinho — PR. 

(LOCAL E DATA) 

(Assinatura do representante legal da empresa) 

(Carimbo do CNPJ) 

(Apresentar a declaração em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO 13 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE. CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO IN- 

CISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com 
sede a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato repre- 
sentada pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito( a) no CPF 
sob n° , DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técni- 
co ou legal da referida empresa  Nit°  possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companhei-
ros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autorida-
des e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Munic"pio. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclu-
sive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatõrios da respec-
tiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, respon-
sabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Decla-
ração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula 
Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o 
entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  
Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sob a moda- 
lidade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou res- 
ponsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de Órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocoTência, as 
alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 
vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  
9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Lccal e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Pai/Mãe Filho (a) •• 
20 Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)ITio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão 5 do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio a do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora •• 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Côrfu e do a irmão 5 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)Trio a 
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ANEXO 14 

PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE 
OBRAS 

1. INTRODUÇÃO 

Este projeto visa a contratação de empresa especializada para construção de pavimentação astaltica. 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação de uma empresa especializada em execução de obra faz-se necessária visto que a 
Prefeitura Municipal não dispõe de equipe e equipamentos especializados para execução de tais serviços, 
objeto de contratação. 

3. OBJETO 

• Execução de pavimentação recapeamento asfáltico conforme projetos e memoriais. 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO 

4.1. Local de execução dos serviços: 
4.1.1. Ruas da Cidade. 

5. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

5.1. As empresas que concorrerem ao Objeto desta Licitação deverão possuir: 

a) Engenheiro Civil ou arquiteto a ser indicado como responsável técnico da obra, v nculado 
empresa e que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, 
referente a execução de obra compatível em características com o objeto da licitação. 
b) Atestado de Capacidade Técnica em nome da proponente que comprove a capacidade técnica 
operacional para execução de Obra semelhante. 

C) Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos necessários para execução da3 obras. 

5.2. E recomendável a visita técnica ao local da obra pelas empresas que vierem a participar do processo 
licitatorio, mediante agendamento, ou declaração formal de que abre mão desta prerrogativa assumindo 
as responsabilidades inerentes a este fato. 

6. A LICITANTE VENCEDORA 

6.1. Deverá ser vinculada ao CREA ou CAU. 
6.2. Devera constar na relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e informações a 
Previdência Social) 

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços serão supervisionados e fiscalizados durante toda a execução do contrato, por 
profissional da Divisão de Planejamento e Projetos, com a devida determinação para fiscalização da obra 
e com livre acesso a todas as informações e andamento das etapas. 

7.2. Responsável Técnico pela DPLAN: 
7.2.1. Fiscal da Obra — Ronaldo Miotto Martins 
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7.2.2. Fiscal Substituto — Ana Kelle Malagutti 

8. ESTIMATIVA FINANCEIRA 

8.1. 0 valor estimado para a obra é de R$ 1.650.894,40 (um milhão, seiscentos e cincuenta mil, 
oitocentos e noventa e quatro reais e quarenta centavos). 

9. FORMA DE PAGAMENTO 
9.1. Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados e liberação dos 
respectivos saques. 
9.2. A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, especificando o 
valor unitário e total. 
9.3. 0 pagamento ocorrerá em até 30 dias após a emissão da nota fiscal. 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contato, Edital 
e na legislação pertinente, as seguintes: 
10.1.1. Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
10.1.2. Dar ciência á DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na 
execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
10.1.3. A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por 
todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham n direta ou 
indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados à Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho ou terceiros; 
10.1.4. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações 
próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou 
regulamentos vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 
10.1.5. Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, ser prévia e 
expressa autorização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
10.1.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
10.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente; 
10.1.8. Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE 
VENCEDORA a inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou  pre  postos e a 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
10.1.9. Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteiramente 
concluídos e em perfeitas condições de uso; 
10.1.10. Observar e aplicar na execução dos serviços as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 
10.1.11. Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário licenciamento 
dos serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técr ica. 
10.1.12. Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e 
materiais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 
10.1.13. Manter no canteiro de obras copia dos Projetos e Anotações/Registros de Responsabilidade 
Técnicas válidas; 
10.1.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 
quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 
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10.1.15. Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, 
na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 
10.1.16. Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua 
utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização 
devam ser refeitos; 
10.1.17. Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura 
efetuadas durante a execução da obra; 
10.1.18. Refazer os serviços, sem  Onus  para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não 
atendam as especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
10.1.19. Substituir o material incorporado às obras, sem  Onus  para a Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho, caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 
10.1.20. A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus 
pertences dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 
10.1.21. Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes da obra são de 
responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 

10.2. DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

10.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da lei n°. 
8.666/93; 
10.2.2. Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços; 
10.2.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA; 
10.2.4. Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem 
efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 
10.2.5. Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA; 
10.2.6. Executar, através de servidores próprios, os serviços de limpeza do terreno, removendo qualquer 
detrito nele existente, e a regularização do terreno, executando cortes e aterros necessários ao 
atendimento dos níveis previstos em projeto. 

11. ExEcupÃo E VIGÊNCIA 

11.1. 0 prazo de execução da obra será de 10 (dez) meses, a contar da data da Ordem de Serviço. 
11.2. A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 05 dias após a emissão da ordem de serviço. 
11.3. 0 prazo de vigência do contrato será de 14 (quatorze) meses, a contar da data da sua 
assinatura. 
11.4. Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo Aditivo, 
conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e alterações. 
11.5. A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contratual. 

12. REGIME PARA EXECUÇÃO DA OBRA 

12.1. 0 regime para execução da obra será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
Chopinzinho, 23 de abril de 2020. 

Jovani Martins — Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Ronaldo Miotto Martins — Engenheiro Civil 

Ana Kelle Malagutti — Engenheira Civil 
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ANEXO 15 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS 

Rua Miguel P. Kurpel, 3811 — Fone (46) 3242-8600 

MEMORIAL DESCRITIVO 

Empreendimento: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

Área Total: 16.355,83 m2  

Endereço das Ruas: CARAMURU, GUARANI, DAS CAMÉLIAS, DAS AZA-

LEIAS, DOS LÍRIOS, DA PRIMAVERA, MAIO CENI, FAROUPILHA. JUSCELINO KUBITS-

CHEK - (RECAPE EM CBUQ) 

8" DA CONSTITUINTE, ILDA PAGANI-(BASE,  SUB  BASE, CAPA DE CBUQ) 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 Placa de Obra 

A placa de obra deverá ser confeccionada em chapa galvanizada fixada em estrutura de ma-

deira. Sua fixação no local da obra deverá ser por meio de "cavaletes" a fim de permitir que não 

sofra com a ação de ventos. 

2. PAVIMENTAÇÃO 

Nas ruas a seguir,  sera  executada a pavimentação asfáltica sobre pavimento poliddrico. 

1. GUARANI 6. DAS CAMÉLIAS 

2. CARAMURU 6. DOS LÍRIOS 

3. DAS AZALÉIAS 7. JUSCELINO KUBITSC FIEK 

4. PRIMAVERA 8. FARROUPILHA 
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2.1 Limpeza da Pista 

Primeiramente deve-se proceder a remoção da vegetação com ferramentas manuais para, posteri-

ormente, fazer a retirada dos materiais soltos com a utilização de vassouras mecânicas e compres-

sores de ar, "soprando" a pista de rolamento. Se necessário, a pista deverá ser lavada com água 

pressurizada com o auxilio de caminhão pipa. 

2.2 Pintura de Ligação 

Consiste na aplicação de uma película asfaltica sobre o pavimento existente e tem comc finalida-

de, promover a aderência ou ligação da superfície existente com a camada asfaltica a ser sobrepos-

ta. 

0 material a ser empregado deverá ser a emulsão asfaltica cati6nica de ruptura rápida RR-1C. A 

emulsão deverá ser diluída na proporção de 1:1 com água, garantindo uniformidade, sendo que a 

taxa de aplicação de emulsão diluída deverá ser de 0,8 L/m2  a 1,0 L/m2. 

Em função da ruptura, após a aplicação do ligante deve-se esperar o escoamento da  ague  e evapo-

ração. 

A pintura de ligação deverá ser feita na pista inteira em mesmo turno de trabalho e deixa-la fecha-

da ao transito. Caso isso não seja possível, prevê-se trabalhar em meia pista fazendo-se a pintura 

da adjacente logo que a pintura permita sua abertura ao trânsito. 

Não  sera  permitido a distribuição do ligante em dias chuvosos ou quando a temperatura estiver 

abaixo de 10°C. 

Qualquer falha na execução do material betuminoso deverá ser corrigida imediatamente.  

Sera  aplicada uma camada de pintura de ligação antes da reperfilagem e outra antes da capa de 

CBUQ. 

A execução da pintura de ligação  sera  medida em metros quadrados. 

2.3 Reperfilagem 

uma camada executada para corrigir problemas do pavimento, bem como ser uma camada in-

termediária entre o pavimento de poliedro existente e a capa asfaltica a ser executada. A espessura  

minima  considerada é de 2,00 cm e deverá ser executada com CBUQ faixa "C" do DER/PR. 
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Antes da execução da reperfilagem deverá ser aplicada uma pintura de ligação em toda a superfi- 

cie. 

A execução da reperfilagem será medida em toneladas. 

2.4 Capa de CBUQ 

Sobre a segunda camada de pintura de ligação será executada a capa asfáltica final em CBUQ 

faixa "C" do DER/PR, na espessura  minima  de 4,00 cm. 

A execução da capa de CBUQ  sell  medida em toneladas. 

a) Condições Gerais 

Não será permitida a execução dos serviços quando a temperatura ambiente for igual ou inferior a 

10°C e/ou em dias chuvosos. 

Todo carregamento de ligante betuminoso que chegar a obra deve apresentar o certificado de re-

sultados de análise correspondente a data de fabricação ou ao dia de carregamento e transporte 

para o canteiro de serviço. Deve trazer também indicação clara da procedência, do tipo, da quanti-

dade do seu conteúdo e da distância de transporte entre a fonte de produção e o canteiro de servi-

ço. 

0 material asfáltico deve satisfazer as especificações aprovadas pelo DER/PR. 

O agregado graúdo deve ser constituído por pedra britada, apresentando partículas sãs. limpas e 

duráveis, livres de torrões de argila e outras substâncias nocivas. 

O agregado miúdo deve ser constituído por areia, p6-de-pedra ou mistura de ambos, apresentando 

partículas individuais resistentes, livres de torrões de argila e outras substâncias nocivas. 

b) Distribuição do CBUQ 

O espalhamento do material será executado com motoniveladora para o reperfilamento e vibroa-

cabadora para a camada final. 

Caso ocorram irregularidades na superficie da camada, estas devem ser corrigidas através da adi-

ção manual da mistura, sendo esse espalhamento efetuado por meio de pás, enxadas e rodos metá-

licos. 

c) Compactação 
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A compactação da mistura asfáltica será efetuada primeiramente por rolo de pneumáticos. Na ca-

mada final deverá ser utilizado rolo liso tandem, a fim de dar acabamento e corrigir irregularida-

des. 

0 rolo de pneumáticos deve ser dotado de dispositivos que permitam a mudança automática da 

pressão interna dos pneus, na faixa de 2,5 a 8,4 Kgf/cm2. E obrigatória a utilização de pneus uni-

formes, de modo a evitar marcas indesejáveis na mistura comprimida. 

A compactação deve sempre ser realizada dos bordos para o eixo da pista. Os rolos compactadores 

devem cobrir uniformemente, em cada passada, pelo menos a metade da largura da passagem an-

terior. 

A operação de rolagem perdura até o momento que se atinja a compactação especificada. 

Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões bruscas de marcha, nem 

estacionamento dos equipamentos sobre o revestimento recém-rolados. 

Os revestimentos recém-acabados deverão ser mantidos sem tráfego, até o seu completo resfria-

mento. 

2.5 Controle Tecnológico 

Deverão ser apresentados pela empresa executora o Laudo Técnico de Controle Tecnológico com 

respectiva  ART  e o resultado dos ensaios realizados em cada etapa de serviço conforme exigên-

cias normativas do Controle Tecnológico do CBUQ 

0 controle tecnológico do CBUQ será feito na produção e aplicação do mesmo através de análises 

e ensaios laboratoriais conforme ES-P21/05 DER/PR. Segue a relação de ensaios mínimos, sendo 

que, podem ser solicitados novos ensaios que se julguem necessários. 

• Extração de amostra do revestimento — mínimo uma amostra por rua (determinar a espessura da 

amostra, resistência à tração por compressão diametral e teor de betume, densidade, grau de com-

pactação). 

• Verificar a temperatura da mistura para todas as cargas no momento da distribuição na pista de 

rolagem. A temperatura da mistura não deve ser inferior a 120°C — DER ES-P 21/05. 

3. PAVIMENTAÇÃO 
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0 pavimento asfáltico da rua MARIO CEM deverá ser removido através de fresagem. Após este 

serviço, deverá seguir as etapas apresentadas anteriormente para execução de reperfilagem e capa 

asfaltica. 

Nas ruas 8* DA CONSTITUINTE E ILDA  PAGAN!,  existe pavimentação do tipo primária. 

Assim devem ser feitas as seguintes etapas preliminarmente à execução de reperfilagem e capa 

asfiltica: 

3.1 TERRAPLENAGEM / REGULARIZAÇÃO E COMPACTACÃO DOSUBLEITO 

A regularização é um serviço que visa conformar o leito transversal e longitudinal da via pública, 

compreendendo cortes e ou aterros, cuja espessura da camada deverá ser de no máximo 2.0 cm. De 

maneira geral, consiste num conjunto de operações, tais como aeração, compactação, conforma-

ção  etc.,  de forma que a camada atenda as condições de greide e seção transversal exigidas. Após 

a execução de cortes e adição de material necessário para atingir o greide de projeto, deverd ser 

feita uma escarificaçâ'o na profundidade de 0,20m, seguida de pulverização, umedecimento ou 

secagem, compactaç'do e acabamento. Os aterros, se existirem, além dos 0,20m máximos previs-

tos, deverão ser executados de acordo com as Especificações de Terraplenagem do DER/PR. No 

caso de cortes em rocha, deverá ser prevista a remoção do material de enchimento existente, até a 

profundidade de 0,30m, e substituição por material de camada drenante apropriada. Os ,;-..ortes se-

rão executados rebaixando o terreno natural para chegarmos ao greide de projeto, ou quando se 

trata de material de alta expansão, baixa capacidade de suporte ou ainda, solo orgânico. A camada 

de regularização deverá estar perfeitamente compactada, sendo que o grau de compactaçâo deverá 

ser de no mínimo 100% em relação a massa especifica aparente seca máxima obtida na ener-

gia  Proctor  Intermediário. Na execução do serviço deverão ser obedecidas as especificações apro-

priadas do DER. 

3.2  SUB-BASE DE RACHÃO COM PREENCHIMENTO (MACADAME) 

Consiste na execução de uma camada constituída pelo entrosamento de agregado graúdo devida-

mente preenchido por agregado miúdo de faixa granulométrica especificada. 0 material que cons-

tituirá a referida  sub-base deverá ser disposto uniformemente sobre o leito da rua em camadas e 

espalhado de forma a evitar a segregação. Após o espalhamento, o material deverá ser compactado 
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por meio de equipamentos apropriados e preenchido com material de granulometria mais fina com 

espessura  minima  de 6,00 cm. Na execução do serviço deverão ser obedecidas as especificações 

do DER. Espessura  minima  de 30 cm. 

3.3 BASE DE BRITA GRADUADA 

A mistura de agregados para a base deve apresentar-se uniforme quando distribuída no leito da 

estrada e a camada deverá ser espalhada de forma única. O espalhamento da camada deverá ser 

realizado com distribuidor de agregados auto-propelido. Em  Areas  onde o distribuidor de agrega-

dos for inviável, será permitida a utilização de motoniveladora. Após o espalhamento, o agregado 

umedecido deverá ser compactado com equipamento apropriado. A fim de facilitar a compressão 

e assegurar um grau de compactação uniforme, a camada deverá apresentar um teor de umidade 

constante e dentro da faixa especificada no projeto. 0 grau de compactação mínimo a ser requeri-

do para cada camada de base, será de 100% da energia AASHTO Modificado. Espessura  minima  

de 12 cm. 

3.4  IM  PRI  MACAO  

Tal serviço consiste na aplicação de material betuminoso sobre a superfície da  sub-base, para 

promover uma maior coesão da superficie da  sub-base, uma maior aderência entre a base e o re-

vestimento, e também para impermeabilizar a base. 0 material utilizado  sera  o asfalto diluído tipo 

EAI , aplicado na taxa de 0,80 a 1,60 litros/ M2. 0 equipamento utilizado é o caminhão espargidor, 

salvo em locais de difícil acesso ou em pontos falhos que deverá ser utilizado o espargidor ma-

nual. A  Area  imprimada deverá ser varrida para a eliminação do pó e de todo material sol to e estar 

seca ou ligeiramente umedecida. É vedado proceder a imprimação da superfície molhada ou 

quando a temperatura do ar seja inferior a 10°C. 0 tráfego nas regiões imprimadas só deve ser 

permitido após decorridas, no mínimo, 24 horas de aplicação do material asfáltico. Na execução 

do serviço deverão ser obedecidas as especificações DER. Taxa  minima  de aplicação considerada 

1,20 litros/ m2. 

4. SINALIZAÇÃO 

4.1 Sinalização Horizontal 

Serão executadas faixas de eixo continuas e na cor amarela, faixas de passagem de pedestre na cor 

branca, conforme indicado em projeto. 
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Toda a pintura deverá ser retro relletiva contendo microesferas de vidro. A execução da sinali-

zação horizontal será medida em metros quadrados. 

4.2 Sinalização Vertical 

A sinalização identificativa será composta por placas esmaltadas, conforme modelo do projeto. A 

sinalização identificativa será medida em unidade de placas. 

• 5.  CALÇADAS 

5.1 Demolição de calçadas de concreto 

Em diversos locais, existem calçadas em concreto. Aonde não puder ser adaptada a calçada exis-

tente, com o novo padrão, as mesmas deverão ser removidas. O material retirado deverá ser depo-

sitado em um único local, para que a Prefeitura Municipal de Chopinzinho faça a carga e transpor-

te do mesmo para um local apropriado. 

5.2 Regularização e Compactação para calçadas 

Visa o acerto manual e compactação do local que receberá o concreto. O leito deverá ficar o mais 

plano possível, com inclinação de 3% (descendo em direção ao meio fio) e de modo qae após a 

regularização do concreto, o mesmo tenha tal inclinação. 

• 5.3 Calçadas de Concreto 

Após regularizado o terreno, deverá ser executada calçada em concreto com acabamento desem-

penado conforme projeto. A mesma terá espessura de 5 cm e deverá ser feita com concreto FCK 

20Mpa. Deverá ter rampas acessíveis nas esquinas e pisos direcionais conforme projeto. Os ele-

mentos pré fabricados do tipo  paver  deverão ser assentes sobre areia ou pó de pedra. 

5.4 Substituição de meios-fios 

Consiste na retirada do meio-fio danificado e na instalação de Meio-fio novo, pré-moi dado, di-

mensões 13x15x30x100cm (face superior x face inferior x altura x comprimento), rejuntado 

c/argamassa 1:4 cimento:areia, incluindo escavação e reaterro. 

5.5 Remoção e Recolocação de meios-fios 

Os meios-fios desalinhados ou tombados devem ser removidos e recolocados, a fim de rcestabele- 

eer o alinhamento com os demais. 
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6. NORMAS GERAIS 

Os projetos, orçamentos e especificações são complementares entre si. 

0 procedimento de execução da obra seguirá fielmente os projetos e especificações, sob a orienta-

ção da Fiscalização da obra, sendo que os serviços não executados corretamente deverão ser de-

molidos e reconstruidos e para todos os materiais especificados somente serão aceitos produtos 

rigorosamente similares. 

As obras deverão ser entregues limpas e sem entulhos sendo que as vias deverão ter total condição 

de tráfego. 

0 laudo do controle tecnológico do CBUQ deverá ser entregue antes das medições. A 'Ara deverá 

ser entregue limpa e em total acordo com as especificações acima expostas. 

Os serviços de pavimentação devem atender As especificações do DER-PR: 

DER/PR ES-P 03/05 — MACADAME SECO; DER/PR 

ES-P 05/05 — BRITA GRADUADA DER/PR ES-P 

17/17— PINTURAS ASFALTICAS 

DER/PR ES-P 21/17 — CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE DER'PR ES-OC 

02/05 - SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM TINTA A BASE DE RESINA ACRÍLICA EMULSIONADA 

EM ÁGUA, RETRORREFLETIVA 

Chopinzinho, 02 de julho de 2019 

Ronaldo Miotto Martins 
Eng° Civil CREA-PR 138208/D 

Divisão de Planejamento e Projeto: 



AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: TOMADA DE PREÇOS. Edital n° /2020. Data da 
Licitação: Dia de  de 2020, és : ( ) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM 
VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — CONVÊNIO :3ICONV N° 
863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: 
R$ 1.650.894,40. 0 Edital e a Pasta Técnica encontram-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 
3.811 — Chopinzinho-PR, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.ôr.gov.br  -  Inform  ações pelo 
telefone: (46) 3242-8614. 

Chopinzinho-PR, 24 de abril de 2.020. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 
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CHOOINZINHO  

Memorando 2: 1.761/2020 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 27 de Abril de 2020 as 08:10 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 2: 1.761/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 2: 1.761/2020 i91/4  CHOOINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 27 de Abril de 2020 às 08:10 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral o Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 2: 1.761/2020 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 27 de abril de 2020. 

YrCutko, ary-tedin,c0 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

_iS3 

CONCLUSÃO 

Aos 27 dias do mês de abril do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fabio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

Trcupcu ctrYrriko 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 
Decreto 433/2018 
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PrincipalConsultar Pré-Convênio/Convênio  

•Consultar Pré-Convênio/Convênio 

53000 - MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
Convênio 863211/2017 
Dados da Proposta 
Plano de Trabalho  
ELquisitos 
ItOlotto Básico/Termo de Referência  
P.rtegurho¢.7oncedente  

Convênio Modalidade Situação no SIAFI 
Enviado para o SIAFI - 
2019NS001006 

Situação de Contratação 
Atual Normal 

Situação 

411,16mero  do Convênio 

Em execução 

  

Empenhado 

863211/2017 
SIMPublicay5o 

Número da Proposta 

Publicado  
100230/2017 

Número Interno do 
Crgão  00903/2017 
Número do Processo 59553.001774/2017-09  

Lista de Documentos Digitalizados 
Nenhum registro foi encontrado. 
Proponente CNPJ 76.995.414/0001-60 - MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

 

Detalhar 

Executores 
Nenhum registro 
Fundamento Legal 

foi encontrado. 
Decreto 6.170/2007 e Portaria 424/2016  
53000 - MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL Crgão 

Justificativa 

 

 

O município de Chopinzinho situado no sudoeste do Paraná, ccm uma população 
estimada de 19.951 habitantes, IDH de 0,74, tem seu quadro urbano em expansão, 
sendo que o município implantou nos últimos tempos diversas ações proporcionando a 
sua população um desenvolvimento sustentável, destacando ações na área de saúde, 
educação e agropecuária. Com  o intuito de melhorar a infraestrutura viária existente e 
promover melhor acessibilidade e trafegabilidade, esta proposta prevê a execução de 
obras de pavimentação asfáltica em CBUQ, nas Ruas Guarani, Caramuru, Das Azeléias, 
Primavera, Das Camélias, Dos Lidos, Juscelino Kusbtschek, 8' Constituinte, Ilda 
Paganini, Farroupilha e Mario Ceni, todas no quadro urbano do município. No município 
existem inúmeras vias sem pavimentação e que servem de acesso aos moradores para 
suas próprias residências e dentro da comunidade. A dificuldade de locomoção dos 



Objeto do Convénio 

Capacidade Técnica e 
Gerencial 

Pavimentação asfáltica em CBUQ, nas Ruas: Guarani, Caramuru, Das Azeléias, 
Primavera, Das Camélias, Dos Lírios, Juscelino Kusbtschek, 8a  Constituinte, lida 
Paganini, Farroupilha e Mario Ceni, quadro urbano do Município de Chopinzinho  
Possuímos capacidade técnica e administrativa para execução do objeto 

Data Upload  

08/12/2017 : Baixar 

Arquivos Anexos - Capacidade Técnica e Gerencial 
Nome Arquivo 

i Declaração Capacidade Administrativa e Técnica.pdf 

OBTV 

null  Opera por OBTV  
Permite OBTV do tipo 
"OBTV para o Não 
Convenente" 

0060710163  Agência 1932-1 Conta 

Situação 
Data da Última 
Modificação 

Conta 
Regularizada 

14/05/2018 00:00:00 

Descrição 
A instituição bancária informou a regularização da conta do convênio e a mesma está 
pronta para ser movimentada.  

23/01/2018 
23/01/2018 

Convénio publicado no 
DOU em 

Data Inicio de Vigência 

07/01/2021 Data Término de 
Vigência Atual 

08/03/2021  Data Limite p/ Prestação 
de Contas 

Categorias 

Dados Bancários 
Banco CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Datas Ver Historico Datas 
Data da Proposta 

Data Assinatura 

08/12/2017 
31/12/2017  

moradores ocasionada pela má qualidade do piso, que dependendo do período do ano 
se torna difícil, com acúmulo de água e o crescimento de vegetação rasteira, justificam a 
urbanização dessas áreas. 0 investimento contribuirá para diminuir índice de doenças 
transmissíveis através de meios hídricos durante o período chuvoso ou pelo acúmulo de 
poeira durante o período seco. Outro fator é o fortalecimento do transporte público 
(mobilidade) e de estudantes. Por esse e outros motivos necessitamos investir de forma 
dedicada no recapeamento asfáltico. 

Valores 
R$ 1.575.739,46 Valor Global 

R$ 1.500.000,00 Valor de Repasse 
R$ 75.739,46 Valor da Contrapartida 

R$ 75.739,46 Valor Contrapartida Financeira 
R$ 0,00 Valor Contrapartida Bens e Serviços 

R$ 0,00 Valor de Rendimentos de Aplicação 
Anexos de comprovação da contrapartida 
Nome 

Declaração de Previsão Orçamentária de Contrapartida.pdf 

 

; Baixar Contrapartida _ ,,,, .......... 

  

Cronograma orçamentário do valor do repasse 
Ano Valor (R$) 

  

:2017 

 

RS 1.500.000,00  _ 

   

 

..................... 
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De: Fabio A. - PGM 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos - A/C Roberto P. 

Data: 27/04/2020 as 13:40:13 

1 5 3 
-no,  

Setores envolvidos:  

GAB. PGM, SMA-LC, SMA-PP. PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 112/2020/PGM/FLSA. 

c1 
(.1 (N, 
o 
o 
c? 

Parecer n.9 112-2020 - Processo n.9 103-2020 - Tomada de Pregos (Execução de Obra de Pavimentação Astáltica em Vias do Murripio - 
-a -0 
o 
0 
E 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 
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PROCESSO N.2  103/2020 

MEMORANDO 1DOC N.Q 1.761/2020 

PARECER JURÍDICO N.2  112/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

PREFEITO MUNICIPAL 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMEN-

TAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO 

16.355,83m2  - CoNvENio SICONV N. 863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTE-

GRAÇÃO NACIONAL 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI-

ZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA 

EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO 

16.355,83m2  - CONVENIO SICONV N. 863211/2017 — 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. TOMADA DE PREÇO. 

POSSIBILIDADE. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitatório n.2  103/2020 (Memorando 1Doc n.2  1.761/2020), 

através do qual a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contratação de empresa 

especializada para execução de obra de pavimentação asfáltica em vias do Município de Cho-

pinzinho, totalizando 16.355,83m2  - Convênio SICONV n.° 863211/2017, ao prego máximo de 
R$ 1.650.894,40 (um milhão, seiscentos e cinquenta mil, oitocentos e noventa e quatro reais 

e quarenta centavos). 

Os autos, contendo 154 (cento e cinquenta e quatro) páginas, foram regularmente 
formalizados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação e Justificativa (fls. 03/04); 

b) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 
05); 

c) Convênio SICONV n.° 863211/2017 (fls. 06/31); 

Página ide 8 
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d) Manifestação do servidor, Sr. Roquelani Lorenzi, atestando a regularidade do pro-

cesso licitatório junto ao SICONV (fls. 32/33); 

e) Parecer n.2  014/2020/APB-CGOA/DERU/SMDRU/MDR (fls. 34/38); 

f) Memorial Descritivo (fls. 39/46); 

g) Projeto Básico (fls. 47/51); 

h) ART  emitida pelo engenheiro civil, Sr. Ronaldo Miotto Martins (fls. 52); 

i) Cronograma Físico-financeiro (fls. 53); 

j) Quadro de Composição do BDI (fls. 54); 

k) Planilha Orçamentária (f,1555/65); 

I) Projetos de recapeamento sobre pavimentação de pedra irregular e recape asfal- 

tico em vias urbanas (fls. 66/72); 

m)Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 73); 

n) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 74); 

o) Decreto n.2  536/2019 que nomeia a Comissão Permanente de Licitações (fls. 75); 

p) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o encaminha-

mento dos autos â Procuradoria para emissão de parecer (fls. 76); 

q) Minutas do edital, anexos e extrato para publicação, elaborados pela Divisão de 

Licitações e Contratos (fls. 77/151); 

r) Dados do convênio com término de vigência previsto para 07/01/2021 (fls. 154). 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 27/04/2020 (fls. 153). 

É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.2  8.666/1993, o processo administrativo de 

contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técni-
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único des-

se mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem co-
mo as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discrici-

onários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos órgãos e autoridades 
competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
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obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, 2  da CRFB/88) e a ex-

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais van-

tajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 

entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 

Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-

ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a con-

tratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resu-

midas pela Lei n.2  8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispen-
so. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa 

pressupõe uma licitação 'exigível' que  so  não ocorrerá por vontade do legislador. Em 

termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exi-

gível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, 

afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dis-

pensa da licitação."2  

Passa-se, doravante, ã análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contratação de empresa espe-

cializada para execução de obra de pavimentação asfáltica em vias do Município de Chopinzi-

nho, totalizando 16.355,83 m2  - Convênio SICONV n.2  863211/2017, ao prego máximo de R$ 

1.650.894,40 (um milhão, seiscentos e cinquenta mil, oitocentos e noventa e quatro reais e 

quarenta centavos). 

1  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obriga-

ções;" 

2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed.  Niteroi: Impetus,  2013, p. 465. 
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2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao encaminhar 

Correspondência Interna, optando pela Tomada de Preços (fls. 74). 

De fato, pelo valor apurado, a Tomada de Pregos é a modalidade de licitação ade-

quada para o caso, tendo em vista os novos limites estabelecidos pelo  art.  12, I, "b", do Decre-

to 9.412, de 18 de junho de 20183. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos 

nos §§ 2° a 8° do  art.  72  da Lei 8.666/93'. 

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

preparação da minuta e o encaminhamento dos autos a Procuradoria para emissão de pare-

cer (fls. 05 e 76). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos e a Divisão de Planejamento e Projetos 

apresentaram justificativa nos seguintes termos: 

"0 Município firmou o Contrato de Repasse com o Ministério do Desenvolvimento 
Regional 863211/201, para execução de Pavimentação Asfáltica em ruas da Cidade. 

3  "Art.  19 Os valores estabelecidos nos incisos I e ll do caput do  art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
ficam atualizados nos seguintes termos: I - para obras e serviços de engenharia: (...) b) na modalidade tomada de preços - até 
R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais);" 

4  "Art.  72  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste ar-
tigo e, em particular, à seguinte sequência: (...) § 22 As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: I - houver 

projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo 

licitatório; II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; Ill - 
houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a 

serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;  Iv  - o produto dela esperado 

estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o  art.  165 da Constituição Federal, quando for 

o caso. § 32 Ë vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua execução, qualquer que seja a 
sua origem, exceto nos casos de empreendimentos executados e explorados sob o regime de concessão, nos termos da 
legislação especifica. § 42 Ë vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem 
previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou executivo. § 52 Ë 
vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, caracteristicas e especifi-
cações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e 
serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. § 62 A infringência 

do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado 

causa. § 79 Não  sera  ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas de pregos, a 
atualização monetária das obrigações de pagamento, desde a data final de cada período de aferição até a do respectivo 
pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato convocatório. § 82  Qualquer 

cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das obras e  preps  unitários de determinada obra execu-

tada. § 99 0 disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação." 
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Considerando que o Contrato de Repasse com o  MDR  esta vigente e há o interesse 
do Município em executar as obras conforme plano de trabalho aprovado, segue pa-
ra processo licitatório." (fls. 04) 

A justificativa, ainda que suscinta, os próprios termos do Convênio n.2  863211/2017 

deixam claro o objetivo da obra. 

Além disso, consta dos autos a manifestação do servidor Roquelani Lorenzi, respon-

sável por realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, acompa-

nhamento e prestação de contras do Convênio n.2  863211/2017, que atestou a regularidade 

do Processo n.2  103/2019, em análise (fls. 32/33). 

Portanto, sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Se-

cretaria contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação. 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações da obra de pavimentação asfáltica que a Administração pretende 

efetivar são claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas, não indicam direciona-

mento e estão materializadas nos autos através dos documentos seguintes: 

a) Convênio SICONV n.2  863211/2017 (fls. 06/31); 

b) Manifestação do servidor, Sr. Roquelani Lorenzi, atestando a regularidade do pro-

cesso licitatório junto ao SICONV (fls. 32/33); 

c) Parecer n.2  014/2020/APB-CGOA/DERU/SMDRU/M  DR  (fls. 34/38); 

d) Memorial Descritivo (fls. 39/46); 

e) Projeto Básico (fls. 47/51); 

f) ART  emitida pelo engenheiro civil, Sr. Ronaldo Miotto Martins (fls. 52); 

g) Cronograma Físico-financeiro (fls. 53); 

h) Quadro de Composição do BDI (fls. 54); 

i) Planilha Orçamentária (fls. 55/65); 

j) Projetos de recapeamento sobre pavimentação de pedra irregular e recape astá I-

tico em vias urbanas (fls. 66/72). 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e extrato de publicação, elaborados pela Divisão de Lici-

tações e Contratos (fls. 77/151) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade do Contrato, 

condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, penalidades e resci-

são. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 

a) critério de julgamento: menor prego global (Item 1). Medida econômica e opera-

cional mais viável para o cenário que se apresenta; 
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b) impedidos de licitar: Item 7.2; 

C) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 10, 

sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 

Empresas Iniclôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e Cer-

tidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati-

va/CNJ (Item 10.6.1); 

d) dotação orçamentária: Itbrii 06; 

e) garantia de execução: Item 18; 

f) penalidades: Item 21; 

g) prazo de execução: 10 (dez) meses, após a emissão da ordem de serviço (Item 
4.1); 

h) prazo de vigência do contrato: 14 (catorze) meses, a partir da assinatura (Itens 4.1 

e 20.3);  

i) Gestão: a cargo do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, Sr. Geraldo Olivo 

(Item 23.2); 

j) Fiscalização: a cargo dos engenheiros civis, Srs. Ronaldo Miotto Martins (titular) e 

Ana Kelle Malagutti (substituta) (Item 23.3); 

k) Segurança e Medicina do Trabalho: Item 24; 

I) Placas de obra, materiais, veículos, máquinas e equipamentos: Item 25; 

m)obrigações das partes: Item 27. 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos anexou aos autos Cronograma Físico-

financeiro (fls. 53); Quadro de Composição do BDI (fls. 54) e Planilha Orçamentária (fls. 

55/65), elaborados de acordo com a Tabela SINAPI 09/2019, a qual garante o custo de refe-

rência de obras e serviços de engenharia, sendo, inclusive, recomendada pelo TCE/PR.5  

S  "MANUAL DE OBRAS Em relação aos custos unitários dos insumos e serviços, o Decreto Federal n.° 7.983/2013 

estabelece regras e critérios para a elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia contratados e 

executados com recursos dos orçamentos da União. Da mesma forma, as Resoluções Conjuntas Secretaria de Infraestrutura 

e Logística/Paraná Edificações (SEIL/PRED) estabelecem Tabelas de Referência de Custos para obras e serviços de edificações 

a serem contratadas e executadas pelos órgãos da administração estadual. 0 custo de referência de obras e serviços de 

engenharia, exceto os serviços de obras de infraestrutura de transporte, pode ser obtido a partir de composições de custos 

unitários menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), gerido pela Caixa Econômica Federal  (CEO  e pelo Instituto Brasilei-

ro de Geografia e Estatística (IBGE)." Disponível em: [http://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2017/5/flipbook/31678  

6/files/assets/basic-html/page24. html). Acesso em: 23/08/2018. 
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2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 326  e 48, inc. 1,7  da  LC  123/2006, alterada pelas  LC  

147/2014 e 155/2015, como o critério de julgamento será de menor prego global, de tal for-

ma que pelo valor da contratação (R$ 1.650.894,40), a restrição de participação exclusiva às 

micro e pequenas empresas não se aplica.  
Por isso, agiu como correção a Divisão de Licitações e Contratos ao não restringir a 

participação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de re-

cursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 000 e 

927 (fls. 73). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE AP010 

0 Decreto Municipal 536/2019 comprova que a Comissão Permanente de Licitações 

e a Equipe de Apoio se encontram regularmente constituídas (fls. 75). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá providenciar as publicações de praxe, de 

forma a garantir a devida publicidade ao certame. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 

Processo Licitatório n.2  103/2020 (Memorando 1Doc n.° 1.761/2020), instaurado pela Secre-
taria de Viação e Serviços Urbanos, objetivando a contratação de empresa especializada para 
execução de obra de pavimentação asfaltica em vias do Município de Chopinzinho, totalizan- 

6  "Art.  39  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, 

a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se 

refere o  art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas 

Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em 

cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa 

de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 

igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 

7  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - de-

verá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte 

nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 

Página 7 de 8 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br.  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

do 16.355,83m2  - Convênio SICONV n.° 863211/2017, ao prego máximo de R$ 1.650.894,40 

(um milhão, seiscentos e cinquenta mil, oitocentos e noventa e quatro reais e quarenta cen- 

tavos). 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá providenciar as publicações de praxe, 

anexando-as aos autos. 
Desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento funda- 

mentado da Divisão contendo a questão jurídica a'ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Chopinzinho (PR), em 27 de abril de 2020. 

FABio Luiz SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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REMESSA 

CERTIFICO, que aos 27 dias do mês de abril do ano de 2020,  fag()  

REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

)t-Y)OU'O1 /410  DY AD  
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

TCJ 

• 
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PROCESSO LICITATORIO N° 103/2020 

TOMADA DE PREÇOS 

EDITAL N° 3/2020 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPIN- 
ZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2 — CONVÊNIO 

SICONV N° 863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTE- 
GRAÇÃO NACIONAL. 

IrEie 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 3/2020 

CERTAME DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

O Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  Secretaria de Administração, por intermédio de sua Comis-
são Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n° 536/2019 e de acordo com a Lei Federal n°8.666 
de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas posteriormente, torna público aos interessados que 
no dia 14 DE MAIO DE 2020, as 09:00 (NOVE) HORAS, na Sala da Divisão de Licitações do Município de 
Chopinzinho, na Rua Miguel Procõpio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, estará reunida para proceder a recep-
ção e abertura de envelopes (n° 1 — Habilitação e n° 2 - Proposta), relativos a TOMADA DE PREÇOS n° 
3/2020, contendo a documentação e proposta de preço para seleção e contratação de empresa especiali-
zada, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO  DIE  OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 
M2  — CONVÊNIO SICONV N° 863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, nes condições 
estabelecidas neste Edital de TOMADA DE PREÇOS, sendo a presente Licitação do tipo, Menor preço, 
julgamento pelo VALOR GLOBAL, conforme as seguintes condições: 

1. SUPORTE LEGAL, REGIME DE CONTRATAÇÃO E I NSTAURADOR 

Esta licitação, sob regime de empreitada global, do tipo menor preço a preços fixos e sem reajustes,  sera  
regida pela Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, pela Lei Complementar Fede-
ral n° 123/06 alterada pela Lei Complementar 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083,2016, pelas 
disposições deste Edital, Planilhas e Projetos e pelo modelo de Contrato em anexo. 

2. DEFINIÇÕES  

Sao  usadas, entre outras, para uso nos documentos licitatários, as seguintes definições: 

Contratada é a pessoa jurídica, ou consórcio cuja proposta para a execução da(s) obra(s) foi aceita pelo 
Contratante. 

Contratante é a pessoa jurídica que contrata outra pessoa jurídica para a execução da(s) obra(s). 

Cronograma físico-financeiro é o documento que apresenta a programação de todas as atividades de 
construção de uma determinada obra, distribuídas em ordem sequencial e cronológica ao longo do período 
de execução da obra, o prazo de duração de cada uma delas e os respectivos percentuais de execução 
física e financeira mensal. 

Data da formalização do termo de contrato de empreitada é o dia, mês e ano em que o contrato de em-
preitada foi assinado por ambas as partes: Contratada e Contratante. 

Documentos de licitação 6 o conjunto de toda a documentação integrante do processo licitatório, inclusive 
projetos, desenhos, croquis, características técnicas e de materiais, normas, amostras, seus padrões, testes 
de inspeção e controle de qualidade. 

Fiscalização 6 a ação de pessoa ou equipe indicada pelo Contratante para acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do objeto do contrato de empreitada. 

Licitador 6 a entidade ou o órgão que promove a licitação. 
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Obra 6 toda construção, reforma, fabricação, ampliação ou similar que o Contrato de Empreitada requer da 
Contratada para que realize o objetivo do Contrato de Empreitada no sentido de que se construa, instale e o 
entregue ao Contratante. 

Prazo de execução é o período, contado a partir da emissão da ordem de serviço, em que ai Contratada 
deverá executar a(s) obra(s), deixando-a(s) em perfeita(s) condição(eies) para o Recebimento Provisório. 

Prego máximo é o prego limite máximo que o Contratante se propõe a pagar. 

Prego unitário do serviço é a soma do preço unitário do material com o da mão-de-obra e BDI. 

Prego parcial é o resultado da multiplicação do preço unitário do serviço pela quantidade. 

Prego subtotal é a soma dos pregos parciais que compõem um grande item. 

Preço global é a soma de todos os pregos subtotais que resulta no preço final do objeto da lic tação, apre-
sentado pela proponente. 

Prego analisado é o preço encontrado pela Comissão Permanente de Licitações, após eventuais correções 
de anotação no preenchimento e/ou correções aritméticas efetuadas na proposta de preços apresentada 
pela proponente. 

Proponente é a empresa ou o consórcio de empresas que, interessadas no objeto da licitação, apresentam 
proposta de conformidade com o edital licitatório. 

Proposta 6 o conjunto de documentos solicitados na habilitação preliminar e na proposta de preços inseri-
dos nos envelopes n° 1 e n° 2, respectivamente. 

Proposta de pregos é o conjunto de documentos solicitados e inseridos no Envelope n° 2 -nediante os 
quais a proponente propõe, em espécie, o custo para a execução do objeto da licitação. 

Subcontratado é a pessoa física ou jurídica que firma contrato com o titular de um contrato para executar 
parte da(s) obra(s). 

Veículos, máquinas e equipamentos é o conjunto de bens que a Contratada devera colocar temporaria-
mente no local da(s) obra(s) para possibilitar sua execução. 

03 INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL 

03.1 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, projetos, adendos e anexos poderão 
ser solicitados, junto a Comissão Permanente de Licitações e/ou a Divisão de Planejamento e Projetos, na 
Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, CEP: 85.560-000, em Chopinzinho,  Parana,  Fone/Fax (46) 3242 — 
8624/3242-8633, até 2 (dois) dias antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (en-
velopes n° 1 e n° 2), sendo que as respostas serão disponibilizadas no sitio eletrônico do Município, igual-
mente, a todas as proponentes, sem identificar a proponente que deu origem a consulta. As respostas serão 
enviadas até 1 (um) dia antes do recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pelo licitador. 

03.2 A qualquer tempo, antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 
1 e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento pedi-
do por uma possível proponente, alterar os termos do Edital mediante a emissão de um adendo. 

03.2.1 Nesta hipótese, o adendo  sera  disponibilizado a todas os interessados no sitio eletrônicp do Municí-
pio. 
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03.2.2 Nos casos em que a alteração do Edital signifique maior tempo para preparar as oropostas, o 
licitador, informará às interessadas na licitação que o prazo de entrega das respectivas propostas será pror-
rogado. 

04 OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, QUANTIDADE E UNIDADE DE MEDIDA, PRAZO DE 
EXECUÇÃO, CAPITAL SOCIAL, GARANTIA DE EXECUÇÃO, PREÇO MÁXIMO. 

04.1 A presente licitação, tem por objeto a execução, sob regime de empreitada Global por Lote, tipo 
menor preço por Lote, a preços fixos e sem reajustes, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Lote Único: Execução de obra de recapeamento asfáltico em vias do Município. 
Local: Perímetro Urbano — Chopinzinho - PR. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMEN- 
TAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N° 863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 
Prego Global: R$ 1.650.894,40 (um milhão, seiscentos e cinquenta mil, oitocentos e noventa e quatro 
reais e quarenta centavos). 
Prazo de execução: 10 (dez) meses. 
OBS: 0 prazo de execução da(s) obra(s) será contado a partir da emissão da Ordem de Serviço. 
Prazo de vigência do contrato: 14 (catorze) meses após a assinatura. 
Capital Social Mínimo: R$ 165.089,44 (cento e sessenta e cinco mil, oitenta e nove reais e quarenta e 
quatro centavos). 
Garantia de Execução do Contrato: 5% (cinco por cento) do valor homologado. 
A(s) obra(s) deverá(ão) ser executada(s) de acordo com os projetos, especificações técnicas, memoriais 
descritivos, demais peças e documentos que fazem parte integrante do presente Edital. 

5. INDICES  FINANCEIROS.  

05.1 A proponente deverá comprovar, por meio do modelo n° 06, em anexo, sua capacidade financeira 
mediante a apresentação dos  indices  de liquidez geral (LG), liquidez corrente  (LC)  e endivicamento (E), 
cujos valores são os a seguir estabelecidos: 

(LG)  
(valor mínimo) 

(LC)  
(valor mínimo) 

(E) 
(valor máxirr o) 

1,10 1,10 0,50 

OBS.: a) Os  indices  deverão ter no máximo 2 (duas) casas decimais. 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

As despesas com a execução do(s) objeto(s) do edital em epigrafe serão custeadas com recursos do Muni-
cipio e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Viação e Servi-
ços Urbanos: 05.01.267820008.1.005.4.4.90.51 (1177/F000 — 1695/F927). 

06.1 PASTA TECNICA 

A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, projetos, adendos e anexos, 
poderá ser examinada e retirada, no endereço mencionado no item 03 do Edital, no horário comercial e 
será fornecida mediante a assinatura do Termo de Recebimento do Edital. A referida Pasta taribém estará 
disponível a todos os interessados, no seguinte endereço eletrônico: www chopinzinho.pr.gov.br  . 

O licitador não assume responsabilidade com a proposta (envelope n° 1 e n° 2) da proponente que não 
retirou este edital, seus modelos e anexos diretamente do licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos 
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ou reclamações de empresas em relação a tais documentos, principalmente no que concerne aos subitens 
03.1 e 03.2. 

Ill - PARTE GERAL 

07 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

07.1.1 - Poderão participar da presente licitação: 

07.1.1.1 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, no setor de cadastro do licitador, com certificado de cadastro em vigência na 
data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

07.1.1.2 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, na Secretaria de Estado da Administração do  Parana,  com certificado de cadas-
tro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

07.1.1.3 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certificado de 
cadastro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n* 1 e n° 2). 

07.1.1.4 - proponente com capital social no valor igual ou superior ao fixado no item 04.1. 

07.1.1.4.1 - a comprovação deverá ser feita relativamente à data limite estabelecica para o re-
cebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), na forma da lei, admitida a atualização, pela proponente, 
para esta data através de  indices  oficiais; 

07.1.2 proponente estrangeira, se vencedora, desde que mantenha representantes legais no 
Brasil, com poderes expressos para receber citações e responder administrativa e judicialmente, com pre-
sença efetiva no pais desde a data da formalização do contrato de empreitada ate a execução total e com-
pleta do mesmo. Esses representantes deverão estar devidamente capacitados e credenciados para resol-
ver ou diligenciar a solução de problemas técnicos que vierem a ocorrer durante a execução da obra ate o 
recebimento definitivo da mesma pelo Contratante, objetivando assistência técnica eficaz e eficiente; 

07.2 - Está impedido(a) de participar da licitação: 

07.2.1 - o autor do projeto básico ou executivo da(s) obra(s) referentes à licitação em ;preço, pes-
soa física ou jurídica; 

07.2.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou executivo, da(s) obra(s) referentes á licitação em apreço, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado; 

07.2.3 - proponentes que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente po-
dem apresentar uma única proposta sob pena de rejeição de todas estas propostas. Considera-se que fa-
zem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas 
(com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependem ou subsidi-
em econômica ou financeiramente a outra empresa; 

07.2.4 - proponentes vinculadas ao licitador; 

07.2.4.1 — entende-se por vinculadas ao licitador, aquelas que não atendam ao contido na Declara-
ção de Não Parentesco - CONFORME PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO E:STADO DO 
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PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO Ill DO  ART.  9° 
DA LEI FEDERAL 8.666/93. (modelo anexo n° 13). 

07.2.5 - proponentes que tenham sido declaradas incursas em praticas de corrupção em licitações 
e/ou em execução de contratos, sujeitas as sanções previstas na legislação. Se, de acordo com o procedi-
mento administrativo, ficar comprovado que um representante do licitador, servidor ou quem atue em seu 
lugar e/ou proponente, incorreu em praticas corruptas contrarias aos mais altos níveis éticos, o licitador, 
poderá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou 
contratação; 

b) declarar a proponente inelegível para participar em futuras licitações ou contratos financiados 
com recursos advindos do Tesouro Municipal; 

A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou realizar 
auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato; 

07.2.6- servidor ou dirigente de Õrgão ou entidade Contratante ou responsável pela licitação; 

07.2.7 - nos casos dos subitens 07.2.1 e 07.2.2 não se consideram apenas a sociedade, mas o 
conjunto empresarial ao qual a proponente pertence, abrangendo a  "holding"  e as suas subsidia -ias; 

07.2.8 empresa expressamente declarada inid6nea por qualquer Órgão da administração direta ou 
indireta inclusive fundações nos níveis federal, estadual ou municipal e/ou suspensa do direito ce licitar e as 
impedidas de contratar, no prazo e nas condições da suspensão e do impedimento, estabeleci ios pela Le-
gislação vigente ou por qualquer Órgão da administração direta ou indireta inclusive fundações nos níveis 
federal, estadual ou municipal. 

08. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 

08.1 - A proponente arcará com todos os custos relativos a elaboração e submissão de sua propos-
ta; o licitador não  sera,  de nenhuma maneira, responsável direta ou indiretamente, por nenhum desses cus-
tos, independentemente do desenvolvimento do processo licitatário. 

08.2 - A proponente deverá entregar à Comissão Permanente de Licitações, no local e até a data e 
hora limite estabelecida neste edital, os envelopes: 

a) ENVELOPE N°1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR; 
b) ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

08.3 - A proponente devera apresentar apenas um ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO PRELIMI-
NAR e um ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

08.4 - Os envelopes, individualizados, deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo, 
obrigatoriamente, em sua parte externa e frontal os dizeres: 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
TOMADA DE PREÇOS N° 3/2020 
ENVELOPE N° 1 — HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: 14/05/2020 
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RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
TOMADA DE PREÇOS N° 3/2020 
ENVELOPE N° 2 — PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: 14/05/2020 

08.5 - A proposta (envelopes n°01 e n°02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à Co-
missão Permanente de Licitações ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a Comis-
são Permanente de Licitações não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n°01 e 
n'02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 

08.5.1 - A proponente poderá modificar ou retirar sua proposta (envelopes n°01 e n°02) após a entre-
ga, desde que a comunicação, por escrito, da modificação ou retirada, seja recebida pela Comissão Perma-
nente de Licitações, antes da data e horário limite estabelecido para o recebimento das propostas (envelo-
pes n° 1 e n° 2). 

08.6 - No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma proposta  sera  re-
cebida. 

08.7 - A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a propo-
nente e o licitador deverão ser escritos em  lingua  portuguesa. Documentos de apoio, como ilustrações, ca-
tálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que acompanhados de 
tradução para o idioma português. 

09. ELEMENTOS INSTRUTORES  

Sao  parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores: 

carta-credencial (Anexo n° 01); 
declaração de recebimento de documentos (Anexo 02); 

- atestado de visita (Anexo n° 03); 
- declaração formal de dispensa de visita (Anexo 03.1) 
- declaração de disponibilização de veículos, máquinas e equipamentos (Anexo n° 04); 

declaração de responsabilidade técnica (Anexo n° 05); 
- capacidade financeira (Anexo n° 06); 
- declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes impedi-

tivos da habilitação (Anexo n° 07); 
- carta-proposta de preços (Anexo n° 08); 

planilha de serviços (Anexo n°09); 
cronograma físico-financeiro (Anexo n° 10); 
minuta de contrato de empreitada e extrato (Anexo n° 11); 
declaração de enquadramento como ME ou EPP (Anexo n° 12). 
declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  
Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 (Anexo n° 13) 
Projeto Básico (Anexo 14); 
Memorial Descritivo (Anexo 15); 

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N° 1 

Deverão estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo 
relacionados, em uma via, que devera ser apresentado em original ou em cópia reprográfica autenticada. As 
folhas deverão, preferivelmente, ser do tamanho A4 (21,0 x 29,7cm.). 
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10.1 - Quanto à Habilitação Jurídica: 

10.1.1 - certificado de cadastro, em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das 
propostas (envelopes n° 1 e n° 2), de acordo com o item 07.1; 

10.1.2 - declaração, sob penas da lei, que não mantem em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não  man  tendo ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (qua-
torze) anos; 

10.2 - Quanto á Regularidade Fiscal: 

10.2.1 prova de regularidade com as fazendas: 

a) federal mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Fe-
derais e A Divide Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 

b) estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de 
divide ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do estado da 
sede da empresa; 

c) municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Eecretaria de 
Fazenda do município da sede da empresa; 

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débitos de tributos/ de regularidade fiscal e a certi-
dão negativa de divida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado. 

10.2.2 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 
(CRE-CEF); 

10.2.3 Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho (Débitos  Trebel  iistas); 

10.2.4 A Empresa enquadrada com ME ou EPP, interessada em participar do Certame, e 
quiser usufruir do Regime Diferenciado, constantes da Lei n° 123/06, deverá apresentar comprova-
ção da forma que segue abaixo: 

10.2.4.1 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, (Anexo 12), ou 
outro que contenha as mesmas informações não sendo necessário ser idêntico ao modelo apresen-
tado, com assinatura do responsável pela empresa. 

OBS. A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de Empresa de 
Pequeno Porte, implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela 
Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14. 

A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 
123 caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em ou-
tras figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 

10.2.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da Lei 
Federal n°8.666/93. (Anexo 13). 

10.3 Quanto 6 Qualificação Técnica: 
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10.3.1 prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou no Con-
selho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

10.3.2 declaração de recebimento de documentos (Anexo n° 02); 

10.3.3 Atestado de visita (Anexo n° 03), expedida pelo licitador, a ser agendada na Divisão de 
Planejamento e Projetos, para todas as proponentes, ou declaração formal de dispensa de visita (Anexo 
03.1). É recomendado à proponente, quando da visita ao local da(s) obra(s), que obtenha, por sua exclusiva 
responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associa-
dos com a visita ao local da(s) obra(s) serão arcados integralmente pela própria proponente. 

10.3.3.1 A visita técnica poderá ser realizada pelo responsável técnico do proponerte, pelo res-
ponsável legal ou por profissional vinculado à empresa ou ainda por preposto, havendo a necessidade de 
comprovação de que o mesmo é representante da licitante, que será autorizado pelo licitador a entrar em 
suas propriedades (local da obra) com a finalidade de proceder à visita e inspeção. 

13.3.4 declaração de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a  seem  disponi-
bilizados para a execução da(s) obra(s), em todas as suas fases, constando o nome, número do RG, assi-
natura do responsável legal, o nome, número do RG, número do CREA/CAU e assinatura do responsável 
técnico capaz e habilitado para este tipo de obra, sob pena de não habilitação (Anexo n° 04). 

OBS: No caso em que não conste no Modelo 4 a relação  minima  de veículos, máquinas e equi-
pamentos, a proponente deverá, sob pena de inabilitação, obrigatoriamente, apresentar relação de veículos, 
máquinas e equipamentos que achar suficientes a serem disponibilizados para a execução a(s) obra(s), 
em todas as suas fases. 

10.3.5 declaração de responsabilidade técnica indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela 
execução da(s) obra(s) (Anexo 05) até o seu recebimento definitivo pelo Contratante, com os seguintes 
profissionais e atribuições: 

10.3.5.1 - Enqenheiro Civil ou Arquiteto,  a ser indicado como responsável técnico da obra, 
que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, referente á • execução de obra compatível em características com o objeto da licitação. 

10.3.6 a declaração de responsabilidade técnica, deverá estar acompanhada de Certidão de 
Acervo Técnico —  CAT,  conforme indicado nos itens: 10.3.5.1. 

OBS.: é vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável 
técnico por mais de uma proponente. 

10.3.6 Comprovação de vinculo entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a proponer te, através 
de: Contrato/Estatuto Social no caso de sócio/proprietário/Diretor, Carteira de Trabalho e Prevtlência So-
cial no caso de empregado; Contrato de Prestador de Serviços sem vinculo trabalhista e regido pela Le-
gislação Civil, ou ainda, Declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre ven-
cedor do certame. 

10.3.7 Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídi-
ca de direito público ou privado, de execução de obra semelhante. 

10.4 Quanto á Qualificação Económica Financeira: 

10.4.1 prova de capacidade financeira conforme Anexo n°06, em anexo, apresentando as de-
monstrações contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os  indices  de: 

- liquidez geral (LG); 
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- liquidez corrente  (LC);  e 
- endividamento (E), 

tais  indices  serão calculados conforme segue: 

LG = (AC + RLP)/ (PC + ELP) 

LC = (AC / PC) 

E = (PC + ELP) / (AC + RLP+ AP)  

onde: 

AC - ativo circulante 
PC - passivo circulante 
AP - ativo permanente 
RLP - realizável a longo prazo 
ELP - exigível a longo prazo 

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-
se as demais. 

10.4.2 demonstrações financeiras do último exercício social já exigível por Lei, (balaço patrimo-
nial anual com demonstrações contábeis de resultados e notas explicativas) conforme o critério de cálculo 
adotado. 0 balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diá-
rio Oficial. 0(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por contabilista registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. Com  relação ás demais formas societárias, o balanço patrimonial anual com as demonstra-
ções contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e 
o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, devidamente registrados e assinados. 

•

10.4.3 declaração expressa do responsável legal da proponente participante de que a mesma não 
se encontra inadimplente ou em processo de falência ou concordata ou impedida de licitar e rem é objeto 
de quaisquer restrições ou notas desabonadoras no cadastro de quaisquer órgãos da administração pública 
estadual direta ou indireta; 

10.4.4 comprovação do capital social de valor igual ou superior ao estabelecido no sul3item 04.1. 

10.4.4.1 o valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente para a data limite es-
tabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 'I e n° 2) através de  indices  oficiais. específicos 
para o caso; 

10.5 Declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e 
documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, 
(Anexo n° 07) em anexo; 

10.6 — Consultas: 

10.6.1 — A Comissão Permanente de Licitações efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.bl, que engloba: TCU: 
Inidôneos - Licitantes Inidemeos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de 
ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto a TCE/PR 
https://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx;  
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10.6.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

10.6.3 - Constatada a existência de sanção, a  CPL  reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

10.7 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em origina ou por pro-
cesso de cópia, autenticada em tabelião de notas ou pela Comissão Permanente de Licitações, na sessão 
de recebimento das propostas, em confronto com o original, ou publicação em Órgão de imprensa oficial, e 
deverão estar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expre:so no docu-
mento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite estabe-
lecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 

11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N°2 

Envelope n° 2, devidamente fechado e inviolado, contendo os documentos abaixo relacionados: 

11.1 Proposta de Preços 

11.1.1 Deverá ser apresentada uma proposta de preços para cada lote (modelo Anexo n° 08 e 08.1) 
deverá ser apresentada, datilografada ou impressa por computador com tinta indelével, sem rasura e entre-
linhas. A proposta de preços deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regi-
me de empreitada por preço global por lote a preços fixos e sem direito a reajustamento. A proposta deverá 
conter: 

a) razão social, endereço, telefone,  E-mail  e o CPNJ da proponente; 

b) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

c) data; 

d) preço global por lote do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismo; 

e) prazo de execução do objeto em dias; 

f) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite estabelecida 
para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), pela Comissão Permanente de Licitações. 

Em casos excepcionais, previamente é expiração do prazo original de validade da proposta, o licita-
dor poderá solicitar és proponentes, uma prorrogação especifica no prazo de validade. A solbitação e as 
respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso da proponente recusar-se a estender o prazo de 
validade da proposta, sua proposta será rejeitada. Caso a proponente concorde com a dilaçéo do prazo 
solicitado, não será permitido modificar a respectiva proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qual-
quer alteração de preços. 

11.2 Planilha de Serviços. 

Junto com a Proposta deverá ser apresentada uma planilha de serviços por lote (Modelo 
Anexo n°09 e 09.1) impressa por computador (conforme modelo digital disponibilizado), sem rasura e entre-
linhas, e deverá conter: 

a) razão social; 
b) município, objeto e projeto; 
c) data; 
d) discriminação dos serviços, quantidades, unidades de medida, pregos unitários, 

pregos subtotais e preço total. 
e) nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela empresa, bem como o nome, nú-
mero do registro no CREA ou CAU e assinatura do responsável técnico. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro Erdo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

A proponente devera preencher as Planilhas de Serviços (compatível com a planilha digi-
tal apresentada pelo Município). 

11.2.1 Descrição dos serviços e quantidades 

11.2.1.1 0 rol dos serviços (descrição dos serviços) e as quantidades serão fornecidas pelo licita-
dor. 0 rol de serviços e as quantidades fornecidas pelo licitador não poderão ser alteradas pela proponente. 
Também é vedada a inclusão ou subtração, pela proponente, de serviços e de quantidades, no rol de servi-
ços e de quantidades, fornecidas pelo licitador, sob pena de desclassificação. 

11.2.1.2 0 Contratante, se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações no projeto 
que impliquem a redução ou o aumento de volume dos serviços, nos limites permitidos pela legislação vi-
gente, baseando-se, para tanto, nas quantidades determinadas pela fiscalização e nos preços unitários 
apresentados na licitação, tudo devidamente precedido de indispensável justificativa técnica e de termo 
aditivo ao Contrato. 

11.2.2 Preços Unitários 

11.2.2.1 Os preços unitários deverão ser relacionados na Planilha de Serviços na coluna "prego 
unitário" e deverão ser apresentados para cada serviço, em conformidade com o projeto e compatível com a 
planilha apresentada, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 

11.2.2.2 Deverão estar incluidos nos preços unitários: materiais, equipamentos, testes, aparelhos, 
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissidios coletivos, seguros em geral, en-
cargos de legislação social, trabalhista, previdenciaria, infortúnio do trabalho, impostos, taxas administra-
ção, lucro e quaisquer outras despesas necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenci-
ais a execução da(s) obra(s). 

11.2.2.3 A proponente devera estar apta, quando solicitada pela Comissão Permanente de Licita-
ções, a apresentar uma detalhada composição de pregos unitários que demonstrem a viabilidade técnica e 
econômica do preço global proposto para a(s) obra(s). 

11.2.2.4 As composições de preços, referidas no subitem 11.2.2.3, deverão ser entregues por es-• crito ao presidente da Comissão Permanente de Licitações, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) 
horas após o recebimento da solicitação. 

11.2.2.5 Junto com a Proposta devera ser apresentado também o Cronograma Previsto PLE e o Calculo do 
BDI. (compatíveis com os arquivos digitais apresentados pelo Município). 

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES A PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação  sera  considerada como evidëncia de que 
a proponente examinou completamente os projetos, as especificações, e demais documentos que os com-
parou entre si, e que obteve as informações necessárias e satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso an-
tes de preparar a sua proposta de preços, e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma 
proposta de preços completa e satisfatória. 

12.2 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se mencione em 
um e se omita em outro  sera  considerado especificado e valido. 

12.3 Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional  sera  conside- 
rada se decorrer de erro ou ma interpretação, pela mesma, do objeto do lote, do Edital, das peças gráficas, 
das especificações técnicas, memoriais e/ou dos demais documentos da licitação. 
13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS. 
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13.1 No dia, na hora e no local fixado neste edital, a Comissão Permanente de Licitações recebe-
ra os envelopes fechados e inviolados, de cada proponente; rubricara, juntamente com os representantes 
que assim o desejarem, o envelope n° 2, que contém a(s) proposta(s) de preço(s), para cada lote, e proce-
dera à abertura do envelope n° 1, que contém a documentação que  sera  submetida ao exame da Comis-
são Permanente de Licitações e das proponentes interessadas. 

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes fechados e inviolados, o representante da 
proponente, se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais 
para representar a proponente) da sessão, devera apresentar a Comissão Permanente de Licitações a car-
ta-credencial que lhe outorga poder legal junto à mesma, conforme Modelo n° 01, em anexo, com firma re-
conhecida, ou através de procuração passada em cartório. 

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente sob pena de inabili-
tação das proponentes que o mesmo representa. 

13.4 Na hora marcada para a entrega dos envelopes n° 1 e n° 2 e aberto o primeiro, mais ne-
nhum  sera  recebido. 

13.5 Em nenhuma hipótese,  sera  concedido prazo para apresentação ou substituiçilo de docu-
mentos exigidos e não inseridos nos envelopes n° 1 e n° 2, ressalvados os erros e omissões sanáveis pre-
vistos no subitem 16.5. No entanto, 6 facultado á Comissão Permanente de Licitações a realização de dili-
gências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, bem como 
poderá solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários e, ainda, solicitar o 
original de documento apresentado pela proponente, devendo esta apresentá-lo num prazo maximo de 48 
(quarenta e oito) horas, desde que não altere a substância de sua oferta. 

13.6 Após a rubrica dos documentos pela Comissão Permanente de Licitações e pelcs presentes 
que assim o desejarem, a mesma cientificará aos interessados que o resultado da analise da HABILITA-
ÇÃO PRELIMINAR e a data da sessão de abertura dos envelopes n° 2 serão comunicados diretamente as 
proponentes através dos meios usuais de comunicação (edital,  e-mail  e publicação na imprensa oficial). 

13.7 Sera  lavrada ata circunstanciada da reunião de recepção e abertura das propostas (envelo-
pe n° *1 e n° 2), que registrará as reclamações, observações e demais ocorrências, e  sera  assinada pela 
Comissão Permanente de Licitações e pelas proponentes presentes, que assim o desejarem. 

13.8 Caso a Comissão Permanente de Licitações conclua o exame dos documentos de habilita-
ção de todas as proponentes participantes, na própria reunião de recepção e abertura das propostas, anun-
ciara o resultado da habilitação preliminar. Se todas as participantes renunciarem ao prazo  pa  -a interposi-
ção de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante termo de renúncia ou manifestação ex-
pressa na respectiva ata, a Comissão Permanente de Licitações devolverá, mediante recibo OJ protocolo, 
As proponentes inabilitadas os respectivos envelopes n°  2 fechados e inviolados e procedera á abertura dos 
envelopes n° 2 das proponentes habilitadas. 

14. ANALISE DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO PRELIMINAR 

14.1 Não  sera  habilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou 
em desacordo com este edital, exceto o do subitem 13.2, ressalvados os erros e omissões sanaveis previs-
tos no subitem 16.5. 

14.2 Qualquer documento, que estiver incompleto, com rasura e/ou com borrão e/ot, com prazo 
de validade vencido,  sera  considerado nulo e sem validade para esta licitação. 

14.3 Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 
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14.4 Sera  considerada habilitada a proponente cuja documentação atenda as exigências estabe-
lecidas no edital. 

14.5 Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá 
fixar as proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 

14.6 Sera  comunicada diretamente as proponentes através dos meios usuais de comunicação 
(edital,  e-mail  e/ou outro) o resultado do exame da habilitação preliminar. 

15. ABERTURA DO ENVELOPE N°2 - PROPOSTA DE PREÇOS 

15.1 Na data e hora fixada para a reunião de abertura dos envelopes n° 2, a Comissão Perma-
nente de Licitações devolvera, mediante protocolo, as proponentes inabilitadas os respectivos envelopes n° 
2 fechados e inviolados. Caso a proponente inabilitada não se fizer representar nesse ato, o envelope n° 2  
sera  devolvido, através dos meios convencionais, após a homologação da licitação. 

15.2 Na data e hora aprazada, a Comissão Permanente de Licitações procedera á 'abertura dos 
envelopes n° 2 das proponentes habilitadas, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o preço 
global por lote, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta, que  sera  rubricada pela Co-
missão Permanente de Licitações e pelos representantes das proponentes presentes que assim o deseja-
rem. 

15.3 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas (envelopes n° 2), a Comissão 
Permanente de Licitações não poderá desclassificar as proponentes por motivos relacionados com a habili-
tação preliminar, salvo em razão de fato ou fatos supervenientes ou conhecidos após a análise dos docu-
mentos de habilitação preliminar. 

15.4 Sera  lavrada ata circunstanciada da reunião de abertura das propostas (envelope n° 2), que 
registrará as reclamações, observações e demais ocorrências, e  sera  assinada pela Comissão Permanente 
de Licitações e pelas proponentes presentes, que o assim desejarem. 

16 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇA0 DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16.1 A Comissão Permanente de Licitações avaliara, julgara e classificará as propostas de pre-
ços e elaborara um relatório de suas conclusões, o qual  sera  encaminhado A autoridade competente para 
as demais providências. 

16.2 0 critério a ser utilizado no julgamento das propostas  sera  a da proposta de menor preço 
global por lote analisado, desde que cumprido o exigido no edital. 

16.3 Antes da avaliação detalhada, a Comissão Permanente de Licitações determinara se cada 
proposta esta adequada aos termos dos documentos desta licitação. Para as finalidades ali previstas, uma 
proposta substancialmente adequada  sera  aquela que se harmonizar com todos os termos e  co  idições dos 
documentos dessa licitação, sem ressalva ou desvio material. Desvio ou ressalva material 6 a  clue  afeta de 
modo substancial o objeto, a qualidade, o resultado da(s) obra(s) ou que limita, de modo conflitante com os 
termos do edital, os direitos do Contratante ou as obrigações da proponente, na forma do cortrato e cuja 
retificação prejudicaria a posição competitiva de outras proponentes que apresentaram propostas substan-
cialmente adequadas. 

16.4 Uma proposta configurada como substancialmente não adequada  sera  rejeitada e não po- 
derá ser adequada subsequentemente, mediante correção da não harmonização, pela proponen:e. 
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16.5 A Comissão Permanente de Licitações poderá relevar, numa proposta, qualquer informali- 
dade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundaria que não constitua um desvio significati-
vo, contanto que essa relevância não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer proponente. 
Entende-se por informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundaria que não consti-
tua um desvio significativo, geralmente omissões relacionadas com a verificação de dados ou nformações 
de tipo histórico. Contudo, existem tipos de erros ou omissões básicas, que por sua gravidade, tradicional-
mente são considerados insanáveis. Servem de exemplo, entre outras: A falta de assinatura  ern  documen-
tos, na proposta de pregos, na planilha de serviços e no cronograma físico-financeiro, assinatura aposta por 
elemento não credenciado ou não habilitado. 

16.6 A Comissão Permanente de Licitações fará a conferência da planilha de serviços, que con- 
tém a descrição dos serviços, unidades, quantidades e preços unitários. Constatado erro aritmético serão 
efetuadas as devidas correções, de acordo com o Edital. Para fins de rejeição, comparação e classificação 
das propostas de preços, prevalecera o preço analisado e as eventuais adequações pertinentes, quer seja 
para mais ou para menos e, com o assentimento da proponente, deverá ser considerado como aceito. Se a 
proponente não aceitar a correção do preço analisado, sua proposta  sera  rejeitada. 

16.6.1 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o prego unitário 
prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão Permanente de Licitações, exista um erro grosseiro e 
óbvio de pontuação decimal no preço unitário. Neste caso, o prego total/parcial cotado prevalecerá e o pre-
go unitário  sera  corrigido. 

16.6.2 Nos casos em que houver uma discrepância entre o valor do total indicado na planilha de 
serviços e o valor do total conferido, prevalecera o valor conferido. 

16.6.3 Nos casos em que houver discrepância entre o prego global indicado na Proposta e o prego 
global analisado, prevalecera o preço global analisado. 

16.7 Sera  desclassificada:  

16.7.1 a proposta elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer oferta 
de vantagens não previstas no edital, ou que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das 
demais proponentes; 

16.7.2 a proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 

16.7.3 a proposta que venha a ser considerada inexequível pela Comissão Permanente de Licita-
ções, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de executar o contrato .30 preço de 
sua oferta; 

16.7.3.1 Pregos manifestamente inexequíveis são aqueles cuja viabilidade não pcssa ser de-
monstrada através de documentação que comprove a coerência dos custos dos insumos com os de merca-
do e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condi-
ções estas necessariamente especificadas no ato convocatõrio da licitação. 

16.7.3.2 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais por lote analisados se-
jam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) prego global orçado pelo licitador. 

16.7.4 a proposta cujo prego analisado for superior ao preço máximo do lote, estabelecido no 
item 04; 
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16.7.5 quando for evidente a inexistência de TOMADA DE PREÇOS ou a existência de con-
luio ou práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, sujeitas ás sanções previstas na 
legislação. 

16.7.6 Se de acordo com o procedimento administrativo ficar comprovado que um representan-
te do licitador, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou proponente incorreu em práticas corruptas contrá-
rias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisi-
ção ou contratação; 

b) declarar o proponente inelegível, para participar em futuras licitações ou contra:os financia-
dos com recursos advindos do Tesouro do Município de Chopinzinho-PR. 

16.7.7 A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou 
realizar auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contraio. 

16.8 No caso de haver divergência entre o preço global grafado em algarismos e o grafado por 
extenso, prevalecerá o grafado por extenso. 

16.9 A Comissão Permanente de Licitações é facultado propor, mediante parecer fundamentado, 
desclassificação de uma ou mais propostas de preços quando ocorrerem fato ou fatos supervsnientes que 
justifiquem tal medida. 

16.10 Se todas as propostas de pregos forem desclassificadas, a Comissão Permaner te de Licita-
ções poderá fixar às proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outra Droposta de 
preços. 

16.11 Ocorrendo empate no preço analisado entre duas ou mais propostas de pregos, a Comissão 
Permanente de Licitações procederá ao sorteio, em sessão pública, para se conhecer a ordem de classifi-
cação. 

16.12 A classificação das propostas de preços será comunicada diretamente ás proponentes 
através dos meios usuais de comunicação (edital,  e-mail  e publicação na imprensa oficial). 

16.13 - Antes da classificação definitiva, será assegurado como critério de desempate, a prefe-
rência de contratação para as ME, EPP ou EIR ELI. 

16.14 - Considerar-se-6 empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas 
de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores á proposta de menor prego classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por 
outra ME, EPP ou EIRELI. 

16.15 - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EIRELI melhor classificada poderá 
apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão SE? presente o 
representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver presente. Uma 
vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado o 
objeto em seu favor. 

17 - ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

17.1 - Até a assinatura do termo de contrato de empreitada, o licitador poderá desclassificar, por 
despacho fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância anterior ou 
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posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou 
administrativa. 

17.2 A execução da(s) obra(s)/serviço(s) dar-se-6 mediante termo de contrato de empreitada, a 
ser firmado entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após a homologação da licitação. 

17.3 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de contrato de empreitada, 
conforme modelo n° 11, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação do 
lote, sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, 6s penalidades previstas em lei. 

17.4 É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de contrato de empreitada, 
convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou solicitar a revogação da presente. 

17.5 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

17.6 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses 
de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

18 GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 

18.1 A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Empreita-
da, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de garantia à fiel 
observância das obrigações contratuais. 

18.6 0 valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por ceito) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver. 

18.7 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, devera ser efetua-
da nos termos do  Art.  56, § 1°, I, II e  III  da Lei n° 8.666/93. 

I - caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazen- 
da; (Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)  

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
Ill - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94)  

18.8 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas moda-
lidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. No caso de 
redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o dese-
jar. 

18.9 A proponente perderá a garantia de manutenção da proposta quando: 

a) retirar os envelopes n° 1 — habilitação preliminar e/ou n° 2 — proposta de preços durante as fa-
ses do certame licitatário, sem justificativa aceita pela Comissão Permanente de Licitações; 

b) no caso de ser-lhe adjudicado o objeto licitado e não proceda, dentro do prazo estipulado, 6 as-
sinatura do Contrato de Empreitada ou ao recolhimento da garantia de execução. 

18.10 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 

e 
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a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do termo de Contrato de Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pelo licitador da obra. 

18.11 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-6 por requerimento 
mediante a apresentação de: 

a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado conc U ido; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de agua e/ou energia elétrica. As des-

pesas referentes ao consumo de agua e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabili-
dade da contratada. 

19. RECURSOS 

19.1 E facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das 
sessões públicas da licitação, para que constem em ata dos trabalhos. 

19.2 Na ata de abertura das propostas, poderão ser registradas observações feitas por parte das 
proponentes. Elas poderão ou não ser levadas em consideração pela Comissão Permanente de Licitações 
para efeito de julgamento. No prazo máximo de 5 (cinco) dias ateis, contados a partir da ata de abertura dos 
envelopes ou do conhecimento, pelas proponentes do resultado concernente a habilitação e/cu classifica-
ção, qualquer proponente poderá interpor recurso administrativo junto ao licitador. 

19.3 
terações. 

Cabe 6 proponente observar o disposto no Artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/.3 e suas  al- 

19.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusão da facul- 
dade processual. 

19. 5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusão da facul-

e dade processual. 

20 PRAZOS 

20.1 - A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto desta Licitação, 
inteiramente concluído em condições de aceitação e de utilização, conforme cronograma, no prazo máximo 
de 10 (dez) meses contatos a partir da emissão da ordem de serviço. A vigência do Contrato  sera  de 14 
(catorze) meses e iniciar-se-ao na data de sua assinatura podendo, por interesse do Município de 
Chopinzinho, ser prorrogado por Termo Aditivo, conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e alterações. 

20.2 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante vencedora, no 
período de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

20.3 - Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela 
Contratante, por Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57. da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e 
alterações. 

20.4 - A proponente vencedora  sera  convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme 
Modelo n° 12, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, 
sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, as penalidades previstas em lei. 
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20.5 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora devera apresentar o Cronograma 
Físico Financeiro Executivo da obra. 

20.6 - 0 prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do 
Contratante, nos seguintes casos: 

20.7 - Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, quando 
houver: (i) serviços extraordinários que alterem as quantidades,  (ii)  serviços complementares, obedecidos 
os dispositivos regulamentares,  (iii)  atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer 
subsidio a(s) obra(s) do lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante,  (iv)  por atos do 
Contratante que interfiram na execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução 
ou outros devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 

20.8 - Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock out",  perturbações industriais, 
guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que 
estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de 
qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" 
deve também incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por 
ação ou omissão do Contratante, que venham causar atrasos à Contratada. Nenhuma parte  sera  
responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

20.9 - Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do 
Contratante, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os 
atrasos provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

21 - PENALIDADES 

21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 

21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

li - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções medias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no pra2.o de ate 60 
(sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi- 
co. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 

21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

21.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os crédi-
tos retidos. 

21.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

21.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de V ação e Ser-
viços Urbanos, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
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21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita;  no 
prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resul:ado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22 -RESCISÃO 

22.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 

22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 

22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

22.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas; nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a re-
ter, ate o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

22.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do  co  Tiunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 

22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente 

22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Cont.ato(s) ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contra-
tado. 

22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

22.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 
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22.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato(s). 

22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

22.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 

22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 

22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resul:ado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Termo. 

23- GESTÃO, FISCALIZAÇÃO, ACEITAÇÃO, TESTES, RECEBIMENTO E POSSE DA OBRA 

23.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e 
Meio Ambiente. 

23.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Geraldo Olivo, CPF: 780.414.069-04, atual 
Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 

23.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Servidor senhor Ronaldo 
M. Martins, CPF: 070.457.669-47, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Ana Kel e Malagutti, 
CPF: 074.076.199-48, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 

23.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

23.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proceder 
conforme os itens 21.7 e 22.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
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23.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/Du fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

23.6 - A Contratada devera permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos envia-
dos pelo Contratante: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 
c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipamentos 

disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) obra(s), 
serão impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

23.7 - No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total colaboração 
da Contratada. 

23.8 - A Contratada devera manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais 
de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho. 

23.9 - A Contratada devera manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para repre-
senta-la na execução do contrato. 

23.10 - A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual deverá ficar 
reservado para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 

23.11 - A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrêrcias - BDO, 
que deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 

23.12 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

23.13 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas ex-
pensas, no total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) b(s) obra(s) do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da ma execução ou ma qualidade dos materiais empregados. 

23.14 - Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços pre-
vistos, o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a 
hipótese mencionada, a então Contratada respondera pelos custos, através de glosas de créditos e/ou ga-
rantias e/ou pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como 
poderá ser declarada inidõnea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

23.15 - A proponente devera atender As determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vin-
te e quatro) horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 

23.16 - A Contratada é obrigada entregar até 15 (quinze) dias à Contratante o resultad D dos testes 
solicitados pela fiscalização e/ou supervisão. 

23.16.1 - As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da  Cc  ntratada. 
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23.17 - Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conformidade com o contrato,  
sera  emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunica-
cão da Contratada. 

23.18 - Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório,  sera  procedido c recebimen-
to definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que  sera  lavrado termo 
de recebimento definitivo. 

23.19 - A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante se dará quando não houver qualquer pendência 
por parte da Contratada. 

23.20 - 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 
da(s) obra(s), nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 

23.21 - 0 Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) 
dias da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

24- SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

24.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negli-
gência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06)78, Normas 
Regulamentares — NRs 01 a 36. 

24.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas 
Regulamentadoras. 

24.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o lo-
cal sinalizado a fim de tornado o mais seguro possível. 

24.4 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado devera, obrigatoriamente, con-
ter C.A. e a identificação da Contratada. 

24.5 A Contratada não  sera  eximida de qualquer responsabilidade quanto a segurança individual e 
coletiva de seus trabalhadores. 

24.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e seguranga necessá-
rias a preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e 
aos materiais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria n° 3.214, de 08/06/78, Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77. 

25. PLACAS DE OBRA, MATERIAIS, VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

25.1 As placas de obra(s) serão fornecidas e instaladas pela Contratada, em consonância com 
os modelos, especificações e locais de instalação estabelecidos pelo Contratante em até 10 (dez) dias con-
tados a partir da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

25.2 Todos os materiais, veículos, máquinas e equipamentos de responsabilidade da Contratada, 
a serem utilizados na(s) obra(s) serão fornecidos pela Contratada com todos os custos de aquisição, de 
transporte, de armazenamento ou de utilização e deverão estar incluídos nos pregos propostos. 
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25.3 Todos os veículos, máquinas e equipamentos discriminados na relação de disponibilidade 
de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n° 04) deverão estar disponíveis na(s) respectiva(s) obra(s), 
sob pena de multa e rescisão contratual. 

25.4 Todos os materiais que forem utilizados na(s) obra(s) deverão ser da melhor qualidade, 
obedecer as especificações técnicas, memoriais e serem aprovados pela fiscalização, antes de sua aquisi-
ção ou confecção. 

25.5 A responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábil, dos materiais, veículos, máquinas e 
equipamentos  sera,  exclusivamente, da Contratada. Ela não poderá solicitar prorrogação do prazo de exe-
cução, nem justificar retardamento na conclusão da(s) obra(s), em decorrência do fornecimento deficiente 
dos mesmos. 

26. PAGAMENTO 

26.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo 
com as Planilhas. 

26.2 - Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento 
poderá não ser efetivado. 

26.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em moeda brasileira corrente em até 30 (trinta) dias úteis após 
a apresentação correta da nota fiscal com detalhamento dos serviços executados, especificando o valor 
unitário e total e documentos pertinentes. 

26.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais de-
vidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos 
termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

26.5 - No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao estabelecido nos crono-
gramas, estes poderão ser faturados, desde que todos os serviços das parcelas mensais anteriores estejam 
concluídos de acordo com as Planilhas e Cronogramas. 

a) a liberação da primeira parcela fica condicionada a apresentação de: 

- Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
- alvará de Construção; 
- placa da obra fixada no local; 
- da guia da  ART  de execução pela Contratada; 
- a apresentação da matricula da obras junto ao INSS; 
- da quitação junto ao FGTS/CEF, através do  CRS.  
- relação de funcionários que trabalharão na obra, bem como a comprovação de Registro da CTPS. 

b) a liberação das demais parcelas ficam condicionadas 6 apresentação de: 

- Da comprovação dos recolhimentos dos encargos sociais relativas A matricula. 
- relação mensal dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários qu a trabalham 

na obra. 

C) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 
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- Da Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
- do Visto de Conclusão da Obra; 
- do Termo de Recebimento Provisório da Obra. 
- Comprovação dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalha- 

ram na obra. 

26.6 - A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos 
pagamentos. 

26.7 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos. 

26.7.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  
65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisí-
veis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da eKecução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da em-
presa vencedora (contratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do for-
necimento poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Con-
trato. 

26.8 - 0 reajustamento dos preços poderá ser concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) 
meses da data da apresentação da proposta mediante solicitação da Proponente e a aplicação do índice 
INCC DUFGV, sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a segu r: 

SR = S (112 /10) 
R = SR — S 
112 = indice INCC-DUFGV do 12° mês após proposta. 
10 = índice INCC-DUFGV do mês da proposta. 
S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta. 
SR = saldo reajustado 
R = valor do reajuste 

27. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

27.1 DA CONTRATADA 

1 — Obriga-se a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação 
dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
(b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente 
nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (c) d3r ciência á 
fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto 
deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matricula do objeto deste Contrato no INSS; 
(g) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou 
em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

2- Arcar com todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tribu-
tária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

3 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a auto lzação pre-
via da fiscalização. 
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4 - Permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE (Min. Da Integração Nacio-
nal), do sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, bem como do Tribunal de Ccntas do Es-
tado do Paraná, aos documentos e registros contábeis da Empresa. 

5 - Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, alem de outras previstas no Contrato, 
Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 

b) Dar ciência à Divisão de Planejamento e Projetos, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 

c) A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por 
todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta 
ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Município de Chopinzinho ou 
terceiros; 

d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, inte-
gral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próxi-
mas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos 
vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, SEM prévia e 
expressa autorização do Município de Chopinzinho; 

O Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qual ficação exi-
gidas na licitação; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Divisão de Planejamento e Projetos, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

h) Assumir todas as despesas referentes A pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou co-
nexas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCE-
DORA a inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e o Mu-
nicípio de Chopinzinho; 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues intei-
ramente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme estipulados 
nas planilhas de serviços, no projeto de pavimentação aprovado pelo Município, nas especificações de servi-
ços para obras de pavimentação poliédrica e memórias de cálculos; 

j) Solicitar previamente diretamente ao Fiscal da Obra, os materiais, equipamentos, máquinas e ser-
viços necessários para a execução dos serviços preliminares e regularização do leito da estrada e obras 
civis tais como: terraplenagens, obtenção e transporte de cargas de terra (argila) para assentamento e en-
chimento, tapa buracos, bueiros, sarjetas, drenos, compactação do leito, compactação  pas  pedras e  etc,  
que são de responsabilidade da Contratante, para que os devidos compromissos sejam agendados junto 6 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 

I) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, nclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

m) Observar critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos  arts.  2° a 6° da Instrução Normati-
va STLI/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 
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n) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais 
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

o) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técnicas 
válidas; 

p) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 
quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 

q) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, 
na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 

r) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utili-
zação, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização de-
vam ser refeitos; 

s) Refazer os serviços, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso não atencam as es-
pecificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

t) Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para o Município de Chopinzinho, ca-
so não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

u) A LICITANTE VENCEDORA devera se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus per-
tences dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 

v) A LICITANTE VENCEDORA devera apresentar e fazer cumprir o Cronograma Físico-Financeiro 
Executivo. 

27.2 DA CONTRATANTE 

1 - A CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações necessárias pa-
ra a total e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos à CON-
TRATADA na forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir à CONTRATADA acesso à documentação 
técnica necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir à CONTRATADA acesso 
às suas instalações. 

2 - Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços. 

3 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA. 

3 - Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem efe-
tuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 

4 - Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 

28. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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28.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes pi-Micas:  

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as peseoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitat6rio ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pi-Mica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 

28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazc determina-
do, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, cons-
tatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em pi-Micas  corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1 0 licitador, se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem 
111  que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

29.2 0 licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando não acorrerem proponentes 
licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer ao objeto e/ou ao projeto e/ou as especificações, 

respectivamente, ou anular quando ficar evidenciado que tenha havido falta de competição e/ou conluio. 

29.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital e 
demais documentos licitatórios. 

29.4 A Comissão Permanente de Licitações, a seu exclusivo critério, poderá efetuar vistoria nas insta-
lações das proponentes durante a fase licitatória. 

29.5 0 Contratante, se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução 
da(s) obra(s) do lote, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos efetivamente executados, atra-
vés de medição e, quando for o caso dos materiais existentes no local da(s) obra(s), pelos custcs de aquisi-
ção regularmente comprovados. 

29.6 A Contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou ju-
rídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 
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29.6.1 Caso haja autorização expressa do Contratante para que a Contratada possa subcontratar 
serviços, esta subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada que continuará integral perante 
o Contratante, bem como não existirá vinculo entre o Contratante e a subcontratada, no entanto esta res-
ponde solidariamente com o subcontratante pela perfeição da prestação. 

29.7 Caberá à Contratada o pagamento ou o ressarcimento ao Contratante de todos os valores de 
multas aplicadas pela Delegacia Regional do Trabalho, CREA/CAU ou qualquer outra entidade em decor-
rência da execução do contrato. 

29.8 A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Contratante ou a 
terceiros, por si ou seus representantes, na execução da(s) obra(s), ficando isento o Contratante de toda e 
qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 

29.9 Por determinação do Contratante a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizer(em) na(s) obra(s), em até 25 % (vinte e cinco por 
cento) do prego inicial atualizado do Contrato.  (Art.  65, § 1°, da Lei n° 7.666/93). 

29.9.1 As supressões de serviços resultantes de acordos celebrados expressamente entre 
o Contratante e a Contratada poderão ultrapassar o limite estabelecido no subitem 28.10. 

29.10 Se no Contrato não houverem sido contemplados pregos unitários para determinad  DS  serviços, 
esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no :aput desta 
Cláusula. 

29.11 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 
descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital é de propriedade do Contratante. A Contratada deverá notificar à fiscalização tal descoberta 
e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

29.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-6 o dia do inicio e incluir-se-6 o 
do vencimento. 

29.13 Caso as datas previstas para a realização de eventos da presente licitação sejam declaradas 
feriado ou ponto facultativo, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia  OW  subsequente. 

29.14 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, nos 
memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, exclusivamente, para 
indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiais com qualidade, característica e tipo 
equivalentes ou similares. 

Josiane osch n - 
Presidente da Comissão rman nte de Licitações 
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ANEXO N°01 

CARTA-CREDENCIAL 

A Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 3/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

Prezados Senhores, 

0 abaixo assinado, (inserir o nome completo),  carteira de identidade (inserir o número e  &rid°  
emissor CPF: , na qualidade de responsável legal pela proponente  (inserir nome da 
proponente)  CNPJ: , vem pela presente, informar a V. Sas que o senhor  (inserir o nome 
completo)  carteira de identidade (inserir o número e órcido emissor),  é a pessoa designada por nós para 
acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de pregos, 
para assinar as atas e demais documentos, e com poderes para renunciar prazos recursais a que se referir 
a licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

Local e data.  

(assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N° 02 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS  

Ref. : Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 3/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRP, DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo).  CPF n°  , repre- 
sentante legalmente constituído da proponente (inserir o nome da proponente)  CNPJ:  , de- 
clara que a mesma recebeu toda a documentação relativa ao(s) lote(s) (inserir os números cfe lotes)  da 
TOMADA DE PREÇOS supramencionada. 

Local e data. 

(assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N° 03 

ATESTADO DE VISITA  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 3/2020 

OBJETO.  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

Declaramos que o Senhor(a) (inserir o nome completo),  CPF n°: (inserir o n° do CPF), representante da 
proponente (inserir o nome da proponente).  CNPJ: (inserir o número do CNPJ), devidamente credenci-
ado. visitou o local da execução da(s) obra(s), objeto da TOMADA DE PREÇOS em epigrafe, t Dmando co-
nhecimento de todas as condições técnicas para a execução dos serviços e elaboração da Proposta de 
Pregos. 

L.ocal e data. 

(Nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal do licitador). 

(Nome. n° CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente ou pre-
posto/representante) 
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ANEXO N° 03.1 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 3/2020 

OBJETO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N° 863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

0 representante legal da (inserir o nome da proponente), CNPJ: , Sr. (a) (inserir o nome 

do representante), devidamente habilitado. DECLARA que RENUNCIA à Visita Técnica aos locais 

e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições, complexidades e 

peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos e da obra, assumindo total responsabilidade por 

esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem aven-

ças técnicas e/ou financeira para com a Contratante. 

Local e data 

(CPF e RG, e assinatura do Responsável Legal da Proponente) 
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ANEXO 04 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  

REF EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 3/2020 
MUNICIPIO Chopinzinho-PR.  
OBRA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2 — CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

PROPONENTE: (inserir o nome da proponente) CNPJ: 

 

  

VEICULO / MÁQUINA / 
EQUIPAMENTO 

MARCA E 
MODELO 

FORMA DE AQUISIÇÃO 
(pr6prio, alugado,  etc..  ) 

ANO DE FABRICA- 
ÇA0 MiNIMO/ 

PLACA 

QUANT. ESTADO DE MANU- 
TENÇÃO 

Declaramos outrossim, que os veículos, máquinas e equipamentos supra-relacionados e os demais veículos, máquinas e equipamentos básicos a execução de 
obra não listados, serão disponibilizados na(s) obra(s) na eventual contratação. 
Local e data. 

(nome. RG e CPF e assinatura do responsável (nome. CREA/CAU n° e assinatura profissional habilitado) 
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ANEXO N°05 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Comissâo Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 3/2020. 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2 — CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

Razão Social: 
CNPJ: 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela(s) obra(s) do(s) lote(s), caso venhamos a vencer a referida lici-
taçâo, 6: 

Nome Especiali- 
dade 

CREA 
/CAU n° 

Data do registro Assinatura 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, ou mantém 
com relacionamento e vinculo junto à empresa. 

Local e data.  

(nome, RG e CPF e assinatura do responscivel legal) 
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ANEXO N°06 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 3/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

Razão Social: 
CNPJ: 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação da proponente. Esses  
indices  foram obtidos no balanço do último exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos 
a apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações.  

SAO AS  DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de índice Valor em reais Índice 
Liquidez geral (LG) 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

Liquidez corrente  (LC) 

LC=  AC/PC 

Endividamento (E) 

E = (PC + ELP)/(AC+RLP+AP) 

AC - ativo circulante; RLP - realizável a longo prazo.; 
AP - ativo permanente; ELP - exigível a longo prazo. 
PC - passivo circulante; 

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-
se as demais.  

Local e data. 

Representante legal Contador 
(nome, RG e CPF e assinatura) (nome, RG, CPF,  CRC  e assinatura,) 
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ANEXO N°07 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVE- 
NIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 3/2020. 

OBJETO.  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA, DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

O signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), 
CNPJ: , declara expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital 
de TOMADA DE PREÇOS em consideração e dos respectivos modelos, adendos, e anexos e do-
cumentos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto 

qualificação apenas das proponentes que hajam atendido as condições estabelecidas e &monstrem 
integral possibilidade de executar a(s) obra(s) e/ou os serviços. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 
32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e que está ci-
ente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data.  

• (nome, RG e CPF e assina! ura do responsável legal) 
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ANEXO N°08 

PROPOSTA DE PREÇOS (modelo) 

A Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 3/2020. 

LOTE 01 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: TELEFONE:  E-MAIL:  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços  relative  à EXECU-
ÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTA-
LIZANDO: 16.355,83 M2  - CONVÊNIO SICONV N° 863211/2017 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NA-
CIONAL, constante do Lote único da licitação em epígrafe. 

O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto do Lote único é ce R$ (inse-
rir o valor da proposta l( (inserir o valor por extenso)  ). 

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execucão por extenso)  dias, contados a 
partir da emissão da ordem de serviço. 

O prazo de validade da proposta de pregos é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 
validade por extenso))  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelo-
pes n° 1 e n° 2) pela Comissão Permanente de Licitações. 

No preço proposto, estão incluídas todas as despesas com fretes, impostos, seguros, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, ART's, RRT's, visitas ao local dos  send  Os se ne-
cessário e todas as demais despesas necessárias à execução do respectivo objeto licitado, no prazo deter-
minado. 

Atenciosamente, 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 

(Juntamente com a Proposta de  Preps,  deverá ser apresentado: Planilhas de Materiais e Serviços, 
o Crono grama Físico-Financeiro e o Cálculo do BDI, preenchidos em papel timbrado da empresa 
e assinados pelo Representante Legal e o Responsável Técnico, conforme modelos fornecidos digi-
talmente pelo Município). 
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ANEXO 08,1  

Quadro de Composição do BDI  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 3/2020. 

Lote 01 

OBJETO.  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — 
CONVÊNIO SICONV N°86321112017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo NIunici- 
pio) 

Data e local. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 

• 
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ANEXO N°09 

A Comissão Permanente de Licitações  
Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 3/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2 — CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Local e data. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 

PLANILHA DE MATERIAIS E SERVIÇOS 
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ANEXO N°10 

CRONOGRAMA 

Referência: TOMADA DE PREÇOS n° 3/2020 

OBJETO.  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2 — CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

,ocal e data. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO N°11 

(MINUTA) CONTRATO N° **/2020 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA(S) POR PREÇO GLOBAL A PREÇOS FIXOS E SEM REA- 
JUSTE QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR. E A EMPRESA 

, NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular o Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  pessoa .uridica de 
direito público interno, com sede nesta cidade, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro  sac,  Mi-
guel, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, doravante denominada CONTRATANTE, representado 
neste ato pelo Prefeito senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995.-41/PR e do 
CPF/MF sob n° 009.378.889-40, e a Empresa , com sede na 

„ Bairro   , CNPJ n° , doravante de- 
nominada CONTRATADA, representado neste ato pelo(a) Senhor(a) , portador(a) da 
Cédula de Identidade RG n° e do CPF/MF sob n° , tendo em vista a 
homologação do resultado do Processo Licitat6rio n° 103/2020, Modalidade TOMADA DE PREÇOS n° 
3/2020, têm entre si justa e acordada a celebração do presente Contrato mediante as seguintes clausulas 
e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 0 Objeto do presente Contrato, licitado em conformidade com as normas da Lei n° ;3.666/93 e 
suas alterações, 6 a execução, sob regime de empreitada por prego global, a pregos fixos e sem n reajuste, 
correspondente à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 
16.355,83 M2  — CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, em 
consonância com os projetos, especificações técnicas, memoriais, demais peças e documentos de licita-
cão fornecida pelo CONTRATANTE, objeto do Lote único, da TOMADA DE PREÇOS n° 3/2020. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

2.1 Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos 
cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, projetos, 
especificações técnicas, memoriais, bem como a proposta, planilhas de serviços, relação de ;iisponibili-
dade de veículos, máquinas e equipamentos, cronogramas físico-financeiro e legislação pertinente à es-
pécie. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 0 preço global para a execução do objeto deste Contrato, a prego fixo e sem direito a reajuste 
é de R$   ), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 

4.1 As despesas com a execução do(s) objeto(s) deste contrato serão custeadas com recursos 
municipais, e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos: 05.01.267820008.1.002.4.4.90.51 (1177/F000 — 1695/F927). 

CLAUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 
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5.1 - A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto desta Licitação, 
inteiramente concluído em condições de aceitação e de utilização, conforme cronograma, no prazo 
máximo de 10 (dez) meses contatos a partir da emissão da ordem de serviço. A vigência dos Contratos 
será de 14 (catorze) meses e iniciar-se-ão na data de sua assinatura podendo, por interesse do 
Município de Chopinzinho, ser prorrogado por Termo Aditivo, conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e 
alterações. 

5.2 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante vencedora, no 
período de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

5.3 - Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela 
Contratante, por Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e 
alterações. 

5.4 - A proponente vencedora será convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme 
Modelo n° 12, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da 
licitação, sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em 
lei. 

5.5 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma 
Físico Financeiro Executivo da obra. 

5.6 - 0 prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do 
Contratante, nos seguintes casos: 

5.7 - Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratanle, quando 
houver: (i) serviços extraordinários que alterem as quantidades,  (ii)  serviços complementares, obedecidos 
os dispositivos regulamentares,  (iii)  atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer 
subsidio 6(s) obra(s) do lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante,  (iv)  por atos do 
Contratante que interfiram na execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de 
execução ou outros devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 

5.8 - Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock out',  perturbações industriais, 
guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a esles, desde 
que estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro 
de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força 
maior" deve também incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos 
governamentais, por ação ou omissão do Contratante, que venham causar atrasos à Contratada. 
Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

5.9 - Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do 
Contratante, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os 
atrasos provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

CLAUSULA SEXTA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Ur-
banos. 

6.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Geraldo Olivo, CPF: 780.414.069-04, atual 
Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 
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6.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficara a cargo do Servidor  senior  Ronal-
do M. Martins, CPF: 070.457.669-47, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Ana  Kell?  Malagut-
ti, CPF: 074.076.199-48, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na corformidade 
do item do objeto licitado. 

6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) pro-
ceder conforme os itens 16.7 e 23.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal 
da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o aposti-
lamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRA-
TANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SÉTIMA - DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

7.1 Os serviços deverão ser iniciados, no máximo no 5° (quinto) dia contado a partir da data da 
emissão da Ordem de Serviço. 

7.2 Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratan-
te, por Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e alterações. 

7.3 Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos capazes de justificar quaisquer atrasos, os 
mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e devidamente comprovados, no perí-
odo de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

8.1 A CONTRATADA deve submeter a fiscalização, os desenhos, especificações técnicas e me-
moriais propostos para as obras provisórias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto 
deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA 6 responsável pelo projeto das obras provisória 

Parágrafo Segundo - A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CON-
TRATADA pelo projeto de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de 
obras provisórias, onde requeridas. 

CLAUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

9.1 Somente poderá ser admitida alteração do prazo, quando: 

I) (a) ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE, (b) houver serviços 
extraordinários que alterem as quantidades, (c) houver serviços complementares, obedecidos os disposi-
tivos regulamentares, (d) ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer sub-
sidio a(s) obra(s), que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE, (e) ocorrar atos do 
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CONTRATANTE que interfiram na execução contratual, (f) ocorrer atos de terceiros que interfiram no 
prazo de execução ou outros devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

II) ocorrer por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock our,  pe -turbações 
industriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, 
terremotos, enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a 
estes, desde que estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao con-
trole seguro de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A ex-
pressão "força maior" deve, também, incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou 
atos governamentais, por ação ou omissão do CONTRATANTE, que venham causar atrasos A CONTRA-
TADA. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força 
maior. 

Parágrafo Primeiro - Enquanto perdurarem os motivos do inciso II ou quando ocorrer a suspen-
são do Contrato por ordem do CONTRATANTE, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as 
partes, em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATACA ou atra-
sos por parte de suas eventuais subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força 
maior. 

Parágrafo Segundo - Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados nc caput co-
mo capazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por 
escrito e devidamente comprovados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do inicio da referida 
ocorrência. 

Parágrafo Terceiro - Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRA-
TANTE após a constatação da veracidade da sua ocorrência. 

Parágrafo Quarto - Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver 
acordo entre as partes para uma eventual prorrogação do prazo. 

Parágrafo Quinto - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens 
ou serviços previstos no projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos integrantes da 
licitação, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terce ros. Ocor-
rendo a hipótese mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos 
e/ou garantias, e/ou pagamento direto ao CONTRATANTE, inclusive será declarada inidõnea, ficando 
impedida de firmar Contrato pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme gravidade da infração e dos danos 
decorrentes. 

CLAUSULA DECIMA — DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma 
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a 
uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE e de-
verá obrigatoriamente reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias, da data da 
aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

Parágrafo Segundo - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte, pe-
lo CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA para 
com o CONTRATANTE, em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vinculo 
entre o CONTRATANTE e o subcontratado, no entanto esta responde solidariamente com o sutcontratan-
te pela perfeição da prestação. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 
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11.1 Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro - A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente 
entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo ante-
rior. 

Parágrafo Segundo - Se no Contrato não houver sido contemplado preços unitários para deter-
minados serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabele-
cidos no caput desta Cláusula. 

Parágrafo Terceiro — Os serviços não previstos na planilha de quantitativos e pregos, aprovada 
pelo Município, e necessários para a realização da obra, deverão der executados pela Contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA ACEITAÇÃO E DA POS-
SE 

12.1 A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peri-
tos enviados pelo Contratante: 

b) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote; 

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 

c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e OS equipa-
mentos disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) 
obra(s), serão impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

12.2 No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total co-
laboração da Contratada. 

12.3 A Contratada devera manter um perfeito sistema de sinalização e segurança  en  todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segu-
rança do trabalho. 

12.4 A Contratada deverá manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para 
representa-la na execução do contrato. 

12.5 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual deverá ficar 
reservado para o manuseio da fiscalização e do pessoal do Órgão financiador da(s) obra(s). 

12.6 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, 
que devera ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 

12.7 A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

12.8 A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ês suas ex-
pensas, no total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) a(s) obra(s) do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução ou ma qualidade dos materiais empregados. 

12.9 Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou se viços pre-
vistos, o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a 
hipótese mencionada, a então Contratada responderá pelos custos, através de glosas de cré ditos e/ou 



2i6  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone  (46) 3242-8600 Rua Miguel Procdpio Kurpel, n° 3.811,  Bairro  Sao Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA  

garantias e/ou pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem co-
mo poderá ser declarada iniclônea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

12.10 A proponente devera atender as determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 

12.11 A Contratada é obrigada entregar até 15 (quinze) dias à Contratante o resultaco dos tes-
tes solicitados pela fiscalização e/ou supervisão. 

12.11.1 As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidace da Con-
tratada. 

12.12 Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conformidade  corn  o contra-
to,  sera  emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comu-
nicação da Contratada. 

12.13 Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será procedido o recebi-
mento definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que SE  rá  lavrado 
termo de recebimento definitivo. 

12.14 A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante, se dará quando não houver qualquer pendên-
cia por parte da Contratada. 

12.15 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 
da(s) obra(s), nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 

12.16 0 Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 
(três) dias da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL. 

13.1 0 valor da garantia de execução é de R$  ( ). (o valor  sera  obtido pela aplicação de 
5% (cinco porcento) sobre o valor contratual (homologado) acrescido da garantia adicional, se hpuver). 

13.2 A garantia de execução poderá ser efetuada por uma das seguintes formas: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a for-
ma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Ban-
co Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda; (Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)  

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
Ill - fiança bancaria. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94)  

Parágrafo Primeiro: A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo c e contrato 
de empreitada sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 
garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo: Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução  
sera  acrescido pela aplicação de 5% (cinco porcento) sobre o valor contratual majorado. No caso de re-
dução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o dese-
jar. 

Parágrafo Terceiro: A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o 
caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 
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a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétr ca. 

Parágrafo Quarto: No caso de Rescisão do Contrato, a garantia de execução e a garantia adici-
onal, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a titulo de indeni-
zação/multa. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E 
COMUNICAÇÃO 

14.1 A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo CONTRA-
TANTE através do profissional constante do Parágrafo Segundo da Cláusula Quinta deste contrato, quali-
ficado e devidamente credenciado, com responsabilidades especificas. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialis-
tas e demais peritos enviados pelo CONTRATANTE e MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL: 

• inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
• examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 
• verifiquem se estão disponíveis no local da execução do objeto do presente Contrato os 

veículos, máquinas e equipamentos, indicados na relação e no cronograma de utilização de veículos, 
máquinas e equipamentos, fornecidos pela CONTRATADA, sob pena de multa e, em caso de reincidên-
cia, na eventual rescisão contratual. 

Parágrafo Segundo - No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, 
contar com a total colaboração da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segu-
rança em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acorio com as 
normas de segurança do trabalho. 

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo e 
cópia das: especificações técnicas, memoriais, relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equi-
pamentos, cronograma físico-financeiro, cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos 
e planilha de serviços os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do pessoal do 
órgão financiador da(s) obra(s) 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de 
Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregadc. da CON-
TRATADA e pela fiscalização. 

Parágrafo Sexto - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com 
autorização prévia da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo - Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apre-
sente defeitos, vícios ou incorreções não reveladas até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente 
refeito, corrigido, removido, reconstruido e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer  Onus  
financeiros para o CONTRATANTE. 

Parágrafo Oitavo - Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resulta ite da má 
execução ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos 
ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a cor-
reção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 
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Parágrafo Nono - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualque-  dos itens 
ou serviços previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de 
terceiros. 

a) Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA respondera pelos custos, através 
de glosas de créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive  sera  declarada inidõnEa, ficando 
suspensa de firmar Contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade da infração e dos danos 
decorrentes. Caberá, também, a aplicação do  Art.  87 da Lei Federal n° 8.666/93. 

Parágrafo Décimo - A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo máximo de 15 
(quinze) dias os testes solicitados pela fiscalização e/ou vistoria. As despesas com a execução dos testes 
são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Décimo Primeiro - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de ge-
renciamento um ao outro. A finalidade é revisar os planos para o trabalho remanescente e discutir os pro-
blemas potenciais. 

Parágrafo Décimo Segundo - A fiscalização e a CONTRATADA devem elaborar ata dos assun-
tos tratados nas reuniões de gerenciamento e distribuir cópias aos participantes da reunião. A responsabi-
lidade das partes na tomada de providências deve ser decidida pela fiscalização e informada por escrito a 
todos que participaram da reunião. 

Parágrafo Décimo Terceiro - Toda a comunicação entre as partes devera ser feita por escrito. A 
notificação tornar-se-6 efetiva ap6s o seu recebimento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo 
com as Planilhas. 

15.2 - Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento 
poderá não ser efetivado. 

15.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em moeda brasileira corrente em até 30 (trinta) dias úteis após 
a apresentação correta da nota fiscal com detalhamento dos serviços executados, especificando o valor 
unitário e total e documentos pertinentes. 

15.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis 6 caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de Oi (uma) só 
vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

15.5 No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao estabelecido nos cronogra-
mas, estes poderão ser faturados, desde que todos os serviços das parcelas mensais anteriores estejam 
concluidos de acordo com as Planilhas e Cronogramas. 

a) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de: 

- Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
- alvará de Construção; 
- placa da obra fixada no local; 
- da guia da  ART  de execução pela Contratada; 
- a apresentação da matricula da obras junto ao INSS; 
- da quitação junto ao FGTS/CEF, através do  CRS.  
- relação de funcionários que trabalharão na obra, bem como a comprovação de Registro da 

CTPS. 
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b) a liberação das demais parcelas ficam condicionadas a apresentação de: 

- Da comprovação dos recolhimentos dos encargos sociais relativas à matricula. 
- relação mensal dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que traba- 

lham na obra. 

c) a liberação da última parcela fica condicionada á apresentação de: 
- Da Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
- do Visto de Conclusão da Obra; 
- do Termo de Recebimento Provisório da Obra. 
- Comprovação dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalha-

ram na obra. 

15.6 A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos 
pagamentos. 

15.7 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 

15.7.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de  cue  trata o  
art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos im-
previsíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execu-
ção do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os en-
cargos da empresa vencedora (contratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remu-
neração do fornecimento poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato. 

15.8 - 0 reajustamento dos preços poderá ser concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) 
meses da data da apresentação da proposta mediante solicitação da Proponente e a aplicação do indice 
INCC DUFGV, sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR = S (112 /10) 
R = SR — S 
112 = índice INCC-DUFGV do 12° mês após proposta. 
10 = índice INCC-DUFGV do mês da proposta. 
S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta. 
SR = saldo reajustado 
R = valor do reajuste 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

16.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspen-
são temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° E.666/93, e 
demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

16.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor riensal ou 
total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso ir justificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na h pôtese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resut:em danos 
financeiros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigcs 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

16.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

16.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

16.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer fa-
ce ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
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recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 

16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

16.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

16.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresenta-
ção de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, ia proteção 
e a conservação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as reco-
mendações da ABNT; (b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e 
segurança, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho; (c) dar ciência á fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão do objeto deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste 
Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matricu-
la do objeto deste Contrato no INSS; (g) não manter em seu quadro de pessoal menores de 13 (dezoito) 
anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qual-
quer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 

Parágrafo Primeiro - Correrão a conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de 
natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os ser-
viços objeto deste Contrato. 

Parágrafo Segundo - A execução de serviços aos domingos e feriados somente ser t permitida 
com a autorização prévia da fiscalização. 
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17.2 A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE 
(Min. da Integração Nacional), do sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, bern como do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, aos documentos e registros contábeis da Empresa. 

17.3 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Con-
trato, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 

b) Dar ciência à Divisão de Planejamento e Projetos, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 

c) A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalrnente, por 
todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham 
direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Município de Chopinzi-
nho ou terceiros; 

d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, in-
tegral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações 
próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regu-
lamentos vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem n prévia e 
expressa autorização do Município de Chopinzinho; 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Divisão de Planejamento e Projetos, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

h) Assumir todas as despesas referentes A pessoal e quaisquer outras oriundas, de -ivadas ou 
conexas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VEN-
CEDORA a inexistência de qualquer vinculo empregatfcio entre seus empregados e/ou prepostos e o 
Município de Chopinzinho; 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues intei-
ramente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme Estipulados 
nas planilhas de serviços, no projeto de pavimentação aprovado pelo Município, nas especificações de 
serviços para obras de pavimentação poliédrica e memórias de cálculos; 

j) Solicitar previamente diretamente ao Fiscal da Obra, os materiais, equipamentos, máquinas e 
serviços necessários para a execução dos serviços preliminares e regularização do leito da estrada e 
obras civis tais como: terraplenagens, obtenção e transporte de cargas de terra (argila) para as:3entamen-
to e enchimento, tapa buracos, bueiros, sarjetas, drenos, compactação do leito, compactação  pas  pedras 
e  etc,  que são de responsabilidade da Contratante, para que os devidos compromissos sejam agendados 
junto A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 

I) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive 
de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

m) Observar critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos  arts.  2° a 6° da Instrução Norma-
tiva STLI/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 
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o) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e mate-
riais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

p) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técni-
cas válidas; 

q) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 
quanto as redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade ate a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros 

r) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta 
que, na forma da lei, subsistira mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 

s) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua 
utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização 
devam ser refeitos; 

t) Refazer os serviços, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso não atendam as 
especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

U) Substituir o material incorporado as obras, sem  emus  para o Município de Chopinzinho, 
caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

v) A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus 
pertences dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1 0 CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações necessárias 
para a total e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos a 
CONTRATADA na forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir á CONTRATADA acesso a documenta-
ção técnica necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir a  CON  TRATADA 
acesso ás suas instalações e, ainda: 

18.2 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da 
Lei n° 8.666/93. 

18.3 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA pa-
ra execução dos serviços. 

18.4 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos  fur  cionarios 
da LICITANTE VENCEDORA. 

18.5 Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem 
efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 

18.6 Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

19.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximira da total responsabilidade quanto a ne-
gligência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas 
Regulamentares — NRs 01 a 36. 
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19.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Nor-
mas Regulamentadoras. 

19.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar E! manter o 
local sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 

19.4 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
conter C.A. e a identificação da Contratada. 

19.5 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto á segurança individual 
e coletiva de seus trabalhadores. 

19.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança neces-
sárias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de ou-
trem, e aos materiais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs apro-
vadas pela Portaria n° 3.214, de 08/06/78, Lei Federal n°6.514, de 22/12/77. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

20.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos servi,;os decor-
rentes deste Contrato e de responsabilidade da CONTRATADA, deverão e ser de primeira qualidade, 
cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar im-
próprios. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar, no local objeto deste Contrato, 
os veículos, as máquinas e os equipamentos estabelecidos pelos orçamentos, cronogramas e memoriais, 
apresentados na licitação. 

Parágrafo Segundo - A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, veícu-
los, máquinas e equipamentos será, exclusivamente, da CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características de-
terminadas em referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-6 que os mes-
mos devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a filalidade a 
que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especifica-
ções técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE dacidirá so-
bre a questão da similaridade. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SEGURANÇA DA OBRA 

21.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do  art.  618 
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por 
intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos proje-
tos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

22.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATAN-
TE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive acidentes, mortes, per-
das ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam 
surgir com relação ao presente Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
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23.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

23.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a  prey  a comuni-
cação ao CONTRATANTE; 

23.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

23.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

23.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

23.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE  at.  torizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

23.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer fa-
ce ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento cio comuni-
cado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre astes e os 
créditos retidos. 

23.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

23.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 

23.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

23.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 

23.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comur icação ao 
CONTRATANTE; 

23.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato(s). 

23.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

23.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

23.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
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23.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor dois) Contra-
to(s); 

23.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

23.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

23.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

23.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresenta-
ção de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas no item 23.7 deste Termo. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de con-
trato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o proces-
so de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convénio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre 
a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo deter-
minado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momen-
to, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas cor-
ruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 

24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, con-
tas e registros relacionados à licitação e á execução do Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
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25.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 
em vigor. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

26.1 - 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previslos em lei, 
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

26.2 - Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

27.1 Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 
descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado c objeto do 
presente edital é de propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá notificar à fiscalização tal 
descoberta e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO 

29.1 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca do CONTRATANTE, Estado do  Parana.  

29.2 Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor, 
com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Chopinzinho — PR, . de  de 2020.  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 
CONTRATANTE  CONTRATADA 

Gestor do Contrato 

Fiscal do Contrato 

Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
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EXTRATO DO CONTRATO N° **/2020 

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede A Rua Miguel Procópio 
Kurpel, 3.811, inscrito no CNPJ/MF n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado 
pelo seu Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e do C;PF/MF n° 
009.378.889-40, e 

CONTRATADO(A): 

 

, com sede na , inscrita no CNPJ 
 neste ato representada pelo Senhor  

portador da Cédula de Identidade n°  e do CPF/MF  

    

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 3/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  
— CONVÊNIO SICONV N° 863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

VALOR: R$ ) As despesas com a execução da(s) obra(s) correrão a 
conta dos recursos do Município, na seguinte Dotação Orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos: 05.01.267820008.1.005.4.4.90.51 (1177/F000 — 1695/F917). 

APLICAÇÃO DE MULTA: Compete A Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: Conforme cronograma será de 10 (dez) meses contatos a partir da emissão da 
ordem de serviço. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 14(catorze) meses a partir da data de assinatura. 

FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho,  de  de 2020.  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 
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ANEXO N° 12 

Referência: TOMADA DE PREÇOS n° 3/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  
— CONVÊNIO SICONV N° 863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

DECLARAÇÃO DE MICROEM PRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE — MODELO 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edi- 
tal, que a empresa (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n° 

, é  (optar por: microempresa ou empresa de pequeno porte), 
nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complemen-
tar n° 147/14, cujos termos declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer c) direito de 
preferência como critério de desempate no procedimento licitat6rio n° . (inserir número) — TOMADA DE 
PREÇOS n ° (inserir número), realizado pelo Município de Chopinzinho — PR. 

(LOCAL E DATA)  

(Assinatura do representante legal da empresa) 

(Carimbo do CNPJ) 

(Apresentar a declaração em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO 13 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO IN- 

CISO Ill DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com 
sede a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato repre- 
sentada pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n° e inscrito(a) no CPF 
sob n° , DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técni- 
co ou legal da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companhei-
ros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autorida-
des e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municipio. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclu-
sive o Órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatários da respec-
tiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada A contratação, respon-
sabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Decla-
ração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula 
Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o 
entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  
Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a moda- 
lidade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou res- 
ponsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de árgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666.'93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a Jeclarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 
alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 
vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  
9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)!Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmo 5 do Cônjuge 
3° Avô (o) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio a do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do a irmão 5 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)Trio a 
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ANEXO 14 

PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ExEcugÃo DE 
OBRAS 

1. INTRODUÇÃO 

Este projeto visa à contratação de empresa especializada para construção de pavimentação asfáltica. 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação de uma empresa especializada em execução de obra faz-se necessária visto que a 
Prefeitura Municipal não dispõe de equipe e equipamentos especializados para execução de tais serviços, 
objeto de contratação. 

3. OBJETO 

• Execução de pavimentação recapeamento asfáltico conforme projetos e memoriais. 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO 

4.1. Local de execução dos serviços: 
4.1.1. Ruas da Cidade. 

5. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

5.1. As empresas que concorrerem ao Objeto desta Licitação deverão possuir: 

a) Engenheiro Civil ou arquiteto a ser indicado como responsável técnico da obra, vinculado 
empresa e que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, 
referente à execução de obra compatível em características com o objeto da licitação. 
b) Atestado de Capacidade Técnica em nome da proponente que comprove a capacidade técnica 
operacional para execução de Obra semelhante. 

c) Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos necessários para execução das obras. 

5.2. É recomendável a visita técnica ao local da obra pelas empresas que vierem a participar do processo 
licitatório, mediante agendamento, ou declaração formal de que abre mão desta prerrogativa assumindo 
as responsabilidades inerentes a este fato. 

6. A LICITANTE VENCEDORA 

6.1. Devera ser vinculada ao CREA ou CAU. 
6.2. Devera constar na relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e info'mações a 
Previdência Social) 

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços serão supervisionados e fiscalizados durante toda a execução do contrato, por 
profissional da Divisão de Planejamento e Projetos, com a devida determinação para fiscalização da obra 
e com livre acesso a todas as informações e andamento das etapas. 

7.2. Responsável Técnico pela DPLAN: 
7.2.1. Fiscal da Obra — Ronaldo Miotto Martins 
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7.2.2. Fiscal Substituto — Ana Kelle Malagutti 

8. ESTIMATIVA FINANCEIRA 

8.1. 0 valor estimado para a obra é de R$ 1.650.894,40 (um milhão, seiscentos e cinquenta mil, 
oitocentos e noventa e quatro reais e quarenta centavos). 

9. FORMA DE PAGAMENTO 
9.1. Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados e libe-ação dos 
respectivos saques. 
9.2. A Licitante Vencedora devera enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, especificando o 
valor unitário e total. 
9.3. 0 pagamento ocorrerá em até 30 dias após a emissão da nota fiscal. 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, Edital 
e na legislação pertinente, as seguintes: 
10.1.1. Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
10.1.2. Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na 
execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
10.1.3. A LICITANTE VENCEDORA será responsável e devera responder, civil e criminalnente, por 
todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou 
indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados à Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho ou terceiros; 
10.1.4. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações 
próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou 
regulamentos vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 
10.1.5. Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e 
expressa autorização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
10.1.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
10.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente; 
10.1.8. Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE 
VENCEDORA a inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e a 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
10.1.9. Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues irreiramente 
concluidos e em perfeitas condições de uso; 
10.1.10. Observar e aplicar na execução dos serviços as leis, os regulamentos, as posturas, irclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 
10.1.11. Providenciar, as suas expensas, junto as repartições competentes, o necessário licenciamento 
dos serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica. 
10.1.12. Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e 
materiais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 
10.1.13. Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações/Registros de Resporsabilidade 
Técnicas válidas; 
10.1.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 
quanto as redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 
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10.1.15. Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, 
na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 
10.1.16. Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua 
utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização 
devam ser refeitos; 
10.1.17. Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura 
efetuadas durante a execução da obra; 
10.1.18. Refazer os serviços, sem  Onus  para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não 
atendam as especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
10.1.19. Substituir o material incorporado As obras, sem  Onus  para a Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho, caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 
10.1.20. A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus 
pertences dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 
10.1.21. Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes da obra são de 
responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 

10.2. DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

10.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da lei n°. 
8.666/93; 
10.2.2. Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços; 
10.2.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA; 
10.2.4. Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços. a serem 
efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 
10.2.5. Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA; 
10.2.6. Executar, através de servidores próprios, os serviços de limpeza do terreno, removendo qualquer 
detrito nele existente, e a regularização do terreno, executando cortes e aterros necessários ao 
atendimento dos níveis previstos em projeto. 

11. EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

11.1. 0 prazo de execução da obra será de 10 (dez) meses, a contar da data da Ordem de Serviço. 
11.2. A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 05 dias após a emissão da ordem de serviço. 
11.3. 0 prazo de vigência do contrato será de 14 (quatorze) meses, a contar da data da sua 
assinatura. 
11.4. Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Terno Aditivo, 
conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e alterações. 
11.5. A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao termino do prazo de execução contratual. 

12. REGIME PARA EXECUÇÃO DA OBRA 

12.1. 0 regime para execução da obra será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
Chopinzinho, 23 de abril de 2020. 

Jovani Martins — Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Ronaldo Miotto Martins — Engenheiro Civil 

Ana Kelle Malagutti — Engenheira Civil 
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ANEXO 15 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  
Di  VISÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS 

Rua Miguel P. Kurpel, 3811 — Fone (46) 3242-8600 

MEMORIAL DESCRITIVO 

Empreendimento: PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA  

Area  Total: 16.355,83 m2  

Endereço das Ruas: CARAMURU, GUARANI, DAS CAMÉLIAS, AZA- 

LEIAS, DOS LÍRIOS, DA PRIMAVERA, MÁRIO CENI, FARO UPILHA, JUSCELINO KUBITS- 

CHEK - (RECAPE EM CBUQ) 

8 DA CONSTITUINTE, ILDA PAGANI-(BASE,  SUB  BASE, CAPA DE CBUQ) 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 Placa de Obra 

A placa de obra deverá ser confeccionada em chapa galvanizada fixada em estrutura de ma-

deira. Sua fixação no local da obra deverá ser por meio de "cavaletes" a fim de permitir que não 

sofra com a ação de ventos. 

2. PAVIMENTAÇÃO 

Nas ruas a seguir, será executada a pavimentação asfáltica sobre pavimento poliédrico. 

1. GUARANI 5. DAS CAMÉLIAS 

2. CARAMURU 6. DOS LÍRIOS 

3. DAS AZALÉIAS 7. JUSCELINO KUBITSCHEK 

4. PRIMAVERA 8. FARROUPILHA 
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2.1 Limpeza da Pista 

Primeiramente deve-se proceder a remoção da vegetação com ferramentas manuais pare, posteri-

ormente, fazer a retirada dos materiais soltos com a utilização de vassouras mecânicas e compres-

sores de ar, -soprando" a pista de rolamento. Se necessário, a pista deverá ser lavada com água 

pressurizada com o auxilio de caminhão pipa. 

2.2 Pintura de Ligação 

Consiste na aplicação de uma película asfáltica sobre o pavimento existente e tem como finalida-

de, promover a aderência ou ligação da superficie existente com a camada asfáltica a ser sobrepos-

ta. 

0 material a ser empregado deverá ser a emulsão asfáltica catiônica de ruptura rápida RR-1C. A 

emulsão deverá ser diluída na proporção de 1:1 com água, garantindo uniformidade, sendo que a 

taxa de aplicação de emulsão diluída deverá ser de 0,8 L/m2  a 1,0 L/m2. 

Em função da ruptura, após a aplicação do ligante deve-se esperar o escoamento da água e evapo-

ração. 

A pintura de ligação deverá ser feita na pista inteira em mesmo turno de trabalho e deixá-la fecha-

da ao trânsito. Caso isso não seja possível, prevê-se trabalhar em meia pista fazendo-se a pintura 

da adjacente logo que a pintura permita sua abertura ao trânsito. 

Não será permitido a distribuição do ligante em dias chuvosos ou quando a temperatu -a estiver 

abaixo de 10°C. 

Qualquer falha na execução do material betuminoso deverá ser corrigida imediatamente. 

Será aplicada uma camada de pintura de ligação antes da reperfilagem e outra antes da capa de 

CBUQ. 

A execução da pintura de ligação  sell  medida em metros quadrados. 

2.3 Reperfilagem 

E uma camada executada para corrigir problemas do pavimento, bem como ser uma cemada in-

termediária entre o pavimento de poliedro existente e a capa asfáltica a ser executada. A espessura  

minima  considerada é de 2,00 cm e deverá ser executada com CBUQ faixa "C" do DER/PR. 
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Antes da execução da reperfilagem deverá ser aplicada uma pintura de ligação em toda a superfi- 

cie. 

A execução da reperfilagem será medida em toneladas. 

2.4 Capa de CBUQ 

Sobre a segunda camada de pintura de ligação será executada a capa asfáltica final em CBUQ 

faixa "C" do DER/PR, na espessura  minima  de 4,00 cm. 

A execução da capa de CBUQ será medida em toneladas. 

a) Condições Gerais 

Não será permitida a execução dos serviços quando a temperatura ambiente for igual ou inferior a 

10°C e/ou em dias chuvosos. 

Todo carregamento de ligante betuminoso que chegar a obra deve apresentar o certificado de re-

sultados de análise correspondente a data de fabricação ou ao dia de carregamento e transporte 

para o canteiro de serviço. Deve trazer também indicação clara da procedência, do tipo, da quanti-

dade do seu conteúdo c da distância de transporte entre a fonte de produção e o canteiro de servi-

co.  

0 material asfáltico deve satisfazer as especificações aprovadas pelo DER/PR. 

O agregado graúdo deve ser constituído por pedra britada, apresentando partículas sãs, limpas e • duráveis, livres de torrões de argila e outras substâncias nocivas. 

O agregado miúdo deve ser constituído por areia, p6-de-pedra ou mistura de ambos, apresentando 

partículas individuais resistentes, livres de torrões de argila e outras substâncias nocivas. 

b) Distribuição do CBUQ 

O espalhamento do material será executado com motoniveladora para o reperfilamento e vibroa-

cabadora para a camada final. 

Caso ocorram irregularidades na superfície da camada, estas devem ser corrigidas através da adi-

ção manual da mistura, sendo esse espalhamento efetuado por meio de pás, enxadas e rodos metá-

licos. 

c) Compactação 
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A compactação da mistura asfáltica será efetuada primeiramente por rolo de pneumáticcs. Na ca-

mada final deverá ser utilizado rolo liso tandem, a fim de dar acabamento e corrigir irregularida-

des. 

0 rolo de pneumáticos deve ser dotado de dispositivos que permitam a mudança automática da 

pressão interna dos pneus, na faixa de 2,5 a 8,4 Kgf/cm2. É obrigatória a utilização de pneus uni-

formes, de modo a evitar marcas indesejáveis na mistura comprimida. 

A compactação deve sempre ser realizada dos bordos para o eixo da pista. Os rolos compactadores 

• devem cobrir uniformemente, em cada passada, pelo menos a metade da largura da passagem an- 

terior. 

A operação de rolagem perdura até o momento que se atinja a compactação especificada. 

Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões bruscas de marcha, nem 

estacionamento dos equipamentos sobre o revestimento recém-rolados. 

Os revestimentos recém-acabados deverão ser mantidos sem tráfego, até o seu completo resfria- 

mento. 

2.5 Controle Tecnológico 

Deverão ser apresentados pela empresa executora o Laudo Técnico de Controle Tecnológico com 

respectiva  ART  e o resultado dos ensaios realizados em cada etapa de serviço conforme exigên- 

cias normativas do Controle Tecnológico do CBUQ 

111 0 controle tecnológico do CBUQ será feito na produção e aplicação do mesmo através de análises 

e ensaios laboratoriais conforme ES-P21/05 DER/PR. Segue a relação de ensaios mínimos, sendo 

que, podem ser solicitados novos ensaios que se julguem necessários. 

• Extração de amostra do revestimento — mínimo uma amostra por rua (determinar a espessura da 

amostra, resistência à tração por compressão diametral e teor de betume, densidade, grau de com-

pactação). 

• Verificar a temperatura da mistura para todas as cargas no momento da distribuição na pista de 

rolagem. A temperatura da mistura não deve ser inferior a 120°C — DER ES-P 21/05. 

3. PAVIMENTAÇÃO 
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0 pavimento asfáltico da rua MARIO CENI deverá ser removido através de fresagem. Após este 

serviço, deverá seguir as etapas apresentadas anteriormente para execução de reperfilagcm e capa 

asfáltica. 

Nas ruas 8 DA CONSTITUINTE E ILDA PAGANI, existe pavimentação do tipo primária. 

Assim devem ser feitas as seguintes etapas preliminarmente â. execução de reperfilage :n e capa 

asfaltica: 

3.1 TERRAPLENAGEM / REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DOSUBLEITO 

A regularização é um serviço que visa conformar o leito transversal e longitudinal da via pública, 

compreendendo cortes e ou aterros, cuja espessura da camada deverá ser de no máximo 20 cm. De 

maneira geral, consiste num conjunto de operações, tais como aeração, compactação, conforma-

cão  etc.,  de forma que a camada atenda as condições de greide e seção transversal exigidas. Após 

a execução de cortes e adição de material necessário para atingir o greide de projeto, deverá ser 

feita uma escarificação na profundidade de 0,20m, seguida de pulverização, umedecimento ou 

secagem, compactação e acabamento. Os aterros, se existirem, além dos 0,20m máximos previs-

tos, deverão ser executados de acordo com as Especificações de Terraplenagem do DER/PR. No 

caso de cortes em rocha, deverá ser prevista a remoção do material de enchimento existente, até a 

profundidade de 0,30m, e substituição por material de camada drenante apropriada. Os cortes se-

rão executados rebaixando o terreno natural para chegarmos ao greide de projeto, ou quando se 

trata de material de alta expansão, baixa capacidade de suporte ou ainda, solo orgânico. A camada 

de regularização deverá estar perfeitamente compactada, sendo que o grau de compactação deverá 

ser de no mínimo 100% em relação a massa especifica aparente seca  maxima  obtida na ener-

gia  Proctor  Intermediário. Na execução do serviço deverão ser obedecidas as especificaçõ'es apro-

priadas do DER. 

3.2  SUB-BASE DE RACHAO COM PREENCHIMENTO (MACADAME) 

Consiste na execução de uma camada constituída pelo entrosamento de agregado graúdo devida-

mente preenchido por agregado miúdo de faixa granulométrica especificada. 0 material que cons-

tituirá a referida  sub-base deverá ser disposto uniformemente sobre o leito da rua em camadas e 

espalhado de forma a evitar a segregação. Após o espalhamento, o material deverá ser compactado 
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por meio de equipamentos apropriados e preenchido com material de granulometria mais fina com 

espessura  minima  de 6,00 cm. Na execução do serviço deverão ser obedecidas as especificações 

do DER. Espessura  minima  de 30 cm. 

3.3 BASE DE BRITA GRADUADA 

A mistura de agregados para a base deve apresentar-se uniforme quando distribuída no leito da 

estrada e a camada deverá ser espalhada de forma única. O espalhamento da camada deverá ser • realizado com distribuidor de agregados auto-propelido. Em  areas  onde o distribuidor de agrega-

dos for inviável,  sera  permitida a utilização de motoniveladora. Após o espalhamento, o agregado 

umedecido deverá ser compactado com equipamento apropriado. A fim de facilitar a  co  npressão 

e assegurar um grau de compactação uniforme, a camada deverá apresentar um teor de umidade 

constante e dentro da faixa especificada no projeto. 0 grau de compactação mínimo a se:-  requeri-

do para cada camada de base, será de 100% da energia AASHTO Modificado. Espessura  minima  

de 12 cm. 

3.4 IMPRIMAÇÃO 

Tal serviço consiste na aplicação de material betuminoso sobre a superfície da  sub-base, para 

promover uma maior coesão da superficie da  sub-base, uma maior aderência entre a base e o re-

vestimento, e também para impermeabilizar a base. 0 material utilizado será o asfalto diluído tipo 

EAI , aplicado na taxa de 0,80 a 1,60 litros/ m2. 0 equipamento utilizado é o caminhão espargidor, 

salvo em locais de difícil acesso ou em pontos falhos que deverá ser utilizado o espargidor ma-

nual. A  area  imprimada deverá ser varrida para a eliminação do pó e de todo material solto e estar 

seca ou ligeiramente umedecida. É vedado proceder a imprimação da superfície molhada ou 

quando a temperatura do ar seja inferior a 10°C. 0 tráfego nas regiões imprimadas s6 deve ser 

permitido após decorridas, no mínimo, 24 horas de aplicação do material asfaltico. Na execução 

do serviço deverão ser obedecidas as especificações DER. Taxa  minima  de aplicação considerada 

1,20 litros/ m2. 

4. SINALIZAÇÃO 

4.1 Sinalização Horizontal 

Serão executadas faixas de eixo continuas e na cor amarela, faixas de passagem de pedestre na cor 

branca, conforme indicado em projeto. 
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Toda a pintura deverá ser retro refletiva contendo microesferas de vidro. A execução da sinali-

zação horizontal será medida em metros quadrados. 

4.2 Sinalização Vertical 

A sinalização identificativa será composta por placas esmaltadas, conforme modelo do projeto. A 

sinalização identificativa será medida em unidade de placas. 

• 5.  CALÇADAS 

5.1 Demolição de calçadas de concreto 

Em diversos locais, existem calçadas em concreto. Aonde não puder ser adaptada a calçada exis-

tente, com o novo padrão, as mesmas deverão ser removidas. 0 material retirado deverá ser depo-

sitado em um único local, para que a Prefeitura Municipal de Chopinzinho faça a carga e transpor-

te do mesmo para um local apropriado. 

5.2 Regularização e Compactação para calçadas 

Visa o acerto manual e compactação do local que receberá o concreto. 0 leito deverá ficar o mais 

plano possível, com inclinação de 3% (descendo em direção ao meio fio) e de modo que após a 

regularização do concreto, o mesmo tenha tal inclinação. 

5.3 Calçadas de Concreto 

Após regularizado o terreno, deverá ser executada calçada em concreto com acabamento desem-

penado conforme projeto. A mesma terá espessura de 5 cm e deverá ser feita com cone -eto FCK 

20Mpa. Deverá ter rampas acessíveis nas esquinas e pisos direcionais conforme projeto. Os ele-

mentos pré fabricados do tipo  paver  deverão ser assentes sobre areia ou pó de pedra. 

5.4 Substituição de meios-fios 

Consiste na retirada do meio-fio danificado e na instalação de Meio-fio novo, pré-moldado, di-

mensões 13x15x30x100cm (face superior x face inferior x altura x comprimento), rejuntado 

c/argamassa 1:4 cimento:areia, incluindo escavação e reaterro. 

5.5 Remoção e Recolocação de meios-fios 

Os meios-fios desalinhados ou tombados devem ser removidos e recolocados, a fim de rcestabele- 

cer o alinhamento com os demais. 
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6. NORMAS GERAIS 

Os projetos, orçamentos e especificações são complementares entre si. 

0 procedimento de execução da obra seguirá fielmente os projetos e especificações, sob a orienta-

ção da Fiscalização da obra, sendo que os serviços não executados corretamente deverão ser de-

molidos e reconstruidos e para todos os materiais especificados somente serão aceitos produtos 

rigorosamente similares. 

As obras deverão ser entregues limpas e sem entulhos sendo que as vias deverão ter total condição 

de tráfego. 

0 laudo do controle tecnológico do CBUQ deverá ser entregue antes das medições. A obra deverá 

ser entregue limpa e em total acordo com as especificações acima expostas. 

Os serviços de pavimentação devem atender as especificações do DER-PR: 

DER/PR ES-P 03/05 — MACADAME SECO; DER/PR 

ES-P 05/05 — BRITA GRADUADA DER/PR ES-P 

17/17 — PINTURAS ASFÁLTICAS 

DER/PR ES-P 21/17 — CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE DER/PR ES-OC 

02/05 - SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM TINTA À BASE DE RESINA ACRÍLICA EMULSIONADA 

EM AGUA, RETRORREFLETIVA 

Chopinzinho, 02 de julho de 2019 

Ronaldo Miotto Martins 
Eng° Civil CREA-PR 138208/D 

Divisão de Planejamento e Projetos 
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• 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Na 5/2020 

Torna público que fará realizar através da Comissão Permanente de Ucitação, 
sediada na Rua Pernambuco, S/N - Centro - Solanea - PB, as 09:00 horas do dia 14 de Maio 
de 2020, licitação modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço global, para: 
Contratação de empresa do ramo pertinente para executar a construção de Unidade Básica 
de Saúde - UBS PORTE I, no Municipio de Solãnea/PB. Recursos: PROPOSTA Na 
13857.317.0001/19-002-MIN.SAODE. Fundamento legal: Lei Federal na 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. 

Solanea-PB, 23 de abril de 2020. 
MARIA  JOSE  DA COSTA MARANHÃO 

Presidente da Comissão 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

1 Termo aditivo docontrato na.73/2019, decorrente de Tomada de Preços a' 3/2019 de 
CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE COMERCIALIZAÇÃO / FEIRA DO PRODUTOR. 0 MUNICIPIO DE 
ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n" 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341., CENTRO, ALTO 
PIQUIRI-PR, 87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr.  LUIS  CARLOS BORGES 
CARDOSO, e a empresa R C M PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LIDA , inscrita no CNPJ 
sob na. 06.129.907/0001-31, com sede no endereço RUA PROJETADA A, 1646, CENTRO, 
PARQUE INDUSTRIAL  III  UMUARAMA-PR neste ato representada por CLEBER RUIZ 
MARTINEZ, portador do RG ri" 69256961, portador do CPF sob ri" 021.110.919-36, acordam 
por melo deste 0 que segue: CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 0 presente termo aditivo 
tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 31/12/2020. Fica aditado o prazo 
de vigência e execução do presente contrato em mais 08 (oito) meses, com fundamento  
art.  57, II da Lei na. 8.666/93. CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS 
TERMOS PACTUADOS As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer 
alteração. E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual 
forma e teor. CONTRATANTE MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI • CNN:76.247.352/0001-08  LUIS  
CARLOS BORGES CARDOSO PREFEITO MUNICIPAL CONTRATADA R C M PAVIMENTAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES LIDA - CNN:061.299.070/001-31 CLEBER RUIZ MARTINEZ REPRESENTANTE 
LEGAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPONGAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N2  42/2020 

Objeto: Registro de Preços para futura aquisição de Materiais de Expediente e Papelaria, 
para atender a todas as Secretarias, conforme especificações e anexos constantes no 
respectivo Edital. Encerramento do recebimento dos envelopes até 09h15min do dia 12 de 
maio de 2020 e abertos a partir das 09h30min, do mesmo dia, no mesmo local. 0 edital 
completo poderá ser obtido em sua integra no site:  
http://www.arapongas.pr.gov.br/licitacao.  

Arapongas, 24 de abril de 2020. 
IVANA YUMI SAITO PEREIRA 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSAI 

AVISO DE CHAMADA PUBLICA N2  2/20 

Aquisição de Gèneros Alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural 
Para Atender Aos Educandos da Rede Municipal de Ensino. Data Para Recebimento da 
Documentação de Habilitação: A Partir de 29 de Abril de 2020. Edital: os Documentos 
Integrantes do Edital estarao disponiveis e deverao ser retirados pelos interessados, no  site  
oficial do Municipio www.assai.pr.gov.br, e as informacoes serao prestadas atraves do 
telefone (43) 3262-4349. 

Assai, 27 de Abril de 2020. 
GIZEU GOMES DE SOUZA 

Presidente da  CPL  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DA CAROBA 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N2  5/2020 

O Municipio de Bela Vista da Caroba, estado do  Parana,  por seu Prefeito 
Municipal, Senhor  Mho  Storch, no uso de suas atribuições legais TORNA PÚBLICO que se 
encontra aberto o presente Edital de CHAMADA PÚBLICA Na. 005/2020, em conformidade 
com o disposto na Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais legislação aplicável. 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES  
(CAFE  DA MANHA E ALMOÇOS) PARA OS SERVIDORES DA MUNICIPALIDADE QUE 
EXECUTAM SERVIÇOS FORA DO MUNICÍPIO. 

Edital: O Edital deverá ser retirado no setor de Licitações do Município de Bela 
Vista da Caroba, no período de um ano a partir da data de publicação do aviso, no horário 
de expediente das 08:00 as 11:30, das 13:00 as 17:00 horas. 

DILSO STORCH 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO N2  38/2020 

Itens Exclusivo ME e EPP. Objeto: Aquisição de CBUQ e emulsão asfaltica. 
ABERTURA/DISPUTA: 32/05/2020 -13:30 horas. Autorização: Marcelo Puppi • Prefeito 
Municipal de Campo Largo - Pr. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Os interessados 
poderão retirar o edital na Av. Padre Natal Pigatto, 925 - bloco 07, no horário de 
expediente ou pelo  site  www.campolargo.pr.gov.br  - empresa - licitações; www.licitacoes-
e.com.br. 

Campo Largo, 27 de abril de 2.020. 
JORGE MERIDA NETO 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEN A 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ns  32/2020 

O Municipio de Capanema, estado do  Parana,  torna r tiblico que realizará 
Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n232/2020. 
Tipo de Julgamento: Menor preço Por Item. Modo de Disputa:  Abell)  Objeto: AQUISIÇÃO 
DE VEICULO NOVO PARA USO NAS ATIVIDADES DE PROTEÇÃO  ESPECIAL EM ATENDIMENTO 
A EMENDA PARLAMENTAR Na 410450120170002.. RS 60.845,87 Sessenta Mil, Oitocentos e 
Quarenta e Cinco Reais e Oitenta e Sete Centavos). Abertura das propostas: 8:30 Horas do 
dia 12/05/2020. Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , demais informações 
podem ser adquiridas na Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080- Capanema -  Parana  - Centro e também no  site  
www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 23 de abril de 2020 
ROSELIA KRIGER BECKER zAGANI 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Na 40/2020 

Tipo: Menor Preço. Objeto: Registro de Preços para aquisição de alcaol em gel 70% para 
os diversos órgãos da Administração Pública. Valor máximo: RS 228.020,00. Abertura: 
12/05/2020  Ss  09h00min. Acesso ao edital  site:  cascavetatende.net. Informações: (45) 
3321-2300. 

Em, 27 de abril de 21120 
RENATO AUGUSTO DOS SANTOS 

Diretor do Depto de Gestão de Compras e Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO 

EXTRATO DE CONTRATO 142  39/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Na 024/2020. DATA DO CONTRATO: 17 DE ABRIL DE 2020. 
CREDENCIADOR: MUNICIPIO DE CASTRO - ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MP No 
77.001.311/0001-08, neste ato representado pelo SECRETARIO MLNICIPAL DE GESTÃO 
PÚBLICA SR. MAURICIO FONSECA FADEL, portador do CIC/RG 3.458.118-6/PR E DO CPF/MF 
Na S78.215.269-91. 
CONTRATADA: MAIS VIAGENS SELMER LTDA, INSCRITA NO CNPJ/MF Na 02.349.514/0001-
82. 
OBJETO: Transportes diários de pacientes do SUS que realizam tratamento fora de 
domicilio  (TED)  para a cidade de Ponta Grossa. 
VALOR DE ATE RS 2.064.056,85. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 60 (sessenta) meses. 
VIGENCIA: 61 (sessenta e um) meses. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  33/2020 

Objeto: Transporte de Cascalho e Outros Materiais Para Manutençaa e Conservação das 
Estradas Rurais do Municipio - Recursos: - Ordinários (Livre) - Registro de Preços. Emissão: 
27/04/2020. Acolhimento das Propostas: Até 08h30 do Dia 13/05/2020. Abertura das 
Propostas: 08h31 do Dia 13/05/2020. Disputa: 09h00 do Dia 13/05/2020. Valor  Maximo: ft$  
3.823.500,00. 

ALESSANDRO FERRÃO SANDRINI 
Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PRECOS  Ng  3/2020 

Municipio de Chopinzinho/PR. Modalidade: TOMADA Et PRECOS. Edital n 
3/2020. Data da Licitacao: Dia 14 de maio de 2020, as 09:00 (novel horas. Objeto: 
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUCAO DE OBRA DE PAVIMENTACAO 
ASFALTICA EM VIAS DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANCO: 16.355,83 fv11  
CONVENIO SICONV N2 863211/2017 "C MINISTERIO DA INTEGRACAC NACIONAL. Genero: 
Obras Publicas. Valor maximo: RS 1.650.894,40. 0 Edital e a Pasta Te:nica encontram-se a 
disposicao dos interessados no Predio da Prefeitura de  Chopin:  inho-PR, Divisao de 
licitacoes e Contratos, Rua Miguel Procopio Kurpel, n 3.811 "C Chopinzinho-PR, e no 
endereco eletronico: www.chopinzinho.pr.gov.br  - Informacoes pelo telefone: 061 3242-
8614. 

Chopinzinho-PR, 27 de Abril de 2.020. 
ALVARO DENIS CENI SCOLARO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

AVISO DE PRORROGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N2  17/2020 

O Municipio de Colorado, Estado do  Parana,  torna  pub  ico, a nova data de 
abertura do processo licitatório na modalidade, PREGÃO PRESENCIAL, Aquisição de veiculo 
de passeio com sete lugares, ano 2020/20, na cot branca para ser utilizado no CREAS - 
Centro de Referencia Especializado de Assistência Social do mulicipio de Colorado, 
prorrogando a data de abertura para 08h30min do dia 14 de Maio de 2020, novo edital e 
seus anexos poderá ser retirado ape's no site:  
www.colorado.pr.go.br/portaldatransparencia.  

Colorado, 24 de Abril de 2020. 
MARCOS  JOSE  CONSALTER DE MELLO 

Prefeito 

AVISO DE PRORROGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL PI a 20/2020 

O Município de Colorado, Estado do  Parana,  torna público a  soya  data de abertura 
do processo licitatorio na modalidade, PREGÃO PRESENCIAL, para Aquisição de mesa, 
poltrona, cadeiras, gaveteiro, balcão, armário, arquivo em mdf, longarinas, balcão, 
fragmentadora, bebedouro, extrator de suco, micro-ondas, refrigerador, ar condicionado, jogo 
de balcão,  kit  de pelúcias: pelúcia Buba GG, Buba m, boneca de pano, Buba P, pelúcia  OTC,  
jogos pedagógicos:  grow,  xalingo, usual, estrela, toyster, carisma, h tsbro, tapete eva, x, 
brinquedos cama elástica, tabela basquete, piuscina bolinha, toca 2c ppy,  kit  cozinha, 
geladeira, pia,  kit  utilidades, mesa junges, cozinha  toy  armário, cadeiras junges,  kit  panelinha, 
carrinho de boneca, triciclo, berço de boneca, lanchonete, felrinha de frutas, feirinha de 
legumes, mesa de pebolim, casinha de boneca, bonecas, carrinhos e  pm'  elelras para execução 
de uma brinquedoteca para o CREAS Centro De Referencia Especializado em Assistência Social, 
prorrogando a data de abertura para 15h00min do dia 15 de Maio de 2C20, novo edital e seus 
anexos poderá ser retirado após no  site:  www.olorado.pr.gov.br/portaldatransparencia.  

Colorado, 24 de Abril de 2020. 
MARCOS  JOSE  CONSALTER DE MELLO 

Prefeito 

0) 
 tale daument0 pode ser verificado no endereço eletrônico 

MV://onne ingov.bleutentkidade html. pelo códIde 053020X042800179 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: TOMADA DE  PRE(  OS. Edital n°  12020. Data 
da Liciiação: Dia 14 de maio de 2)20, is 09:00 (nove) horas. 
Objeto: CONTRATACAO EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO IW 011RA IW PAvimENTA0to 
A srAi:FICA VIAS DO  WNW  i CLIOPINZ IN 110, 
TOTALIZANDO: 16.355.83 - CONVIINIO S1CONV 
N°  863211/2017 - MINISAHO DA INTEGRAÇÃO 
NACIONAL. Gimero: Obras Públicas. Valor maximo: RS 
1.650894,40. 0  Edina  e a Pasta Tecnica encontram-se 

disposição dos interessados no Predio da Prefeitura de 
Chopinziolio-PR. Divisào de Licitações e Contratos. Rua 
Miguel Procópio  Kurile!,  n°  3.811 - Chopirvinho-PR, e no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.prgov.br  InfomutOes 
pelo telefone: (46)3242-8614. 

Chopinzinho-PR, 27  dc  abril de 2.020. 
Alvaro  Denis Ceti  Scolaro - Prefeito. 

Afiftnatt 
DECRETO N°34.45512020 , DE 16 DE ABRIL DE 2029 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ARAUCÁRIA, Estado do  
Parana,  no uso de suas atribuições legais e obedecendo ao 
disposto no Artigo 37 inciso II da Constituição da Republica 
Federativa do Brasil, o Artigo 11. combinado com o Artigo 37 inciso 
II da Lei Municipal n° 1.703/2006 e atendendo aos processos 
administrativos números 20.723/2020 e 20.727/2020,  

DEC  RETA  
Art  1°- Ficam exoneradas as servidoras abaixo relacionadas: 

ASSESSOR DE GABINETE DO Comissionado CARGO: 
PREFEITO SECRETARIA: SMGO 
MARCIA DE SOUZA 113038_2

19pR
7789312/i 

PADILHA 16/04/2020 

CAUSA: EXONERAÇÃO SEM J/C  'AD  NUTUM' REGIME: 
Comissionado - CARGO: ASSESSOR DE ASSUNTOS 
LEGISLATIVOS SECRETARIA: SMGO  

Art.  2° - 0 presente Decreto, ressalvado o disposto no artigo 1°, .em vigor nesta data. 
efeitura do Municipio de Araucária, 16 de abril de 2020. 

HISSAM HUSSEIN DEHAINI 
PREFEITO MUNICIPAL 

RYAM HISSAM DEHAINI 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

DECRETO N° 34.458/2020 DE 17 DE ABRIL DE 2020 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ARAUCÁRIA, Estado do  
Parana,  no uso de suas atribuições legais e obedecendo ao 
disposto no Artigo 37 inciso II da Constituição da Republica 
Federativa do Brasil, o Artigo 11, combinado com o Artigo 37 inciso 
II da Lei Municipal n°1.703/2006, 

DECRETA  
Art.  1° - Ficam exonerados os servidores abaixo relacionados: 

Nome Mat. R.G. Em 
ANAUILA  LUCIA 13336-1 7.213.289-7/PR 17/04/2020 TIMOTEO  
CAUSA: EXONERAÇA0 SEM J/C  "AD  NUTUM' REGIME: 
Comissionado - CARGO: ASSESSOR DE SECRETARIO 
MUNICIPAL SECRETARIA: SMPL  
ANDREA  CRISTINA 
DE OLIVEIRA DA 17337-1 7.125.546-8/PR 17/04/2020 
SILVA 
CAUSA: EXONERiNa0 SEM J/C  AD  NUTUM REGIME: 
Comissionado - CARGO: ASSESSOR DE GESTOR 
SECRETARIA:  SMCS  
CAROLINA  MARIA 13703-1 7.955.135-0/P11117/04/2020 FLEITER  
CAUSA: EXONERAÇÃO SEM J/C 'AO NUTUM-  REGIME:' 
Comissionado - CARGO: CHEFE DE GABINETE DE 
SECRETÁRIO SECRETARIA: SMGO 

ELOIZA CORADINI 13704-1 4.488.840-2/PR 117/04/2020 
USA: EXONERAÇÃO SEM J/C  'AD  NUTUM' REGIME ' 

ssionado CARGO: ASSESSOR DE SECRETÁRIO ' 
ICIPAL SECRETARIA: PGM 

LANA MARIA  
GAL  LI WUTRICH 13417-1 4.500.520-8/PR 117/04/2020 

CAUSA: EXONERAa0 SEM J/C  'AD  NUTUM" REGIME: 
Comissionado CARGO: DIRETOR GERAL SECRETARIA: SMPL 

PEDRO HENRIQUE 13693-1 8.762.518-4/PR 117/04/2020 BURON 
CAUSA: EXONERAÇÃO SEM J/C  'AD  NUTUM" REGIME: 
Comissionado CARGO: ASSESSOR DE PLANEJAMENTO 
SECRETARIA: SMPL .  
'WELLINGTON  
DE AL MEIDA DE 13720-1 12.952.084-1/117/04/2020 PR SOUZA 
CAUSA: EXONERAÇÃO SEM J/C  'AD  NUTUM" REGIME: 
Comissionado CARGO: ASSESSOR DE SECRETARIO .  
MUNICIPAL SECRETARIA: SMPL  

Art.  2° - 0 presente Decreto, ressalvado o disposto no artigo 1°. 
entra em vigor nesta data. 

Prefeitura do Municipio de Araucária. 17 de abril de 2020. 
HISSAM HUSSEIN DEHAINI 

PREFEITO MUNICIPAL 

RYAM HISSAM DEHAINI 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

DECRETO N° 34.442 DE 13 DE ABRIL DE 2020. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA. Estado do  
Parana,  no uso de sues atribuições legais, com fundamento no  Art.  
56, inciso XII e XXVII da Lei Organica do Municipio de Araucária 
e combinado  cam  o  Art.  8° inciso V E  Art  29 da Lei Municipal 
n° 1.703/2006 e em atendimento a Apelação Civel n° 0001379-
31.2010.8.16.0025 Foro Regional de Araucária da Comarca da 
Região Metropolitana de Curitiba. 

DECRETA 
Art.1° -  Fiat  reintegrada, a partir de 13 de abril de 2020.a servidora 
ALESANDRA RAFAEL DE OLIVEIRA. RG N* 007.803.382-7/ 
PR, matricula n°9750-1. ocupante do cargo de PROFISSIONAL 
DO MAGISTÉRIO DOCÉNCIA I. lotado na Secretaria Municipal 
de Educação, em razão de Apelação Civel n° 0001379-
31.2010.8.16.0025 - Foro Regional de Araucária da Comarca da 
Região Metropolitana de Curitiba. 
Anexo II - Lei Municipal n° 1.835/2008, TABELA DO 

MAGISTÉRIO, CLASSE I, NIVEL  III,  REFERENCIA C.  
Art.  20  - 0 presente Decreto entra em vigor nesta data, ficando 
revogado, a partir desta data. o Decreto n°28.918/2015. 

Prefeitura do Municipio de Araucária. 13 de abril de 2020. 
HISSAM HUSSEIN DEHAINI 

Prefeito Municipal 
RYAM HISSAM DEHAINI 

Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas 

DECRETO N°34.463, DE 23 DE ABRIL DE 2020. 

PREFEITOO DO MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA, Estado do  Parana.  
no uso de suas atribuições legais, e obedecendo ao disposto no 
Artigo 37. inciso II da Constituição Federal. Artigo 56, inciso XII da 
Lei Orgânica do Municipio de Araucaria, e atendendo ao contido 
no PA N°20.982/2020. 

DECRETA  
Art  1.° -Fica excluido do Decreto n°33.224/2019, a partir de 18 de 
março de 2020, o servidor IVANIL MOREIRA DA LUZ matricula 

11903-2, corno membro da Comissão Permanente de Licitação da 
Secretaria Municipal de Saúde:  
Art.  2.° -0 presente Decreto, ressalvado o disposto no Artigo 1°, 
entra  ern  vigor nesta data, alterando o Decreto 33.224/2919. 

Prefeitura do Municip.o de Araucária. 23 de abril de 2020. 
HISSAM HUSSEIN DEHAINI 

PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO N° 34.452/2020 , DE 15 DE ABRIL DE 2020 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ARAUCÁRIA, Estado do  
Parana,  no uso de suas atribuições legais, e atendendo ao 
processo administrativo n°20.407/2020. 

DECRETA  
Art.  1° - Fica rescindido o contrato de trabalho da empregada 
abaixo relacionada: 

Nome T'  Mat. R.G. Em 

FRANCISCADAS CHAGAS 17839-1.96790147/PR 15/04/2020 
DE MARIA SOUSA . . 
CAUSA: Iniciativa do Empregado CONTRATO EM REGIME 
ESPECIAL DE TRABALHO - SECRETARIA: SMSA CARGO: 
ENFERMEIRO PSS  

Art.  2° 0 presente Decreto, ressalvado o disposto no artigo 1°, 
entra em vigor nesta data. 

Prefeitura do Municlpio de Araucária. 15 de abril de 2020. 
HISSAM HUSSEIN DEHAINI 

PREFEITO MUNICIPAL 
RYAM HISSAM DEHAINI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

Nome  Mat.  R.G. 1 Em 
LIS KELY ROCHA MIKOS 
GUEDES 13108-1  734 32316/T 

PR 116/04/2020 

CAUSA: EXONERAÇÃO SEM J/C  'AD  NUTUM REGIME: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RENASCENÇA 
...is() DE  urn  ,WAO 

EDITAI, DE TOMADA DE PREÇOS  hi.  002/2020 - PhIR 
0 Municipio de Renaseenç&. eslado do Para d,  bona pig..  que  Ian)  reali,ir 

As 0900 horas do dia  ludo  inaio do ano  di  2020. na  Omani  de Vereadoees. 
sito Rua Silo Peçanha. n` 129. cm Renascenca .  Perm.  Brasil, TONIAD.% DE 
PREÇOS. sob regime de empremda por  peeps  global. npo menor  mega.  dais) 
segointe(s) obra(st. 

Leva l do 
obje.  Miele  

Quantidade  
e unidade 
de medida 

Pea.  de 
exoruçio 

idlas) 

Reg]. Central e 
Bairro S.ta Maria 

Implant:iv. e 
revitakrado de praças 4 159.1» m,  1 /40 

A Pasta  Teenier  cum o inteiro teor do 1,4..11 escoo respeen  us  modelos 
adendos c anexas. podara ser examinada no endereço wina indicado, no bola., 
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CSCIUCCMIC11/0 deverito ser eneaminhad. a (o... de lacnaelo no endereço 
ou C-MAII anmamenoonados - Telefone (46)1,50-8300 .'3,Q040 N 3550.0356 

Renascença, 27 de  also]  de 2020 
LECIANE ELOISE LEBCZEIC 

Presides., da  Corms.° Penn;  nenie de Lictia¡Xo 

PREFEITURA DO MUNICIFIO DE TIBAGI 
Estado do Paraná 

TOMADA DE PREÇOS  Ion  008/2020 
O MUNICIPIO DE TIBAGI. Estado do  Parana,  nos termos 
da legislação vigente, toma público que realizara licitação 
do tipo menor preço, sob regime do empreitada por preço 
global, na modalidade de Tomada de  Preyed*,  as 9 horas, do 
dia 20 de maio de 2020, em sua sede  administrative,  sita 
Praça Edmundo  Mercer  n° 34, cujo objeto e a contratação 
de empresa para construção de  used  de treinamento de 
canoagem no Rio Tibagi, nesta cldade. 0 valor máximo da 
licitação e de RS 993.586,01 Move( entes e noventa e tres 
mil, quinhentos e oitenta e seis reais e um centavo). 
Recursos: Contrato de Repasse 87:1607/2018/ME/Caixa.  
Edited  completo  sera  fornecido. no >etor de Licitações. da 
Prefeitura Municipal de Tibagi, no e-mail  
lintacaoetibagi.pcgov.br  ou no  site  ,...vnictibagi.pr.gov.br. 

Tibagi, 24 de abril da 2020  

Marcus  Vinicius 
Secretário Municipal de Administração 
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AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL W 026/2020 - PMM 

OBJETO: A seleção de propostas visando REGISTRAR EM ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS COMPROMISSO FORMAL DE 
PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de retifica de motores 
com fornecimento de pegas para manutenção de veiculos leves a 
pesados de frota desta municipalidade. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES, Conforme edltal. 
DATA DE ABERTURA: 11 de Maio de 2020, as 14,00 horas, na 
sede  administrative  da Prefeitura Municipal, Departamento de 
Ucitação. situada a Praça Francisco Assis Reis, 1060. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 0 presente edital  eat('  
disposição no Departamento de Licitação e no  site  oficial do 
municipio www.mangueirinha.pcgov.br. 
Maiores inforrnações pelo fone (046) 3243-1122. 

Mangueirinha. 27 de Abril de 2020. 
Publique-se  
Dorn  Netto 
Pregoeiro 

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL W 02712020-  PUN  

0: A seleção de propostas visando REGISTRAR EM ATA 
OE "REGISTRO DE PREÇOS COMPROMISSO FORMAL DE 
PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS contratação de 
empresa especializada serviços de funilaria, pintura e conserto 
de mangueiras, com fornecimento de peças para reparação e 
manutenção  preventive  o corretiva da frota de veiculos laves e 
pesados desta municipalidade. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES:  Conform*  edital. 
DATA DE ABERTURA 12 de Maio de 2020, as 1400 horas, na 
sede  administrative  de Prefeitura Municipal, Departamento de 
Licitação. situada a  Piave  Francisco Assis Reis. 1060. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 0 presente edital esta 
disposição no Departamento de Licitação e no  site  oficial do 
municipio vAvw.mangueirinha.pr.gov... 
Maiores infonnaçães pelo fone (046) 3243-1122. 

Mangueirinha. 27 de Alan de 2020. 
Publique-se  
Dort Nett*  
Pregoeiro 

SUMULA DE SOLICITAÇÃO DE LICENÇA PREVIA 

A empresa COOPAVEL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, 

CNPJ n°  76.098219/0062-59, toma publico que solicitou do 

Instituto Amblental do  Parana  - IA?,  Licence  Previa Ambiental de 
atividade  coin.  Atacadista de defensivos agrtcolas, adubos, 

fertilizantes e corretivos de solo, que  sera  realizado na  Rod.  Pr. 
493 493 Km 03. Via do conhecimento, 3700, Pato Branco PR,  Cep  
85.503-390. 
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CAMARA MUMCIPAL DE PATO BRANCO • ESTADO DO PARANA 

RESOLUÇÃO N.  2, DE L 7 DE ABRIL DE 2020. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Municlpio de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: TOMADA DE PREÇOS. Edital n° 3/2020. 
Data da Licitação: Dia 14 de maio de 2020. As 09:00 (nove) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA Em VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  
- CONVÉNIO SICONV N°863211/2017 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 
Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: R$ 1.650.894,40. 0 Edital e a Pasta Técnica 
encontram-se A disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-PR, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811 - Chopinzinho-
PR, e no endereço eletrônico: vomv.chopinzinho.pr.gov.br-Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. Chopinzinho-PR, 27 de abril de 2.020. Alvaro Dénis Ceni Scolaro-Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 28/04/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Industrial — CEP 84.615-000 — Porto Vitória - PR, inscrita no CNPJ n° 
23.417.886/0001-79, neste ato representada pelo Senhor Rivaldo dos 
Santos, portador da Cédula de Identidade n° 12.625.050-9 SESP/PR e 
do CPF/MF 092.962.489-06.  
Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n°2/2020. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIÊDRICA EM ESTRADA RURAL, TRECHO ENTRE A 
RODOVIA DOS IMIGRANTES ATÉ A COMUNIDADE DE 
PASSO DO SOL, TOTALIZANDO 9.300,00 M2. CONVÊNIO N° 
122/2019 —  SEAR.  
VALOR:R$ 215.893,23 (duzentos e quinze mil, oitocentos e noventa 
e três reais e vinte e  tits  centavos). As despesas com a execução da(s) 
obra(s) correrão a conta dos recursos do Município, na seguinte 
Dot/4o Orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.1.002.4.4.90.51 (155/F923). 
APLICAÇÃO DE MULTA:Conapete  it  Divisão de Tesouraria do 
CONTRATANTE a aplicação de multas. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Conforme cronograma  sea  de 08 (oito) 
meses contatos a partir da emissão da ordem de serviço. 
PRAZO DE VIGÊNCIA:10 (dez) meses a partir da data de 
assinatura. 
FORO:Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

opinzinho — PR, 14 de abril de 2020. 

unicipio de Chopinzinho 
AL VARO  DENTS  CENI SCOLARO 
Prefeito 
Contratante 

K.W.S. Construções e Serviços EIRELI - ME 
RIVALDO DOS SANTOS 
Contratada 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:C45F2D03 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 43-2020 - AQUISIÇÃO MATERIAIS ADEQUAÇÃO 

AMBIENTAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 43/2020. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: Dia 13 de maio de 2020,  its  09:00 (nove) horas. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE BEBEDOUROS DE CONCRETO E MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO PARA DESENVOLVIMENTO DO 
PROGRAMA "ADEQUAÇÃO AMBIENTAL" DENTRO DA 

CIDADE LEITEIRA. Valor estimado: R$ 27.378,10. Gênero: 
riais de Consumo. 0 Edital encontra-se à disposição dos 

interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contatos, Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço 
eletrônico: www.chovinzinho.or.gov.brInformações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:332E0CB I 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DIÁRIO - TP - EDITAL 3-2020 - RECAPEAMENTO 

ASFÁLTICO - CONV. 8632112017-MIN 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR.Modalidade: TOMADA DE 
PREÇOS. Edital n° 3/2020. Data da Licitação: Dia 14 de maio de 
2020, As 09:00(nove) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE 
CHOPLNZ1NHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — CONVÊNIO 
SICONV N° 863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO 
NACIONAL. Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: R$ 
1.650.894,40. 0 Edital e a Pasta Técnica encontram-se A disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão  

de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópic Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho-PR, e no endereço eletrônico: 
wvvw.chopinzinho.pr.gov.br- Informações pelo telefone: (46) 3242-
8614. 

Chopinzinho-PR, 27 de abril de 2.020. 

ÁLVARO DÉNIS CEN1 SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:48015357 

ESTADO DO PARANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

GABINETE DA PREFEITA. 
PORTARIA N°241/2020 

APREFEITAMUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições que lhe do conferidas por Lei, 

RESOLVE: 

I — Dar vacância ao cargo,do Servidor Público Municipal ELIZEU 
BELIZARIO,CPF 615.366.019-34, do cargo de SERVENTE 
Extinção, a partir de 24/04/2020, por motivo de falecimento. 

De-se publicidade, 

Paço Municipal de Colombo Em 27 de abrilde 2020. 

IZABETE CRISTINA PAYIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Cassio Strapasson 

Código Identificador:E86BFE4E 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 240/2020 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que  the  são conferidas por Lei, 

RESOLVE 

I—Nomear,em decorrência do Concurso Público n° 001/2016, 
homologado em 23de Maio de 2016, para nos termos do Inciso I, 
Artigo 17 da Lei Municipal n° 1348/2014, prover o cargo de 
NUTRICIONISTA em regime estatutário conforme segue relação 
abaixo: 

Nome 
SUELEN BRAZ DE JESUS DE OLIVEIRA 

CPF  

070.469499-14 
Nomeseio 
09/04/2020 

II—Nomear,em decorrência do Concurso Público n° 001/2019, 
homologado em 02 de Agosto de 2019, para  not.  termos do Inciso I, 
Artigo 17 da Lei Municipal n° 1348/2014, prover o cargo de 
MOTORISTA DE VEÍCULOS PESADOS, em regime estatutário 
conforme segue relação abaixo: 

Nome 

ALAN JONES ADACHESKI 
CPF  
038.548.199-35 

Nomeavio 
16./04/2020 

III—Nomear,em decorrência do Concurso Público n° 001/2016, 
homologado em 23de Maio de 2016, para nos termos do Inciso I, 
Artigo 17 da Lei Municipal n° 1348/2014, prover o cargo de 
ENFERMEIRO em regime estatutário conforme segue relação 
abaixo: 

Nome CPF Nomeagio 
JANINA VITORIA FERNANDA CORREIA 721620.229-20 01/04/2020 
LORENA DE CARVALHO SANTOS 430.948.268-65 06/04/2020 
PRJSCILLA MARIA DE OLIVEIRA  PETERS  042.849.649-09 09/04/2020 

www.diariomunicipal.com.briamp 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.M  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

VI  

ATA DE REUNIÃO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES N° 1 E N° 2 

REFERENCIA: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 3/2020 

Aos catorze dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte, as nove horas, em sessã3 pública, sob 
presidência da Senhora Josiane Moschen e membros a Senhora Neide Marinez Caldalo e o Senhor 
Roberto Alencar Przendziuk, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitações designada pelo Decreto n° 
536/2019, para proceder ao recebimento dos envelopes n° 1 e n° 2 entregues pelas proponentes 
interessadas na execução de obra de pavimentação asfaltica constante do Convênio Siconv n° 
863211/2017, Ministério da Integração Nacional. objeto da Tomada de Pregos n° 3/2020. Aberta a 
sessão pela Senhora presidenta no horário determinado no Edital, verificou-se que não :;e apresentou 
nenhuma proponente. Dessa forma a Presidenta declarou o Certame como DESERTO, obedecidas as 
prerrogativas da Lei n° 8666/93 e deu por encerrada a sessão. de cujos trabalhos eu Roberto Alencar 
Przendziuk lavrei a presente ata que lida e achada conforme. vai assinada porrpim e pelo membros da 
Comissão Permanente de Licitações. 

Josiane Moschen — Presidenta da Comissão Permanente de Licitações 
Neide Marinez Caldato — Membro da Comissão Permanente de Licitações 
Roberto Alencar Przendziuk — Membro da Comissão Permanente de Licitaçõe 

Ronaldo Miotto Martins — Engenheiro 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgat.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA 

Processo Administrativo: 103/2020 

TOMADA DE PREÇOS: n° 3/2020 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 16.355,83 
M2 - CONVÊNIO SICONV N°863211/2017 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

Em face da não aquiescência de interessados na licitação em epígrafe. conforme Ata 

lavrada pela Comissão Permanente de Licitações, DECLARO DESERTA a licitação, ceste modo 

encerrando o processo. 

Solicito ainda, com urgência, que a Divisão de Licitações e Contratos encaminhe o 

Processo á Divisão De Planejamento e Projetos, para que juntamente com a Secretarie de Viação 

e Serviços Urbanos, providencie novo termo de referência e novo Certame. 

Chopinzinho,  15 de maio de 2020. 

is Ceni Scolaro 
Prefeito 
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11ARio DO SUDOESTE 

Publicações Legais 
Caderno Integrante da Edição n°76371 Pato Branco, 15 de maio de 2020 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informaçties a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associaç5es, instituições, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECLARAÇÃO DE LicrAçÃo DESERTA 

Processo Administrativo: 103/2020 
TOMADA DE PREÇOS: n° 3/2020 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
TOTALIZANDO: 16.355,83 M — CONVÉNIO SICONV W 86321112017— MINISTÉRIO DA 
INTEGRAÇÃO NACIONAL. 
Em face da não aquiescência de interessados na licitação em epigrafe, conforme Ata 
lavrada pela Comissão Permanente de Licitações, DECLARO DESERTA a licitação, deste 
modo encerrando o processo. 
Solicito ainda, com urgência, que a Divisão de Licitações e Contratos encaminhe o 
Processo à Divisão De Planejamento e Projetos, para que juntamente com a Secretaria 
de Viação e Serviços Urbanos, providencie novo termo de referência e novo Certame. 
Chopinzinho, 15 de maio de 2020. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro-Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 15/05/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Piggies 1 
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ESTADO 1)0 PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPIN ZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PE 42-2020 

HOMOLOGACAO  
REF.:  LICITACÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N" 
42/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço Item - Compras  re  42/2020, de 16/04/20, e após 
expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, Prefeito, 
tomo público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

0 )4 

 Empresa(s)  
INGA CAMINHÕES LIDA  
TNOVART - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP 
TOTAL HOMOLOGADO  

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 12/05/20. 

ÁLVARO DANIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:C8A603A5 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO 
EXTRATO DE CONTRATO PE 42-2020 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão Eletrônico n° 42/2020. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE CAMINHÕES E EQUIPAMEN-TOS 
AGRÍCOLAS PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE 
TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 076/2019, 
ENTRE 0 ESTADO DO PARANÁJSEAB E 0 MUNICÍPIO DE 

AIRIO-PINZINHO. Fundamento Legal: Lei 10520/02. Elemento de 
Wilspesa 1374 F: 918. Data da assinatura: 12/05/2020. Vigência: 12 

(doze) meses a contar de sua assinatura. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contrato n° 168/2020. Contratada: Ingá Caminhões 
Ltda. Valor: RS 734.000,00. Contrato n° 169/2020. Contratada: 
INOVART - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP. 
Valor: R$ 7.180,00. 

AL VARO DÊNIS CENI SCOLARO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:FB6868A5 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECLARAÇÃO LICITAÇÃO DESERTA TP 3-2020 

DECLARACAO DE LICITACAO DESERTA 
Processo Administrativo: 103/2020 
TOMADA DE PREÇOS: n°3/2020 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA EM VIAS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
TOTALIZANDO: 16.355,83 M2  — CONVÉNIO SICONV N° 
863211/2017 — MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 

Em face da não aquiescência de interessados na licitação em epígrafe, 
conforme Ata lavrada pela Comissão Permanente de Licitações, 
DECLARO DESERTA a licitação, deste modo encerrando o 
processo. 
Solicito ainda, com urgência, que a Divisão de Licitações e Contratos 
encaminhe o Processo à Divisão De Planejamento e Projetos, para que 
juntamente com a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 
providencie novo termo de referência e novo Certame. 

Chopinzinho, 15 de maio de 2020. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:AA750A99 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PE 32-2020 

HOMOLOGACÃO  
REF.:  LICITACAO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 
32/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgar lento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidada Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço Item - Compras n° 32/2020,  •le  23/03/20, e após 
expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, Prefeito, 
torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclasive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto it(s) empresa(s): 

I: mpresa(s) Valor Total — RS 
ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 43.000,00 
LUANA S. GRASSI - ME 23.878.00 
BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS 
LTDA 

83.849.99  

AGROINDUSTRIAL FREITAS EIRELI 9.560,00 
TOTAL HOMOLOGADO 160.287,99 

Que apresentaram os Menores Preços por Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 

A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 11/05/20. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:EA9E4D47 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PE 32-2020 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão Eletrônico n° 32/2020. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS PARA 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABA-LHO PROVENIENTE 
DO CONVÊNIO N° 092/2019, ENTRE 0 ESTADO DO PARA-
NA/SEAB E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Fundamento 
Legal: Lei 10520/02. Elemento de despesa F: 919. Data da assinatura: 
11/05/2020. Vigência: 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 162/2020. 
Contratada: AGROINDUSTRIAL FREITAS DRELL Valor: R$ 
9.560,00. Contrato n° 163/2020. Contratada: ANTONIALE 
MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA EPP. Valor: R$ 43.000,00. 
Contrato n° 164/2020. Contratada: BRL INDUSTRIA DE 
EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA. Valor: 
R$ 83.849,99. Contrato n° 165/2020. Contratada: Luana S.  Grassi  — 
ME. Valor: RS 23.878,00. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO. 
Prefeito. 

Valor Total — RS 
734.000,00 
7.180.00 
741.180.00 

ue apresentaram os Menores Preços por Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 
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